
Prefeitura

deCoUnas
Melhor pelo povo

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEIllJRA MLINICIPAL DE COLINAS

CNPJ 06.113.682/0001-25

OFÍCIO N" /2023/SEMUS

Colinas (MA), 26 dc DEZEMBRO de 2023.
Ao nustríssimo(A) Senhor(A)

WENCESLAü EDUKS ANDRADE DOS SANTOS

Sócio (a) Representante
C&E GESTÃO AMBIENTAL LTDA

CNP N° 32.879.596/00001-38

ASSUNTO: Solicitação dc Manifestação quanto à realização do SEGUNDO TERMO Aditivo de
Prazo de Vigência Contratual. Contrato. Prorrogação de prazo.

Senhor (a) Sócio (a) Representante,

Cumpre-nos comunicar a V. Exa. que o CONTRATO N" 25/2022/SEMUS, firmado

em 05 de julho de 2021 com essa empresa, terá o prazo do seu PRIMEIRO ADITIVO expirado em 26

de JANEIRO de 2024, cujo objeto é a Contratação de Empresa especializada em prestação de serviços

de coleta, transporte, tratarnento e apUçação final dos resíduos sóUd.os de saúde hospitalar, laboratorial e

odontológicos (classe "Grupo A, B e E) e medicamentos vencidos do Hospital Municipal, Unidades

Básicas de Saúde/UBS e Centro Especializado em Odontologia/CEO do Município de Colinas/MA,

sendo os quantitativos estimados por item conforme as especificações, quantidades e condições contidas

no ANEXO I — Especificações e Quantidades e no ANEXO TI - Termo de Referência.

Com a finalidade de garantir a continuidade dos serviços prestados, vimos solicitar a essa

empresa que se manifeste expressamente, se há interesse de prorrogar o prazo do Contrato N°

25/2022/SEMUS, pelo período de 26/01/2024 a 26/01/2025, nas mesmas condições do Contrato acima

citado, em consonância ao que preceitua o inciso II, do Art. 57, inciso II do Art. 65 da I^i Federal n°

8.666/93 e suas alterações posteriores, bem como a Cláusula Sétima do referido Contrato.

Atenciosamente,

SOLIANE DA SILVA MONTEIRO

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE/SEMUS.
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FKIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N" '2.^/'202'j/SEMUS

PROCESSO ADMINISTRATIVO N"l s/2<)2í5/CPL/SEMUS

PREGÃO ELETRÔNICO N"08/202i

PRIMEIRO TERMO ADITIVO DE PRAZO E

VALOR DO CONTRATO N" 'i5/20'i2/SEMUS -

CELEBRADO ENTRE A PREFEITURA

MUNICIPAL DE COLINAS, E A EMPRESA C&E

GESTÃO AMBIENTAL LTDA- CNPJ N"
52.S7.9.5Í)0/00001-,'J8, PARA PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS DA CIDADE DE COLINAS.

A  PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS/SECRETARIA MUNICIPAL DE

FINANÇAS/SEMUS, Ora,rm di- .Ndiiiinisrríinm Pública oni Grral, insiTita nu C.N.P..I.(MF) .sob o n.®

CNPJ (WJ. 1 l.'5.f;82/0(i(il-'2.'), com seiic ;i Pr;iç;i Di;i.s Ciirnciro. 102, CENTRO, (!o?-;iv;intc- ticnoniimuJa

.simplesmente CONTRATANTE, neste ato representado p<da SKCHETAHIA MUNICIPAL DE
SAÚDE, Sr'. Liliane Neve.s Car\-allK), RG N° SSP/PB CPF N° gm. 185.523-72,

RESOLVE rejji.strar os preços da empresa abaixo indicada, doravante denominadas a enipre.sa;

C&E Ge.stão Ambiental Ltda in.scrita no CNP.I n":. 32.87í).55)0-/0OO01-38 loeali/.atla na Rod. Br

13.5 - km 227 - 7.ona rural cidade de Peritoró - MA, email: cege.staoanibientalírgmail.com,

repre.sentado pelo Sr. Weneeslau Eduk.s Andrade dos Santo.s portador do CPF n";.

913.03.5..9I3-Í)1,. ilevidameiite aiitorizatio a firmar este ajuste, nos termos tias normas estatutárias e

nos ti'rnio.s do priesenti' 1 ermo ,\ditivo lie Prazo, tlexáiianiente autorizailo pela Prefeita .Víunieipal lie

Colinas/MA. através do Proces.so .Admini.strativo n" 18/2023/SEMUS, Parecer .Jurídico N"

36/2023/ASSFJUR, e Parecer N° 34/202.*}/CPI,. lêm eonio jiislos. pactuados e eoniratados este

ajuste, eom fiiiidaiiu-nto letíal dos inci.so I, e ̂  1", inci.so 11 e §" 2" do .Art. .57 da Lei n" 8.666/93,

e suas posteriores alterações, as eláusulas e eomlieões seguintes;

CLÃUSULA PRIMEIRA - OBJETO DO CONTRATO.

O objeto do presente termo é adilar o CONTRATO N." 2.5/2022/SEMUS, ipianto ã prorrogae.ão <ie

prazo ]ielo piTÍodi» de 26./(il/2(fj.'i a 26/01 / 2(12 1-. no valor de R$ 608.8.50,00 (seiscentos e oito mil

oitocentos e ciiifjuenta reais), para eonlratai,'ão ile empresa espeeializadíi na prestação de .ser\'ieos

de coleta, tran.sjtorte, traramento e a.plieaeão fin.a! do.s resíduos .soiitlos de saúde hospitalar,

laboratorial e odontológieos (classe "Círupo H e l'-) e nu'dieament<ts veneiilos do Hospital
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CLAUSUI.A SECÍüNDA - DA VKÍÊNCIA - A pn »rríniai;ãi> de pra/o (iiu- traia < stf in.stnniu-iito t'-

tk' 1 'J ((.InZf j iiii,-M-s. I I irn spnndf a t i mi.ir do dia '2(i/0) ati' I /'iO'2 t.

CLAüSUI.A TERCBIKA - DA ['UBI.ICAÇÃD

O fNtrato di> pn-.M-mi- aiiitivu du CONTRATO N." '-í.'i/'iO'i'i/.Si:\ÍUS si-rá piddnatlo im Di.irio

Oticia! da üiiião.

CLAUSULA OUARTA - DO FORO

As partes cltmeiii o Fttro tia Coman a dr ("(iliiias - Maranhão, cotit exeliisão ile (|uai.s(jiier oiitros por

mais prÍ\'Íle>;iado (|iie seja. jiara diiiiiiir as dúvidas e/on eoiiflitos oriundos da exeeiieao deste

etintrato.

Cr.AUSULA OUINTA - DA U.ATIFICAÇÀí) DA.S CLAUSUT.AS E CONDIÇÕES - Conriniia

em pleno víü;oi" iodas as Cl.áiisiilas e demais eoiidieões do í onirato original.

E. para valitlade do ipie loi paeiuado. (ormon-se este iiisirmuenio rin le; i tresj vias de igual

teor e íorma. na preseiiea tias lesteiiimihas aiiaixo as.sinadas. j>ara (pie protiü/.a seiis eleitos legais eni

juízo e tora dele.

Colinas 'Ma). Jli de |aneiro de

LILIANE NEVES CARVALHO

SFCHKTÁKIA Mi;NICIPAi. DF SALDF
CON TRA TANTE

C&E GESTÃO A.MIÍIENTAI. I.TDA
CNPJ N" 32.,S79.5ú(i 011(101-3S

WFNCFSl.Ar FDCKS .XNDHADF DOS .SAN Id ).<

[TESTEMUNHAS
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Município de colinas rt-

Ass.:

PRIMEIRO TERMO ADITIVO DE
PRAZO DO CONTRATO N9025/2022.

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS/MA - SECRETARIA MUNICIPAL SAÚDE/SEMUS.
OBJETO: Primeiro Termo Aditivo do contrato referente à: Contratação de uma empresa
especializada na prestação de serviços de Coleta, transporte, tratamento e aplicação final dos resíduos
sólidos hospitalares, AMPARO LEGAL: inciso II do art 57, e suas Posteriores alterações e Proposta
de Preços, PRAZO DE PRORROGAÇÃO :12 (doze) meses inicio dia 26/01/2023 a 26/01/2024.
CONTRATADA: C&E GESTÃO AMBIENTAL- C.N.P.J sob o n.e 614.185.523-72

Colinas/MA - 26 de janeiro de 2023

CONTRATANTE;

.ll) f
Liliane Neves Carvalho.

Secretaria Municipal de Saúde.

Dias Carneiro, 402 - Centro, Colinas/MA, C12P: 65.690-000 CNPJ: 06.113.682/0001-25
-mail; iirri^;un.'íl44I'ÍS3]J;:iiilr^Ad;üL^uí Site: w-,;.- ,i>; Fone: (99) 3552-1626



niARTO OFICTAT- DA UNlAO-seção

ACtSSO AO EDITAI: A cópi3 dcítc citai c seui aru*Ub oUo o di-^pJ
injefttiados lu sede ca Pftleiíura Wur.iapal, disoúnrvci no eíí.-Tfõrjico do rnbjo-il «K' Coní;»*,
do Eitado do Marafih'>o ■ TCf/WA (WvV.vS.tce rns.gotf.br/4acop/rnür.il,i:eAnurDl :i;l) v no 'Jiíq
vVli-úftku it^it-tuc^onaf licsta Prefeitura .Víjniapol ítrjf.t;brj\'sm3^ov br/ií^^in^piart-nca/uaíacoeij.
püdfrrdo !;er fcir,'.uitaGO ou obFco gf.ni:!::amt?n!e.

üeniair, inforrraç&es poderão ser icíiciiadas por meio do endereço eietrdmco:
icitacao.orclbbOl^grnailxom. na sala do Oepatamento de licifaçôe^. c Conlraloí.
Adminíslraíivos da Prefeitura Municipal de Burdi Brsvo/MA. de sejicnda ii se*ta-íeira (diss
õleiv}, dc OS h e 00 min às IA h e 00 min ou através do telefone. i\l) 960S7 7i»ó.?.

Hur'11 Brawo/MA. do aurií dr PÜ23.
HcRBETD CCSME ÜE SüUSA

Pregoeiro

PREFEITURA rvlUNiCiPAL DE BURITiCÜPU

AVISO DE UOTAÇÃO
TOMADA DE PREÇOS N« 3/2023

O Município de Biiriticupu ■ MA. per inlermédio da Prefeitu'.! Municipal de
&Ufit»fupu/MA, torna publico para conhecimento de iodos os irlefessados quo a feaíl:.iÇvK» do
prr.ipnlv coriarnc eslá previsto para o dia 30 de m,;;o dp 7ü23 ás üSbSOnHi: («íto hciais o Irinta
minutos) fiorario dc Hr3s>!i.a. licitação na modalidade TOMADA Dl. PflttjiGS, do lijm mcntM
pf<rço global, tendo por OBIFTO Contruiação de empresa de engenbart.i especiallrada, pura
fonsiiuçâo de uma eicolà de 06 saias de aula euma quadra, padrão rNÜE no .Município de
Uujiticupu/MA. conforme Edital ? Anexos, rcgirio pela Lei Eederut N'. S.í>tj6/9:>, Lei
Complpirenlai N" 123/2006, Lct Complementar N" ÍA7/2014, Lni Coirplemonlor f-i'- 11^2016
c Demaiv Legislações Pertinentes. O doiA-nload deste Edital c seus anexos estarão disponíveis
graviiitjmcnte nas seguintes páginas da l.nternel: Portal do Iransparèncie do MiHíicípio:
'A-Aw.bufrí'Cppu.ma.gotf.br, poderá ser scslirílacio através do e rtwi!;
cr>lbuiiticupu2ü21('^gm3il.cori, bem como ser rc-tíraüo no Setor de l iciiação, hyrário de ü8ãLH)h
os 14:UCh, bcalisado na RjiO São Nível Médio, n® aOü, CEP: 65.Í03<KXJ, Centro -
8ufiUru(Hi/MA

Bunticuou*MA, 5 de maio de 2ü23
MARCOS GABRIEL APAÚJO R'BEiRO

Assessor iundico do Municm-o

PREFEITURA MUMiCIPAl DF CAPlNZAl DO NORTE

AVISOS DE LICrTAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO N® 18/2023 - - SRP

Processo AdmirtistratíAi n^ 020SOI/2033-
A Prefeitura Vujiscioal de Capinjal jo Norte - MA. através de stni Pregoe^^o.

torna publico para corthecimento dos interessados que está ruMli.Mndo licitação na
modalidade Pregão, na lorrisa ElcTRÓNICA, do tipo Weror Preço por ITEM, para HEGlSDlO
Df PREÇOS, objetivando a Contratação de emnrosa para o futu-n e eventual lornecim.ento
de ma(ef«.jis grát.cos para atender as ffecessidades da Secretaria Mumcipa; oe Ação .Sorijl.
em cnnformiaadc cont n Termo de Referência disposto no Anexo I do edital, o cjua^ será
Qiacessado e julgado ern conformidade corn a Lei n- lO.'j?Ü/C2. Decreto federal
1ÜÜJ4/2013, Decretos Municipais, leis compiernenlares n- Í23/.iüQõ, aiteitida pel.t Le» n®
I4;/14, Decreto f ederal n" S.b3a/15 e alterações e subsidianamptuc rin que rotiher
disjKJSiçéc:: d.i lei n® .1.656/93 c suas alterações o as curidiçóes do Edital à rea'i;3r-sc ás
tW.liP horas do dia 19 de maio de 2023. A sessão pública do julgamento seiá n^alii.ida
cfotronicamcotc nu site httos //Vi(W'A'.comprascapin2a!cjün'jr.cn):i.Cüin br/ no dia c horário
marcados. O editai está disponível para todos os interessados no Portal de Transparência
du Município no endereço; bitp://capin2aldonortu.nia.yov.br/traj)sp;»encia/licilacüc's/, no
site da prefeitura Municipal em sua homc no endereço:
http.7,/capir»7aldnnnrte ma.gotf.br/. no site de compf.u do .Vuiiicrpiu no endefeço
eletíónicci; https://wsvw.compr3sc3pin2aldonorterna.com.br/ , e também poderá ser
consultado c obtido rsa sala oa Corríssão Permanente de l.icit.tção fPt. loralrada rirj
Prédio da Prefeitura Municipal à Avenida Lindolío flório. s/n, Vtsla Alegre, CEP: G573S-
tXSj, Cípin/jl do Norte- MA. de 2' a 6-, das OS:OC ás 12.0C riores, podtíndo .iirid.í ser
solicitado através do E-maii: cpl.prefeituracaoirtzaidonorteegmail.com,. esclarecimento
adicional no mesmo endereço e e mal! cirados e provisariameute no número 99
Í^15bll37.

PREGÃO ELETRÔNICO N® 19/2023 • SRP

Ptoccsmj Administrativo n- 02ü5Ü2,/3(;23.
A Prefeitura Mu.nidpni d-a Capinzal do Norte VA. através de seu Prt-goeiro.

torn.i publico para conhecimerto dos interessados que está rc.ilb.nndíj lictíação na
míxtahd.rce Pregão, ra fnrma cLSTKÒ.NIC.A. da tipo Mercr Pieçu por ITEM. para REGISIRO
CE PREÇOS, ohjerivan.do 3 Contraração de erpresa para a p^cstaç:;:! de serviços de
digiJaLzaçàn do documentos para atender as necessidades ria Secrelaua Muo-ciaal de
Adinii!íST'jç.iD. em conformidade com o Termo de Refercncut d4<|>o;t.-> n.n Arexo I do editai,
o qual scTJ proressado o julgado em confcrmidade com 3 Lei l'.}.52Q/02. Diccielo Federal
r>® ja.ü24/20l9, Decretos Municipais. Leis conpfementares 123/2006, .iirer;3d3 pc!j Lei
n'' l-;//14. Decreto Federal S.5ZS/1S c alterações e subsididriamenlr no que coutier as
(ÜsjK.'slçck*s d.t Lei r^® 8.66G/93 c suas aiteraçòes e as ronriiçnfí, dn íditat .i rt-jilrar-se ãs
11:00 hor.is do dia i9 tíe rnaio dc 2023. A sess^io púbitcà de juigarnenlg será reaüMria
eUlronic.tmenle nu site https://www.corr,prascapiniaídonoriema.com.br/ no rifa e horário
marcados. O edita! está disponível para todos as interessadas no Portal de Tijnspjicnd.i do
Mur.ír.ipiD na enderuç.n; hll;i;//c3pm2aldonort« ina.gov.br/tr3n5parerKi.i/!!cil.icoes/, rio site
da Piefedura Muriicipa! em sua hcme no ende.mço: htlp://cap!n/aldunüftLMn.i.guv.bt/. no
site de compras da Município no endereço eletrônico
h!tp5;/.Avww.comprascípinMldonor1ema.com.br/ , c também ondera ser consultado e
obtido ita sala da Comissão Permanente de Licitaçáo-CPL. 'ocalirad.T no Prédio ri.T Prefeitura
Municipal à Avenida Lindolío Fláriü. s/n, Vista Alegre, CEP; ÓSVB.I ÜÍJO, Capinral do Nortc-
MA. de 2^ a bt. das 08.00 ás 12:CK1 horas, podendo ainda ser solichado atr.nyés do E rnaii;
cpl.preíoituracaplnraldfjnorte^gmaii.corn . Ésclarecirnento adicíunal no imrsrno endereço e
e-nwil citados o provisor amcrtc no número -SI: 99 9156-1137.

PREGÃO ELETRÔNICO N® 20/2023 - SRP

Processo Admimstfativií n^ 0205D3/2O23.
A Prefeitura Mur.-cip.al ric Capinzal co Norte • MA. através de seu Pregoeiro, torna

póbhco para conhc^cimento dos interessados Que está realizando licitação na modalidade
Pregão, na forma ELETRÔNICA, do tipo Menor Preço por ITcM, para REGISTRO DE PRFÇOS.
objetivando a Contratação de empresa para a p'e$taçàc de ser^ziçcs de oivufgaçao de m.itenas.
avisos de licitações, em jornal dc grande circuiaçõo no estado, par.a atender ns neces'>!d.idDs d.i
Si.Kfetaiia Municipal de Administração, em coníorrr.l jade com o Tenno de flefeiéncia disposto
río Anexo 1 do edital, o qu.>; sei.i processado e ;ulgado em conformidade «.om a Lei (,rr
;0.53Ü/02. Decreto federal n" :0C24/2015, Decretos Municipais, Leis cunphímenl.sfes n"
123/2036. alterada ppla lei 147/14, Decreto federa! n® S.S?.S/'16 o alteraçúci c
vobsiijiariainente no que couber as disposições da Le« n® S 6G6/93 e suas alterações e as
cono ções rio fdila' a reall23'-se ás 14:00 horas rio d;a 19 de maio de 3023 A sessão púbitca de

será rcahrada tictrcnicam-anto no srtc
h:tps;//www.fo'nprascarjin.'eldor.arte.'n3,com.br/ no dia »:• horãro mjicjdos. O edil.ii esta
disponível para todos os interessados no Portai dc Traniparètrcia do Mun cipio no endereço-
htrp.//c.^ptn;aldor»ortp.m.i.gov.br/trrjnsparercia/íicn2coes', no site da Rreíeitura Vunxipai em
sua homc no crdcrcço; http://capintaíücnotc.m3 gov br/, no sito dc compras du Municip o
no endereço elotrònlco: hi;pi;/Avwv.' comprascapinialtíünoftema.cün.br/ . o tan-ibém pader.i
MíT consulhado •» obtido na s.iia da Ccmiswo Permanente df- Licitação CPI. lof.allz.-i.-ía no Préri o
da Prefeitura Mumcitia! à Avsnds Lindoifo Flór.c, s/n. Vista Alegre, CEP. bS7.i5-ÜCiO. CapinzaI
dü Norte- MA. de 2* a 6«. das 05:09 as X2:Q0 horas, podendo airdn ser solicitado através tío í

ISSN 1677-7069 N® 86. segunda-feira. 8 de maio d.

moil: cpi prcfcitufácspinza donorte@gmaií.ccm.. Escfarccimcmo auii
endereço e c-mail citados c provisoriamente no rOmerc G'! 91'jí-iy

/o»
PREGÃO eiETRÔNICO N« 21/2023

Processa Arirninistrativo n? 020504/3023.
A Prefeitura Municipal ne Capinjal tío None CvlA, ,

torna publico para ccnltecimeuio dos interessados que
tnodãhdaoc Pregão, na forma cLETRÔMCA, do tipo Mencr Preço po?sj
Df PRfÇOS. vabjetivardo z Ccntf.-Jtoçõo dc- empresa para o luturo e cX
de matiíiiàis CtTmanentes dijersos para atender a-; necessidades cfa bcc^' joa f.^urvc.pa! de
Açáo Sociai, em conformidad-z con o Termo de Referência dispunlo no Aiíoxo I do editai, o
qual será orocessario e j-ulgado em cnnformidace com a Lei 19-520/02, Decreto ferlpral
r'^ 10.024/2019. Decretos Munir pais, Leis romplemerlares n** 123/2006, alterada pela lei
r/ 14 7/14. Decreto Federal r.® S.538/15 o aller.içõcs e subsidiariamenlc no que couber as
disposições da lei n"? S.666/S3 e suas alterações e as condições do Erihul à realizar-se ás
D9;00 iicras tío dia 22 de iri.i:o de 2023 A sessão pública de julgamcino será realizada
eletrontfomenttí no sile httD>//wVrV.-Compnjscapinzaldonoft.-in;j lom b-^/ na tíi.i e horário
mnrcario'".. O edital esl.i disponível para tudos os mleressaiJus nu Rortai dr- Iransparéncia do
Município no endereço: http://cap1n2aidariorte.ma.gov.br/tr.insparer1cia/iicitacr3eo/. no sile
da Rreftitura Municipal cm sua nome no endereço: hitp;//capin.'.-ildunorlc ina.gov br/, no
>fte dc compras do Munícroic rro undurcço elclronrèo;
https://i.v\vw.compra<c30in23idonort8m3.con-i.br/ . e também poderá ser consuitado e
cibtidu na sala da Comissão Permartente de Lic.tação-CRl, localizada no Précto da Prefeitura
Munitiu.il à Aivenida Lindolío Flório. s/n, Vista AlcEte. CLR; 65/35-Oüü. Cjpinial do Norte-
MA. dc 2' d õ«, das 0S:00 ás 12;0(J horas, podendo a'nd;» ser solifjlado atia-vês do E-niaih
cpl.piefoiluiacapinzaldonorte^gmaíl com., tsclarecimenro adicional no mesmo endereço e
c-rnail oitarios r ppnvjsürhnriPítte nci número *55 99 9155 1137,

PREGÃO ELETRÔNICO N» 22/2023 - SRP

Piocesso Administrativo 020505/2023
A Prefriiura Minicipa: dn Capinzal do Noito MA. através de seu Pregosiro.

torna pub^co para conhecimento dos interessados que está realizando licitação na
rroriaíidade Pregáo, na forma rLETRÚMCA. do tipo Iv^enor Preço por ITEM, para REGi-GTRO
DE PREÇOS, obietivaráo 3 Contratação de emp.-csa p3r.3 o íuturo e evcnluul íornecimerrto
de mat^rnis e informática d.verscs par.í atender 3.í necessidades da SecfDtari.a Municipal de
Ação Sociji. ern coitformidade com o Termo de Referêr\cl.> disposto no Anexo ' do edital, o
qual ser.i processado e julgado em conformidade cr>m a lei n® ItT 570/02, Decrelo federal

10.024/2019, Dticreíos Municipais, leis comph-menlares n? n3/?OOt), alterada peta lei
r\® 147/*4. Decreto Federal r® 8.533/15 e .hterações e subsidi.iru-mente nrr que couber as
disposições da lei n^ 8.666/93 c- suas allcraçccv c as condições do Edtíal à reahzar-sc às
14-00 heras do dia 22 ce maio de 2D23 A sessão p-Jhlica de julgamento verá realizada
eletronicamente no site hr.as://wwv;.comprascapiri3ldoMariwr..i.cíjrr..br/ no dia e -joráfio
m.ifcados. O edital está disponível para todos os interessados no Po^ha! dc IransparérKÍa do
Município no endereço: htío;//cap'n:2!dcr.oite.rr3 gov.or/transp-irencia/lifitacoes/, no site
da Prefeitura Municipal em sua nome no endereço: http://c<--pinralftonoftP.ma.EtTz.br./, no
s!»e de compras do Mumcipii) no endereço eletrônico:
hllps;/,7w\vsv.co,'npr35Côpmza}donortcma,com.br/ , e também poderá ser ccnsuilario e
obtido na sala da Com ssão Permanente de Licitação-CPl, loraiiz.iria na Prértici da Prefeitura
Munitip.il á Avenida Lindolío Ffóiio, s/n. Vista Alegre, CEP: 65735 OíXJ. Capinzaf do Norle-
MA, de 2* a 6-, das OS:00 ás 12:00 horas, podendo ainda ser solicitado atrawFs do fc-mall.
cpl.pruftiiturac3pin2aldonoric@gmail.com.. Esclarecimento adicional fio mesmo endereço e
e-maif c.tados e provisoriamenre no mimem *55 09 0155-11,37.

CapinzaI do Nortc/MA. 6 de rnaio de 2023.
LUCIANO AIVF;5 AIFNCAR

PRFFFiTURA MUNICIPAL DF COLINAS

EKTnATO DE TERMO ADITIVO

/
PRiMDRO TERMO AOUíVO DE PRA/0 ÜO CONTRATO N'-» 02S/2Ü72. PREFEITURA MUNtOPAL

ÜL COLINAS/MA - SECRETARIA MUNICiPAL SAüDE/SEMtiS. OBlfíTO: l»' Prrmeirn Termo
Aditivo lio contmto referente à: Contr.Aação de u.ma empresa cspetializada na urciUcão de
.'.erziçcs de Co'eta, transuorie. tratamento e apiicaç-io fiR.il dos resíduos sõhdoi ticsp;ta!arev,
AMP/LRD lega. 'íic so lí do an 57, e suas Postenaies alterações e Proposta de Preços,
PHA20 DE PRORROGAÇÃO ;12 (dole) meses inicio rifa 26/Ü1/2C23 a 26/01/2024. Colínai/MA
. 26 de janeiro de 2023. CONTRATADA: CÃf GESTÃO AMBTNTAL- C.N.''*J sob o n»
614.185 523-72; CONTR''TAhTE: Liu.tne Neves Carvalho. S«'cretaria Municipal de Saúde.

EXTRATO DE CONTRATO N» 49/2023

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS/MA - SECRETARIA MUNICIPAL SAÜDC/5EMUS
OBJETO; Contratação de enqresa especialízací na prestação de serviços üe manutenção
prcvcnti/a e ccrrciíva nos vecuius oíicnis peitencs-ntes a frota. V.Vor Rí. 45S8S9áXJ
(qualroc< n:os e cif:qut:nta e gito mil oiloctíntos cinqüenta reaísl.CUNTRATADA: T. DE M LiMA
- MECNPf,14.222,171,iCOOl-70- AfdPARO LEGAl Lei Federa! n' 8 666/93 e suas Posteriores

.iltt-raçous e Pronosla de Preços. VlGuNClA. até 12 {doze) meses Co inas • (MA). I dc março dc
2023. CONTR.ATANTE, Sr'* Sc ane d.i Silva Montero o Silva, Secretaria Municipal de Saúde.

EXTRATO DE CONTRATO N® 50/2023

PRFPFilURA MUNICIPAL DE COLINAS/MA - SLCRETARIA MUNICIPAL LDUCAÇÂü/SEMED
OBJETO. CofUralaçáo de enpreia osjjeciaii/ddii na prestaçãu do serviços de manutenção
prrvfnliva e coirutiva nos veículos oficiais pertencentes a frota, V.aíor RS. 534.220.00
(qtiinhcnto*. e trinta e quatro mil duzentizs i? vinte reais) CONTRATADA; T. DE M UMA -
Mí;CNPí:14.222.171/0001-70- AMPARO lEGAl. Lei Federai n* 8,666/9.3 e suas Posteriores
alterações c ?rooo'.lü dc Preços, VIGÊNCIA; oic 12 (doze) meses. Culmas • (MA). 1 de março de
2023; CONTRATANTE: Sr-z Maria riü Socüto Borba Torres. Serrelaria fvtuniripat de EdncaçSo.

EXTRATO OÊ CONTRATO N® 51/2023

PREFEITURA MU>4ICIPAL DE COUNAS/MA - SECRETARIA MUNIDPAI ASSISTÊNCIA 5üClAl.7SE.Vr\S
OBJETO. Contratação de emprega especializada na prestação dc serviços de rnaríuiençâo
píí'venti.ía «r corretiva nos vtículos oficiais pertencentes à frota. Valo* 11$: iai.G2ú,.D3 (cento e
0'teiita f; um rn»! se scentcse cinte reais) CONTRATADA: T. DE W UMA - MECNPJ:14.222.171/0001-
70 AMPARO LcGAt: Lei federal n' 8.666/93 e suas Pcstcnores alterações e Prc:)OsLn dc Preços,
VIGÊNCIA: até 12 (ooze) meses Colinas ■ (MA). 1 de março de 7C23; Cüf-'TRATA*TTF: Sr* Jardànía
Viana d;- fiLveira Fre-Tas. Secietana Municipal de AssistêncM Sccial

EXTRATO DE CONTRATO N» 52/2023

PREFEITURA MUNiCíPA. Df COLINAS/MA - SECRETARíA VUMCiPAl ASSISTENClA
SOri.Al/SfMAS. Ü3JETC: 'Cjnlrataçào d-a empres.! especiaizada na piestaçávi df serviços tíe
m.inutençãü preventí-va v ícrrttivj nus veículos of ciais pertciiccftLS a frota. Valor R$-.
520 62nC0 {uuinhenlos e 'viiite nni seiscentos e '.mte reais) CONTRAÍAüA; T. DE M UMA - ME
CNPJ.14 222.171/C1QC1-70- AMPARO LtôíU.: Uri Federal n' 8.f>í>6/9.3 e suas Postffinres alterações
e Proposta de Preços. ViGtNCíA: até 17 (uoze) ines». Colinas - (MA), 1 de março ce 202.3:
CONTRATANTE: Sr Ivan Piudèncio ca S va, Assessor rie Reiações institucicm.! s e Planeiamenln

tWí -jiKufiwiCi 5w4í cêi wfffsdo r& en!fr«(j fkeanCo
3 ̂  {-«»«« MtI <í.Aj!S uS7tf»»»<ii'.íWS»WJÍ.'

.vniás T<".'.í torfevTW t.T rt* Z Zju 2 4e JlLváíTcZ-':

V.-l » IV' a# - I M»:j|g
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PREFEITURA MUNICIPAL DE COUNAS

CNPJ06.113.682/0001'25

Ao Presidente da Comissão Permanente de Licitação/CPL,

Autorizo a presente solicitação, encamínhe-se a Comissão Permanente de Licitação/CPL, para a
instrução e formalização do processo do SEGUNDO ADITIVO do Contrato N° 25/2022/SEMUS, cujo
objeto é Contratação de Empresa especializada em prestação de serviços de coleta, transporte,
tratamento e aplicação final dos resíduos sólidos de saúde hospitalar, laboratorial e
odontologicos (classe "Grupo A, B e E} e medicamentos vencidos do Hospital Municipal,
Unidades Básicas de Saúde/UBS e Centro Especializado em Odontologia/CEO do Município de
Colinas/MA, em consonância com o inciso II do Art. 57 da Lei Federal N° 8.666/93, e suas
posteriores alterações.

Colinas [Ma], 27 de DEZEMBRO de 2023.

SOLÍANE DA SILVA MONTEIRO

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE/SEMUS.
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CNPJ 06.113.682/0001'25

Senhor Secretário,

Conforme solicitação de V. Exa. informamos a "Dotação Orçamentária e Financeira", por
onde deverá correr a despesa:

25 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

10 122 0052 2120 0000 MANUTENÇÃO DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

3.3.90.39.99 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA

Colinas (Ma)j 27 de DEZEMBRO de 2023.

BRUNO SOARES DE OLIVEIRA

CONTADOR CRC 013306/0-9
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PREFEITORA MUNICIPAL DE CODNAS

CNPJ 06.113.682/0001'23

DECLARAÇÃO DE COMPATIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA

(Art. 16, II, Lei Complementar n° 101/00)

CONTRATO: 25/2022/SEMUS.

CONTRATADO: C&E GESTÃO AMBIENTAL LTDA- CNPJ N" 32.879.596/00001-38

OBJETO: SEGUNDO ADITIVO AO CONTRATO N" 25/2022/SEMUS, cujo objeto é a
Contratação de Empresa especializada em prestação de serviços de coleta, transporte, tratamento e
aplicação final dos resíduos sólidos de saúde hospitalar, laboratorial e odontológicos (classe "Grupo A,
B e E) e medicamentos vencidos do Hospital Municipal, Unidades Básicas de Saúde/UBS e Centro
Especializado em Odontologia/CEO do Município de Colinas/MA.

DECLARAÇÃO: Declaramos para fins de atendimento ao inciso II do Artigo 16 da Lei de
Responsabilidade Fiscal, que o impacto orçamentário — financeiro com o desembolso relativo a
manutenção do valor inicial do contrato em epígrafe de R$ 608.850,00 (seiscentos e oito mil
oitocentos e cinqüenta reais), tem adequação orçamentária e financeira com a lei orçamentária
anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias na rubrica:

25 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

10 122 0052 2120 0000 MANUTENÇÃO DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

3.3.90.39.99 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA

Colinas 28 de DEZEMBIWde 2023.

SOLIANE DA SILVA MONTEIRO

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE/SEMUS.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS

CNPJ 06.113.682/0001-25

AUTORIZAÇÃO DO ADITIVO

CONTRATO: 25/2022/SEMUS

CONTRATADO: C&E GESTÃO AMBIENTAL LTDA- CNPJ N" 32.879.596/00001-38,

OBJETO: SEGUNDO Aditivo ao Contrato de prestação de serviços de coleta, transporte, tratamento e
aplicação fmal dos resíduos sólidos de saúde hospitalar, laboratorial e odontológicos (classe "Grupo A,
B e E) e medicamentos vencidos do Hospital Municipal, Unidades Básicas de Saúde/UBS e Centro
Especializado em Odontologia/CEO do Município de Colinas/MA, no valor de R$ 608.850,00
(seisccüíGS e oito mi! oiíoccníos c cin(|iicntâ ConsidcríiGdo os argumentos suscitados na
solicitação quanto ao aditivo do contrato cm epígrafe, havendo compatibilidade com o PPA, LDO c LOA,
as três peças fundamentais de planejamento municipal, sendo suportável o impacto orçamentário -
financeiro da despesa, bem como a existência de dotação orçamentária para alocação das despesas desta
contratação e manifestação favorável da Assessoria Jurídica do Município, conforme documentos que
instruem o presente processo, AUTORIZO o aditivo solicitado dos serviços objeto do contrato em
apreço, nos termos e limites da lei.

Colinas - Ma, 28 de DEZEMBRO de 2023.

SOLIANE DA SILVA MONTEIRO

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE/SEMUS
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PREFEITORA MUNICIPAL DE COLINAS

CNPJ 06.113.682/000L25

MINUTA

SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° *****/202l/SEMUS

SEGUNDO TERMO ADITIVO DE PRAZO E

VALOR DO CONTRATO N" ****/2021 -

CELEBRADO ENTRE A PREFEITURA

MUNICIPAL DE COLINAS, E A EMPRESA

CNPJ N" ********************

PARA
lif -ir -Jf sif \tA \if ytf. .sU .st- Att A iSí. .lie. iSe. Aig Ak. At». Me -Al Aig ■^l£ jií >if. Ale .slg yir. -ie .ste A Ma .iJe .•ir ^ lif.

vjv yfr vp /fv VP» yjv <F> v|> ypr if» Vfí vf{ in> "l* 'TI 'V* •T» <T* •V' Ifl» i^r

^ ̂  ̂ "Jífr'3^ ̂  ̂ '5Íf"^ "^ * NA CIDADE DE COLINAS.

A PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS/SECRETARIA MUNICIPAL DE
FINANÇAS/SEMUS, órgão de Administração Pública em Geral, inscrita no C.N.P.J.(MF) sob o n.°
CNPJ 06.113.682/0001-25, com sede à Praça Dias Carneiro, 402, CENTRO, doravante denominada
simplesmente CONTRATANTE, neste ato representado por pelo Sra. SOLIANE DA SILVA
MONTEIRO, brasileiro, RO N" 055666252015-3/SESP-MA CPE N° 438.068.483-00, residente e
domiciliado nesta cidade e do outro lado a empresa ********************* _ CNPJ N°
******************** com sede à ****************** — Centro cidade de **************_

MA, Colinas - Ma, representada pelo Sr°. **********************^ brasileiro, casado, CPF N"
****************** j^Q N" **************** SSP/MA, devidamente autorizado a firmar este

ajuste, nos termos das normas estatutárias e nos termos do presente Termo Aditivo de Prazo,
devidamente autorizado pela Prefeita Municipal de Colinas/Ma através do Processo
Administrativo n° ***/SEMUS, Parecer Jurídico N" ****/20**/ASSEJUR, e Parecer N"
****/20**/CPL, têm como justos, pactuados e contratados este ajuste, com fundamento legal dos
inciso I, e § 1°, inciso II e §° 2° do Art. 57 da Lei n° 8.666/93, e suas posteriores alterações, as
cláusulas e condições seguintes:
CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO DO CONTRATO.
O objeto presente termo é aditar o CONTRATO N.° *****/202 l/SEMUS, quanto à prorrogação
(ic pr3.zo pcio pGríodo cic sté no vâlor de R$
para execução dos SERVIÇOS DE COTEJA DOS RESÍDUOS SÓLIDOS DE SAÚDE
HOSPITALAR de Administração da Cidade de Colinas- MA.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA - A prorrogação de prazo que trata este instrumento,
corresponde a 12 ^dozej meses, a contar da data de sua assinatura do pressente Aditivo.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA PUBLICAÇÃO
O extrato do presente aditivo do CONTRATO N." ********/202l/SEMUS será publicado no

Diário Oficial da União.
CLÁUSULA QUARTA - DO FORO
As partes elegem o poro da Comarca de Colinas - Maranhãp, com exclusão de quaisquer outro.s por
mais privilegiado que seja, para dirimir as dúvidas e/ou conflitos oriundos da execução deste
contrato.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS

CNPJ 06.113.682/0001-25

CLÁUSULA QUINTA - DA RATIFICAÇÃO DAS CLÁUSULAS E CONDIÇÕES — Continua
em pleno vigor todas as Cláusulas e demais condições do Contrato original.

E, para validade do que foi pactuado, formou-se este instrumento em 03 (três) vias de igual
teor e forma, na presença das testemunhas abaixo assinadas, para que produza seus efeitos legais em
juízo e fora dele.

Colinas (Ma), **** de ****** de ****.

SOLIANE DA SILVA MONTEIRO SILVA

CONTRATANTE

CONTRATADA:
***A****AAA**************AA**

CNPJ N" ******************************
jgj,o ********************

CPE N° ***************** Cl N"*****************

TYESTEMUNHAS

C.I.C.: C.I.C;

R.G. R.G.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS

CNPJ 06.113.682/000T25

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO/CPL

PROCESSO ADMINISTRATIVO n.° 485/2023/SEMUS

ASSUNTO: Aditamento Contratual — Prorrogação de Prazo e Valor de interesse da Secretaria
de Administração.

EMENTA: Contrato. Empresa prestadora de serviço. Prorrogação de prazo. Aditivo

PARECER N" 250/2023/CPL

Cuidam estes autos da renovação do CONTRATO N" 25/2022/SEMUS, de 05 de

juiho de 2021, e pubiicado no Diário Oficial da União n° 129, fi. 215, em 12 de julho de 2021, para sua

de\ida eficácia, firmado com a empresa C&E GESTÃO AMBIENTAL LTDA- CNPJ N°

32.879.596/00001-38, cujo objeto é a Contratação de Empresa especializada em prestação de

serviços de coleta, transporte, tratamento e aplicação final dos resíduos sólidos de saúde

hospitalar, laboratorial e odpntológicos (classe "Grupo A, B e E) e mediçamentos vencidos do

Hospital Municipal, Unidades Básicas de Saúde/UBS e Centro Especializado em

Odontologia/CEO do Município de Colinas/MA, advindo do PREGÃO PRESENCIAL N°

08/2021/CPL, S VlgCTiCiS do citado aditivo de contrato expirado em 26/01/2024.

O mencionado Contrato de prestação de serviço, celebrado em 26/01/2022,

possui prazo de vigência de 12 (doze) meses, nos termos de sua Cláusula Sétima, a partir da data do

recebimento pelo contratado, da Ordem de Execução de Serviços. Tendo também sido previsto e na

Cláusula Segunda, pela mesma cláusula a prorrogação por até igual período, mediante termo aditivo,

em consonância aos incisos 1 e 11 do Art. 57 da Lei n° 8.666/93:

Art. 57. A duração dos contratos regidos por esta Lei ficará adstrita à
vigência dos respectivos créditos orçamentários, exceto quanto aos
relativos:

I - aos projetos cujos produtos estejam contemplados nas metas
estabelecidas no Plano Plurianual, os quais poderão ser prorrogados se
houver interesse da Administração e desde que isso tenha sido previsto
no ato convocatório;

II - à prestação de serviços a serem executados de forma contínua, que
poderão ter a sua duração prorrogada por iguais e sucessivos períodos
com vistas à obtenção de preços e condições mais vantajosas para a
administração, limitada a sessenta meses;
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O artigo 57 da Lei n° 8.666/1993 prevê que, em regra, a duração dos contratos é

adstrita à vigência dos contratos administrativos, todavia, traz em seus incisos algumas exceções,

dentre as quais, quando se trata de serviços executados de forma contínua, os quais podem ter a sua

duração prorrogada por iguais e sucessivos períodos com vistas à obtenção de preços e condições mais

vantajosas para a administração, limitada a sessenta meses (inciso II).

Ademais disso, é relevante que se comprove que as condições do contrato permanecem

vantajosas para a administração, através da consulta dos valores praticados no mercado atual

(pesquisas de preços), o que deve ser confiado a equipe técnica.

Assim, em virtude da proximidade do término do prazo do Contrato, e com vistas a sua

manutenção, a SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE, através do que consta nos Ofício na fl.Ol,

solicitam a prorrogação do mencionado instrumento contratual pelo período de 26/01/2024 a

26/01/2025.

Igualmente, foi demonstrado pela empresa C&E GESTÃO AMBIENTAL LTDA-

CNPJ N° 32.879.596/00001-58, através de Proposta de Preços enviada a este órgão, anexa ao

processo, que demonstra interesse em continuar como parte Contratada, nos mesmos moldes do

Contrato anterior, mantendo os preços e as demais condições.

Acresce informar, que a empresa contratada, para demonstrar regularidade fiscal, fez

juntada dos documentos, confirmada a habilitação jurídica e regularidade fiscal para celebrar

aditamento contratual.

Posto isto, passa-se à análise acerca da possibilidade de Aditamento Contratual.

Convém informar que, o Contrato N" 25/2022/SEMUS, oriundo do PREGÃO

PRESENCIAL N" 0S/2021/CPL, onde o objeto é a de Contratação de Empresa especializada em

prestação de serviços de coleta, transporte, tratamento e aplicação final dos resíduos sólidos

de saúde hospitalar, laboratorial e odontológicos (classe "Grupo A, B e E) e medicamentos

vencidos do Hospital Municipal, Unidades Básicas de Saúde/UBS e Centro Especializado em

Odontologia/CEO do Município de Colinas/MA, cuja finalidade é garantir a prestação dos
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serviços, promovendo a qualidade em sua execução, foi adjudicado e homologado de acordo com

procedimentos da Lei n" 8.666/95 e suas alterações posteriores, havendo também interesse de ambas

as partes em dar continuidade ao contrato - que está sendo satisfatoriamente cumprido - nas mesmas

condições inicialmente pactuadas, o que consagra os requisitos da citada Lei nos princípios da

economia e eficiência.

Para prorrogação de prazo de contrato já existente as normas da Lei n° 8.666/93 não

fazern nenhum óbice, desde que fique demonstrado que não haverá vantagem em realizar licitação

para escolha de um novo Contrato, tendo em vista a razoabilidade do preço do contrato vigente.

Observe-se que no Contrato consta, também, previsão, nos termos do dispositivo

açinia transcrito, de que poderá haver prorrogação do prazo contratualj senão vejamp.s;

CLÁUSULA TERCEIRA - PRAZO DE EXECUÇÃO
3.1 - O prazo de execução dos serviços objeto deste contrato será de 12 meses
consecutivos, contados a partir da data do recebimento, pelo CONTRATADO, da
ordem de serviço emitidã pela PREFEITURA MUNICIPAL de Colinas através da
Secretaria Municipal da Infra — Estrutura.
3.S - O prazo de que trata o item anterior poderá, havendo necessidade, a critério
exclusivo da PREFEITURA MUNICIPAL, ser prorrogado ou renovado por até igual
período, desde que o referido projeto esteja previsto no seu respectivo Piano
Plurianual

Verifica-se que o valor a ser contratado eqüivale ao valor anterior de R$

608.850,00 (seiscentos e oito mil oitocentos e cinqüenta reais), com prorrogação de prazo pelo

período de 12 (doze) meses - 26/01/2024 a 26/01/2025, que para tal despesa encontra-se

informado a disponibilidade de dotação orçamentária, onde fica assegurado ao Contratado o equilíbrio

econômico - financeiro, e os fatos expostos são suficientes para prorrogar o presente contrato.

Vale ressaltar, que a Administração considera a prorrogação do aludido contrato de

interesse da Administração Pública Municipal, haja vista a necessidade de permanecer com os

serviços ora executados por serem eles necessários à população do município de Colinas - MA e por

estarem sendo executados com eficiência e dentro dos padrões de qualidades exigidos.

Destaque-se que os serviços em referências, possuem características singulares na

sua essência são de natureza contínua.
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Convém informar que, o Contrato N" 25/2022/SEMUS, oriundo do PREGÃO

FREvSENCIAL N° 08/2021/CPL, cujo objeto é a Contratação de Empresa especializada em

prestação de serviços de coleta, transporte, tratamento e aplicação final dos resíduos sólidos

de saúde hospitalar, laboratorial e odontológicos (classe "Grupo A, B e E) e medicamentos

vencidos do Hospital Municipal, Unidades Básicas de Saúde/UBS e Centro Especializado em

Odontologia/CEO do Município de Colinas/MA, cuja finalidade é garantir os aludidos serviços à

Administração municipal de forma que não haja sua descontinuidade na prestação dos serviços de

coleta dos resíduos sólidos de saúde hospitalar de Administração.

A continuidade dos serviços acima citados visa promover a segurança e qualidade na

prestação dos SERVIÇOS DE COI>ETA DOS RESÍDUOS SÓÍJDOS DE SAÚDE HOSPITALAR,

em pauta, é dado a necessidade de prestar atendimento a população, se faz necessário que seja

aditivado o presente contrato, bem como, por um período de 12 (doze) meses — 26/01/2024 a

26/01/2025, visando a descontinuidade dos referidos serviços, que por sua natureza de interesse

público.

Diante do exposto o mesmo foi adjudicado e homologado de acordo com procedimentos

da Lei n° 8.666/93 e suas alterações posteriores, havendo também interesse de ambas as partes em

dar continuidade ao contrato - que está sendo satisfatoriamente cumprido - nas mesmas condições

inicialmente pactuados, o que consagra os requisitos da citada Lei nos princípios da economia e

eficiência.

Para prorrogação de prazo de contrato já existente as normas da Lei n° 8.666/93 não

fazem nenhum óbice, uma vez que está claramente demonstrado, que não haverá vantagem em

realizar uma nova licitação para escolha de um novo Contrato, tendo em vista a razoabilidade do

preço do contrato vigente, caso haja futuramente qualquer reajuste de preço, não poderá ultrapassar

25% do valor do contrato, como se verifica in casu, parágrafos 1° e 2" do Art. 65 da Lei n°

8.666/93.

Art. 65. Os contratos regidos por esta Lei poderão ser
alterados, com as devidas justificativas, nos seguintes casos:
§ 1" O contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas
condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se
fizerem nas obras, serviços ou compras, até 25% (vinte e
cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, e, no
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caso particular de reforma de edifício ou de equipamento, até
o limite de 50% (cinqüenta por cento) para os seus
acréscimos.

^ ̂  Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder os
limites estabelecidos no parágrafo anterior, salvo: (Redação
dada pela Lei n° 9.648, de 27.5.98).

Assim, por todo o exposto, verifica-se a possibilidade de prorrogação contratual pelo

período de 12 (doze) meses - 26/01 /2024 a 26/01 /2025, a partir do termo final do Contrato, tendo

em vista a satisfação do interesse público, por estar tal procedimento de acordo com as normas legais,

devendo prevalecer todas as demais disposições contratuais vigentes.

Submetemos o presente parecer a SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE, para

conhecimento e consideração.

Colinas (MA). 29 deJAEZEMBRO de 2023.

2

JERÔNIMO CARD'
MEMB

ROSA NETO

CARl® SANTOS

MEMBRO

De acordo.

MyO

SOLIANE DA SILVA MONTEIRO

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE/SEMUS
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A ASSESSORIA JURÍDICA,

Estamos encaminhando o presente processo devidamente instruído do SEGUNDO TERMO Aditivo do
Contrato N" 25/2022/SEMUS; Cujo objeto é a Contratação de Empresa especializada em prestação de

serviços de coleta, transporte, tratamento e aplicação final dos resíduos sólidos de saúde hospitalar,
laboratorial e odontológicos (classe "Grupo A, B e E) e medicamentos vencidos do Hospital Municipal,
Unidades Básicas de Saúde/UBS e Centro Especializado em Odontologia/CEO do Município de Colinas/MA,
durante o período de 12 (doze) meses, em consonância com o inciso ii do Art. 57 da Lei Federal N"
8.666/93, e suas posteriores alterações, estamos anexando os documentos abaixo relacionados, para
que seja analisado e emitido Parecer Jurídico, para posterior formalização do Termo de Aditivo e
publicação na imprensa oficial.

1 - Cópia do Contrato Original;
2- Cópia do Diário Oficial com publicação do extrato do Contrato Originai;
3- Minuto do SEGUNDO TERMO Aditivo ao Contrato N° 25/2022/SEMUS;

4- Cópia do Documentação;

5 - Proposto do de Aceitação do SEGUNDO TERMO Aditivo oo Contrato N° 25/2022/SEMUS;

Colinas (MA), 03 de janeiro de 2024.

DA SILVA

Presidente da CPL
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PROCESSO n.9 485/2023/SEMUS

ASSUNTO: Aditamento Contratual - SEGUNDO ADITIVO de Prorrogação de Prazo CONTRATO N°
25/2022/SEMUS da Empresa C&E GESTÃO AMBIENTAL LTDA- CNP] N^ 32.879.596/00001-38.

EMENTA: Contrato. Empresa prestadora de serviço. Prorrogação de prazo. Aditivo contratual.

AMPARQ LEGAL: inciso L e § 1-, inciso II e §- 2- do Art. 57 da Lei n- 8.666/93.

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Artigo 52, inciso II, 37, caput, inciso XXI, 70, § único, 71, inciso I, 74 e
incisos e 167, inciso II, da Constituição Federal, Lei n° 10.520/2002, utilizando subsidiariamente
os artigos 2-, § ÚNICO, 65, 66, 82,113 e 116, caput, § 1-, incisos III a V e § 1-, inciso II do Art. 57
da Lei n^ 8.666/93, mais os dispositivos da Lei n^ 4.320/64, em especial os seus artigos 1^, 76,
77 e 78.

PARECER N2 263/2023/ASSEJUR

DOS FATOS

Tratam os autos do exame da regularidade do SEGUNDO TERMO ADITIVO de
prorrogação de prazo pelo período de 26/01/2024 a 26/01/2025 do CONTRATO N^
25/2022/SEMUS, existente entre esta Prefeitura, através da Secretaria Municipal de Saúde e a
empresa C&E GESTÃO AMBIENTAL LTDA- CNPJ N^ 32.879.596/00001-38, cujo aditivo terá
seu prazo expirado em 26 de JANEIRO de 2024, que trata da Contratação de Empresa
especializada em prestação de serviços de coleta, transporte, tratamento e aplicação final dos
resíduos sólidos de saúde hospitalar, laboratorial e odontológicos (classe "Grupo A, B e E) e
medicamentos vencidos do Hospital Municipal, Unidades Básicas de Saúde/UBS e Centro
Especializado em Odontologia/CEO do Município de Colinas/MA para atendimento das
necessidades da Secretaria Municipal de Saúde do Município de Colinas-MA.

Justifica a solicitante, que prorrogação de prazo em tela tem como premissa maior
a continuidade dos serviços, assim justifica a prorrogação de prazo através do PRIMEIRO TERMO
Aditivo ao Contrato inicial.

Em síntese esses são os fatos objeto de análise.

DO DIREITO

Antes de tudo, convém analisar o que se entende por contrato, consoante a
definição contida no artigo 2°, § único, da Lei de Licitações in verbis:

"Parágrafo único. PARA OS FINS DESTA LEI. CONSIDERA-SE
CONTRATO todo e qualquer ajuste entre órgãos ou entidades da
Administração Pública e particulares, em que haja um acordo de
vontades para a formação de vínculo e a estipulação de obrigações
recíprocas, seja qual for a denominação utilizada".
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Marçal Justen Filho define contrato administrativo como sendo:

é ato jurídico que se forma pela conjugação de vontades de
duas partes, gerando direitos e obrigações para ambas ou para
uma delas. Há similitude, mas não identidade, com o contrato de
direito privado. Existem diferenças sensíveis, pois são restringidos os
princípios da autonomia de vontade e da obrigatoriedade das
convenções, que se encontram na base da teoria dos contratos no
direito privado. O contrato administrativo rege - se pelas regras e
pelos princípios de direito público....".

Consoante os fatos e fundamentos acima citados, vislumbra - se no

conceito de contrato a questão da obrigatoriedade no cumprimento do objeto pactuado, que

somente pode ser alterado nos casos elencados em Lei.

Feita esta consideração passa - se a analisar o pedido feito pela

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE ao setor de licitação no que tange a necessidade de

prorrogação de prazo.

Em Terceiro lugar, precisa - se analisar o contrato feito pelo Poder

Público com o Particular, pois é a partir da analise das cláusulas contratuais^ que poderemos

verificar se existe a possibilidade ou não de aditamento.

Segundo consta no CONTRATO n® 25/2022/SEMUS, na Cláusula

Sétima, vislumbra - se a possibilidade de aditamento contratual.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA PERIODICIDADE DOS SERVIÇOS

A CONTRATADA fica obrigada a prestar os serviços, no prazo máximo de

ate 10 (dez) dias, contar prazo a partir do recebimento da Ordem de

Serviços.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Os prazos da realização dos serviços poderão

ser prorrogados, a critério da CONTRATANTE, desde que a CONTRATADA

formalize o pedido por escrito e fundamentado em motivos de caso

fortuito, sujeições imprevistas e/ou de força maior, observado o art 57,

§1- da Lei Federal n- 8.666/1993.

I ArU 54 dj lei n" 8666/93: Os eontralos administrativos de que trata esUa lei regulani-se pelas suas eláusiiLis e pelos preeeitos de direito público,
aplicindo-se-lhes, supietivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado.

§ 1° Os contratos devem estabelecer cnm clareza e precisSo as cundiçOes para sua execução, expresas em cláusulas que deHuam es direitos,
{jbriKaçtfCS c respOâiSabilidsdvS das partes, eís Cuíiionnidâue ..uHi o., icrmu., uc e d, jnu|íu.sia d .juc jc ,]ii..uidiii.
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Contudo e apesar disso, convém analisar se o disposto no artigo 57,

incisos I e II, § 1° da Lei n- 8.666/93:

Art 57. A duração dos contratos regidos por esta Lei ficará adstrita à vigência dos
respectivos créditos orçamentários, exceto quanto aos relativos:

I - aos projetos cujos produtos estejam contemplados nas metas estabelecidas no
Plano Plunanual, os quais poderão ser prorrogados se houver interesse da
Administração e desde que isso tenha sido previsto no ato convocatório;

II - à prestação de serviços a serem executados de forma contínua, que poderão
ter a sua duração prorrogada por iguais e sucessivos períodos com vistas á obtenção
de preços e condições mais vantajosas para a administração, limitada a sessenta
meses; ̂Redaçao dada pela IjBÍ n~ 9.ô-y8, de 27.5.98j

§ 1- - os prazos de início de etapas de execução, de conclusão e de entrega
admitem prorrogação, mantidas as demais cláusulas do contrato e assegurada a
manutenção de seu equilíbrio econômico-financeiro....

Segundo o disposto no artigo supra, a alteração da duração dos contratos

regidos pela Lei de Licitações deve ocorrer com a manutenção das demais cláusulas do contrato,

ou seja, não poderá haver a alteração do prazo, sem que seja mantida as outras cláusulas

contratuais.

Além disso, deve haver uma justificativa plausível para que possa ocorrer

a alteração do prazo contratual, fato esse de suma importância a fim de analisar qual foi o motivo

determinante para a alteração do prazo inicialmente estabelecido.

Em harmonia com o acima exposto, leciona Hely Lopes Meirelles que:

"prorrogação do contrato é o prolongamento de sua vigência
além do prazo inicial, com o mesmo contratado e nas mesmas
condições anteriores. Assim sendo, a prorrogação que é feita
mediante termo aditivo, independe de nova licitação" (ín Direito
Administrativo Brasileiro -17- Edição -1990 - Hely Lopes Meirelles).

Para o aditamento do Contrato já existente, as normas da Lei n- 8.666/93,

não faz nenhum óbice, desde que fique demonstrado que não haverá vantagem em realizar a

licitação, para a escolha de urn novo, tendo em vista a razoabilidade do preço do contrato

vigente.
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Diante do exposto, levando em consideração a autorização legal para a

mutabilidade dos contratos administrativos, opina-se pela possibilidade de prorrogação de

prazo de contratos de serviços contínuos, nos termos do art.57, II da Lei 8666/93, desde que

comprovada que a execução contratual durante todo o período de vigência se deu de forma

regular - com a empresa prestando a contento os serviços contratados; o interesse bilateral das

partes em prorrogar o contrato firmado, e a permanência de condições vantajosas à

administração quando da prorrogação; além de que consta a indicação dos recursos

orçamentários, conforme art. 14, da Lei 8.666/93 e os comprovantes da regularidade da empresa

no momento da prorrogação, não sendo, portanto, a mudança de mandato impedimento para a

prorrogação de quaisquer contratos enquadrados como de natureza contínua.

Assim, deparamos com elementos suficientes, para concluirmos que é

legal, e juridicamente viável a prorrogação de prazo pelo período de 26/01/2024 a

26/01/2025, a partir do final do CONTRATO N° 25/2022/SEMüS, com a empresa C&E

GESTÃO AMBIENTAL LTDA- CNPJ N^ 32.879.596/00001-38, com o valor de R$ 608.850,00

(seiscentos e oito mil oitocentos e cinqüenta reais), que para tal despesa encontra-se

informado a disponibilidade de dotação orçamentária, tendo em vista a supremacia do interesse

público, por está tal procedimento de acordo com o que preceitua a Lei 8.666/93 e suas

alterações posteriores.

Colinas (MA], 03 de janeiro de 2024,

É o parecer, s.m.j.

TAMIRES SILVA E SÁ
OAB/PI 13.627

SOLIANEDA SILVA MONTEIRO

SECRETÁRIA MUNICIFAL DESAÚDE/SEMUS

De acordo.



PREFEiTliRA MÍJNICIFAL OE COLÍNAS

CAÍUNETI; BA PREFEITA

Pintaria li" 006/2024 ™ GAB/PMC

Designa o Agente de Contratação, Pregoeiro e
Equipe de Apoio,

A PREFEITA MIINICIPAL, DE COLINAS, no uso de suas atribuições legais, com
ndci'0 na Lei n" 14.133'202! e [iecreto Menicipai rr Ô5-9/2023,

RESOLVE:

Ari. r. Designaro Servidor Jerdnimo Cãrúoso Rosa Neío para atuar como Pregodit»
ü ilgesíe de CentnitaçSs da. Prefeitura Mumcipa! de C/o!inas. nos termos do 3° do Decreto
Mimicipai n" 059/'>02-'^ c i.ei n" !4.i 3302021.

Ari. 2". Designar os Ssrviibrcs Geantire Reis Carneiro, Carlos dos Santos e
Deidoiar Saiítfis {Iti Silva para comp-ísrem a Equipe de Apoio e aiixiliar(em) o(s) .Pregoeiro(s) e
Agente{s) de Crmíratação da Prefeitura Municipal de Colinas.

Art 3". O Pregoeircx o Agente de CAiitrataçâo, e a fíquipe de Apoio contarão, no
deseiTipenlsQ de suas ftsnçôes essenciai-s, com o auxílio da Procuradoria Geral do Miiiiicípio e da
í/entreladoiia Gerai do Município.

Art. 4". Os agentes designados nesta Portaria atuarão no que couber, nos processos de
Hciiaçào, c<HUrataçào direta e p-rocedinienios auxüiares regidas pela Lei n' 14.•}33/2021 e suas
alterações,

Art. 5". A atiiaçao cio Agente de Contratação. Pregoeiro e .Eiqitipe de Apoio, está
logularnentada no Decreto Municipal «"059/2023.

Ari. 6". Pei^manecem vigeoles os eleitos das Portarias ii" 003 e 004/2023 - (.íAB para
os processos licitaiórios regidos pela Lei .Federa! rs" 8.666/1993 e Lei Federal n" 10.520/2002
enquanto estes não forem finalizados, desde qiie os editais de licitação tenham sido publicados até
29 de dezembro de 2()2-"v, devendo os servidores designados na referida poitana conduzirem e
conciuirem os j ereridos pioctísso.s,

.\rt. 7". Revoga-se a Portaria ri" 220/2023 - GAB.

.4rl, 8" Esta Poitaria entra em vigor u,a data de sua publicação.

Registre-se, Pub!ique-,se, Cunipra~.se.

GABINETE DA PREFEÍTA MUNICIPAL, DE COIdNÂS, ESTADO DO
MARANHÃO, AOS DO.I.S DIAS DOS M.ÉS DE JANEIRO DO ANO DE DOIS MIL E VINTE
QliATRO.

.Assinado dkjlt»! «o? VAlAliRA

VrtlMlHA MiR-A.NDA OA SU.V.A ^

nísmjhO:26570'mi72 íi
r :37 ow

Valinini .Mirandu d i íi .rroso

Pre.feiía Munícipa!

PREFEiTURA MIJNICÍPAL »E COLÍ?^áS-51à 1 aSPJ: «Aí 13.to2/!KH>l-aS
WaUERKCO, i'KACA ÍJiAS VARUhUil!, i'T 401 - ClJol RO ■■ i.oH.iOASIÍvIA. CO' N'

Pagiilíi 1 de i.
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Apoio e au,>;iíiarfem) oís) Pregoeirois) e Agenb
Prefailura Municipal de Colinas.

Art, 38. O Pre-rjoeifo, o Agente de Contratação, e^^quipe de Apoio
contá! jo. no desempenfio de suas funções essenciais, com o auxilio da

Procuradoria Geral do Município e da Controladoria Gera! do

Município,

Art, 48. Os agentes designados nesta Portaria atuarão no que couber,

nos piocessos de licitação, contratação direta e procedlmetitos
auxiliares regicla.s pela Lei ns 14.133,'2021 e suas alterações.

Art. 52. A atuação do Agente de Contratação, Pregoeiro e Equipe de
Apoio, esiá reguiarnentada no Decreto Municipal m» 053/2023.

Art. 6®, Permanecem vigentes os efeitos d-as Portarias n» 003 e

004/2023 - GAB para os processos üciíatórios regidos pela Lei Federal

n3 8.666/1993 e Lei Federal n" 10.520/2002 enquento estes nâc fore-m
flnaSizados, desde que os editais de licitação tenham sido pubiicrjdos

até 29 de dezembro de 2023, devendo os servidores designados na
referida portaria conduzirem e cancluírem os referidos processos,

Art. 79. Revoga-se a Portaria n® 220/2023 - GAB.

Art. S9. Esta Portaria entra em vigor na data de .sus publicação.

Registre-se, Pubiique-se, Cumpra-se.

GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE COLIN.AS, ESTADO DO

MARANHÃO, AOS DOIS DIAS DOS MÉS DE JANEIRO DO ANO DE DOIS
MiL E VINTE QUATRO,

Vaimira Miranda da Silva Barroso

Prefeita Municipal

Pubilcsdo por: CARLOS DOS SANTOS

Código identificador: b549d4369adfSe99ef2SJ 4 f?ebfe4€5

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

AVISO DE RESULTADO • PREGÃO ElETRÕNiCO Nb 019/2823 ■

CPL/DP

Publicado por: DANSLA COELHO RABELO

í  Código idsiüifkador: 8f3jel793fda3585i41906a95 725bl9

PORTARIA ffOS/2024 - GAB/PMC

Portaria m 006/2024 - GAB/PMC

Designa o Agente de Contialação, Pregoeiro e Equipe de Apoio.

Ã PREFEITA MUNICIPAL UE COUNAS. üo uso de 3ua,s atribuições

legais, com fulcro n? Lei n» 14.131/2021. e Decreto Municipal n«
059/2023,

RESOLVE:

Art, 12. Ocsignar o Serdd-ar Jerõniroís Cardoso Rosa Neta para atuar

como Pregoeiro e Agente de Contratação da Preíeitura Municipal de
Colinas, nos tenr-ios do art. 32 rio Decreto Municipal ns 0.59/2023 e lei

(rt 14,133/2021.

Ari, 2B, Desifgnar o.s f/ervidores Geandre Reis Carneiro, Carlos dos
Santos e Delcimar Santos da Silva para comporem a Equipe de

PREFEITURA MUNICIP.AL DE DOM PEDRO

PREG.ÃO ELETRÔNICO N® 019/202.3 - CPL/DP

AVISO DE RESULTADO DA LICITAÇÃO

A Prefeitura Municipal de Dorn Pedro/MA torna público o re,suitado cio
pregão Eletrônico n' 019,'2023 - CPL,'DP, referente ao registro de preço
para fornecimento de rnateria! elétrico, hidráulico, insumos, materiais e
equipíimentas dc construção, visando atender as necessidades da
Prefeitura Municipal de Dom Pedro/MA, cujo critério de julgamento foi o

de menor pre-ço por ítsm, tendo corno vencedoras as empresas CEDRO
CASA E CONSTRUÇÃO LIDA (CNPJ: 42.954 725/0001-69) com valor

global írrENS 1, 2, 3. 4, 5, 6. 7, 8, 10, 11, 12, 16, 17, 22, 23. 26, 27, 28,
Z9. 30, 31. 32, 33, 34. 35, 36, 37, 38. 39, 40, 41, 42, 46, 47, 48, 49, 50.

51, 52. 53. 54, 55. 56. 57, 58, 59, 60, 61, 62, 63. 64, 55, 56, 57, 68. 69,

70, 71. 72, 73, 74, 76, 77, 81. 63, 64, 85, S6, 90, 95. 96, 101. 102, 104,

107. 110, 111, 112, 114, 117, 119, 121, 124, 132, 134, 135, 136, 138.

140, 141. 142,161. 162.163, 166, 167, 169, 171,172, 174,175, 176,

177, 179, 181, 182, 183. 189, 191, 192, 193, 195, 196, 200. 203, 21.3,

214, 215, 217, 218, 219, 222, 223, 224, 226, 227, 228, 229, 231, 332,

233, 234, 235, 238, 240, 243, 250, 253, 256, 258, 261, 262, 263 E 264)

de Rs 285.905,86 (duzentos e oitenta e cinca mil, novecentos e cinco

reais e oitenta e seis centavos); E. DE N. SOUZA DE CARVALHO (CNPJ:

04.634.480/0001-01) com valor global (ITENS 9. 18, 19, 21, 24. 94, 145,
164, 165. 168, 170, 173, 178. 188, 190, 194, 197, 198, 239 E 251) de

Rí 33.157.50 (trinta e três mil, cento e cinqüenta e sete reais e

www.famem.org.
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CNPJ 06.II3.682/000L25

PORTARIA N" 03/2023/GAB

#

Estado do Maranhão

A PREFEITA MUNICIPAL DE COLINAS, ESTADO DO MARANHÃO, no uso
das atribuições que lhe são conferidas pelos artigos 5°, inciso 11 e 37, caput e inciso XXI,
Constituição Federal, combinado com os artigos 6°, inciso XVI, 38, inciso III, e 51, caput e § 4°,
da Lei n° 8.666/93,

RESOLVE,

CAPÍTULO I - DA CRIAÇÃO E COMPOSIÇÃO DA ÇOMISSÃO PERMANENTE DE
LICITAÇÃO

Art. r- Fica criada a COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL, da Prefeitura
Municipal de Colinas - Ma., composta de 3 (três) membros, 01 (um) Secretário e 01 (um )
suplente, com mandato de 1 (um) ano.

§ 1" A escolha e nomeação dos membros da Comissão Permanente de Licitação caberá a
autoridade competente.

§ 2" São impedidos de integrarem a Comissão Permanente de Licitação:

I - Tesoureiros ou Secretários Municipais;

II - Servidores dos Setores de Compras ou almoxarifado;

III - Servidores que respondem a processos administrativos internos por suspeita de
desvio de conduta;

IV - Contador e Vereadores.

Art. 2° - Ficam nomeados os seguintes Servidores para compor a Comissão Permanente de
Licitação - CPL de Colinas, Estado do Maranhão:

I-PRESIDENTE:

1  - DELCIMAR SANTOS DA SILVA - CPE N" 029.943.763-93 (CARGO

COMISSIONADO)

II - MEMBROS

VALMIRA MIRANDA Assin<ido de forma digital por

DA SILVA VALMIftA MIRANDA DA SILVA
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1 - JERÔNIMO ROSA NETO - CPF N" 012.400.973-52 - EFETIVO

2 - GEANDRE REIS CARNEIRO - CPF N° 800.720.383-49 - EFETIVO

III - SECRETÁRIO

CARLOS DOS SANTOS - CPF N" 809.657.333-00 - CARGO COMISSIONADO

CAPÍTULO II - DAS ATRIBUIÇÕES DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
Art. 3" - Cabe a Comissão Permanente de Licitação, consoante estabelecido no ato
convocatório da licitação:

I - receber e, se for o caso, manter sob guarda os envelopes dos proponentes;

II —abrir, em sessão pública, os envelopes de documentação, examinar os documentos;

III - apresentar e julgar habilitados ou inabilitados os proponentes;

IV - abrir, em sessão pública, os envelopes de proposta, examinar e preparar, seguindo o
critério de Julgamento, a planilha dos proponentes qualificados;

V - receber e processar os recursos contra seus atos;

VI - remeter o processo às assessorias solicitando pareceres e a autoridade competente
para manifestação;

VII - praticar demais atos inerentes às suas competência.

Art. 4° - Cabe, ainda, à Comissão Permanente de Licitação, confonne estabelecido no
instrumento convocatório:

I -Julgar a licitação;

II - receber e processar os recursos contra seus atos;

III - remeter o processo devidamente instruído a autoridade competente para decidir os
recursos interpostos quando mantiver sua decisão;

........V. .... ~ Assinado deforma digitalpor
VALMIRA MIRANDA DA valmira miranoa da silva
SILVA 8ARROSO;2657QS99i72
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IV - remeter o processo à autoridade superior para homologação e adjudicação;

V - praticar os demais atos inerentes à suas competências.

CAPÍTULO III - DAS ATRIBUIÇÕES DA PRESIDÊNCIA DA COMISSÃO
PERMANENTE DE LICITAÇÃO

Art. 5" - Compete ao Presidente da Comissão Permanente de Licitação:

I - abrir, presidir e encerrar as sessões desse colegiado;

II - anunciar as deliberações desse órgão;

III - exercer o poder de polícia nos locais de reunião desse colegiado, requisitando, via
autoridade competente, a necessária força policial para a manutenção da ordem nesses locais e
dos atos proferidos e requisitar essa força para restabelecer a ordem;

IV - rubricar os documentos de habilitação e os relativos às propostas;

V- resolver, quando forem da sua competência decisória, os pedidos verbais ou escritos
apresentados nas sessões públicas;

VI - instruir os processos a cargo da Comissão Permanente de Licitação, determinando a
juntada ou o desentranhamento de documentos pertinentes;

VII - providenciar a publicação, na imprensa oficial ou em quadro de avisos, dos atos
quando essa medida, a cargo da Comissão Permanente de Licitação, for exigida;

VIII - assessorar a autoridade superior;

IX - solicitar informações necessárias à tramitação dos processos a cargo da Comissão
Permanente de Licitação que preside e prestar informações sempre que solicitadas;

X - solicitar, via autoridade competente, assessoria, laudos e pareceres e a contratação de
leiloeiros oficial ou a nomeação do leiloeiro administrativo;

XI - relacionar - se com terceiros estranhos ou não, à Administração Pública licitante, no
que respeita aos interesses da comissão que preside;

VALMIRA MIRANDA DA vaimiramibandad*silva
SILVA BAftPCSO 26Í 'CS'??'}
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XII - solicitar, via autoridade competente, servidores para o desempenho de funções
burocráticas pertinentes à Comissão Permanente de Licitação;

XIII - solicitar à autoridade competente treinamento para si e para os demais membros
da Comissão Permanente de Licitação e auxiliares.

CAPÍTULO IV- DA SECRETARIA DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

Art. 6" - Compete ao Secretário da Comissão Permanente de Licitação:

I - auxiliar o presidente na direção das sessões públicas ou reservadas;

II - lavrar as atas das reuniões da Comissão Permanente de Licitação;

III - rubricar os documentos de habilitação e os relativos às propostas;

IV - preparar, conforme orientação do Presidente, a correspondência a ser expedida e os
avisos e atos para publicação, submetendo uns e outros à presidência;

V- controlar os prazos e certificar o seu transcurso;

VI - atender às determinações do Presidente da Comissão Permanente de Licitação;

CAPÍTULO V- DOS MEMBROS DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

Art. T - São atribuições principais dos Membros da Comissão Permanente de Licitação:

I - participar das sessões, públicas ou reservadas, da Comissão Permanente de Licitação;

II - rubricar os documentos de habilitação e os relativos às propostas;

III - auxiliar o presidente e o secretário em suas tarefas e atender às suas determinações.

CAPÍTULO VI - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS DA COMISSÃO PERMANENTE DE
LICITAÇÃO -CPL

Art. 8° - A nomeação dos membros titulares e suplentes, caberá, conforme o caso a autoridade
competente.

VALMiRA MIRANDA DA Assinado deforma digitai pm
ç.|... VALMIRA MIRANDA DA SILVA
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Art. 9" - Os servidores indicados para compor a CPL e não concordarem com a nomeação
deverão apresentar justificativa expressa à autoridade nomeante no prazo de cinco dias a partir da
publicação do ato de nomeação.

§ 1" - a rejeição de integrar a CPL não ensejará qualquer penalidade ou restrições a
qualquer servidor.

Art. 10" - O processo administrativo de licitação possuirá capa padronizada para facilitar sua
identificação, devendo possuir as seguintes informações:

I - número do processo administrativo de licitação;

II - exercício financeiro:

III - unidade requisitante;

IV - modalidade e seu número;

V - tipo de licitação;

VI - data de início do processo;

VII - data de abertura das propostas;

VIII - local e endereço da realização do certame;

IX - objeto da licitação;

X - dotação orçamentária que correrá a despesa;

XI - nome do responsável pela condução do processo;

XII - participantes do certame;

XIII - participante vencedor;

XIV - valor original do contrato celebrado;

'\'\/ __ Q I iti tí5r*3líA VALMIRA MIRANDA Assinado de forma digitai porz\. V d.LlLUaydL). DA SILVA valmiramiaanda da silva
BAflROSO;26570S99372

BARROSO:2657059 Dados:2023.01.02 t3;57:28
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Art. ir - Os processos deverão ser organizados na seqüência cronológica, numerados os
documentos mais velhos antes e no sentido das páginas de um livro.

I - a numeração ocorre folha por folha, a partir da capa, no carimbo aposto no canto
superior direito, com a rubrica de funcionário responsável, geralmente o Secretário da Comissão
Permanente da Licitação.

II - os processos devem refletir a transparência dos atos da Comissão Permanente de
Licitação; a numeração das folhas garante a segurança jurídica do procedimento e a coerência na
seqüência dos atos no tempo. As datas dão, por si só, a garantia de regularidade dos
procedimentos.

Art. 12° - Esta portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

PUBLIQUE - SE, AFIXE - SE E CUMPRA - SE.

Colinas (Ma), 02 de Janeiro de 2023.

VALMiRA MIRANDA DA SILVA —

BARRO5O:26570599372 Dados: 2023.01.02 13:57:54-03'00'

VALMIRA MIRANDA DA SILVA BARROSO

PREFEITA MUNICIPAL
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PORTAJRIA N" 05/2023/GAB

COLINAS (MA), 03 DE JANEIRO DE 2022.

CONSTITUI COMISSÃO PERMANENTE DE
FISCALIZAÇÃO E NORMALIZA AS ATRIBUIÇÕES E
RESPONSABILIDADES DOS SERVIDORES DESIGNADOS

PARA A FISCALIZAÇÃO DOS CONTRATOS
ADMINISTRATIVOS, NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE
COLINAS(MA), CONFORME DISPOSITIVOS ABAIXO:

VALAflRA MIWJDA DA SILVA BARROSO, PREFEITA MUNICIPAL DE COLINAS, Estado do Marankão,
no uso de sua atilbuições oonferidas pela Lei Orgânica do Município e na íorraa do Ari. 58 , 67 e 73 da Lei n°
8.666/93 G suas alterações posteriores; .. í

CONSIDEP.ANDO

O dispositivo normativo expresso pelo art. 58. inciso III da Lei Federal n° 8.666, de 21 de junko de 1993, o qual
estaLelece o dever poder de a Admiuistràçáo Pública fiscalizar a execução dos contratos administrativos;

O dispositivo normativo contido no art 6 í e pnrágraíos da Lei Federal n° 8.666, de 21 de junko de 1993, que
determina que a íiscalização da execução do contrato administrativo íar-se-á por representantes da
Administração Pública, especialmente designados;

O dispositivo normativo contido no art. 73 e incisos I, alíneas a e k , inciso II alíneas a e b e parágraíos 1",
2", 3% 4" da Lei Federal n" 8.666, de 21 d G ju nko de 1993, que determina que executado o contrato que trata
de serviços e compras ou locação de equipamentos serão recebidos provisoriamente e definitivamente, através
de termo circunstanciado no caso de grande vulto, no demais casos, através de recibo.

O dever de obtenção de resultados eficientes, extraído do postulado normativo da eficiência administrativa,
sem que isso importe descuido com a regularidade formal e com a segurança no dispêndio do erário.

RESOLVE:

Art. L ". - Fica constituída a Comissão Permanente de Fiscalização, Vistoria e Acompankamento dos Contratos
Administrativos, no A.mbito do Município de Colinas, que será composta pelos seguintes Membros:
1 - MARIA PERPÉTUA LOPES DL/S - CPF LL 604.984.073-30
2 - FRANCISCA KEILA FEITOSA DA SILVA - CPF N= 053.464.653-08

ART. 2° - Os servidores designados para o exercício da função de Fiscal de Contrato serão responsáveis pela
fiscalização, no que se refere à execução contratual, nos termos do que dispõe o art. 67 da Lei 8.666/93.

P>JTAGRXFO PRIMÜIRO - A atividade fiscai Izatória tem como princípio observar se estão sendo cumpridas
todas as cláusulas contratuais.

PARAGRAFO SEGUNDO - O descumpitmento de quaisquer cláusiJas contratuais deverá ser objeto de
notificação à contratada para que, dentro dò prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, apresente justificativas, as
quais deverão ser submetidas à deubsração da autoridade superior.
PARAGRAFO TERCEIRO - A s notiíicaçoes deverão ser realizadas por intermédio de documento escrito, não se
admitindo quaisquer tipos de comunitiaçÔí.^c ou acordos verLais, ou ainda a tomada de medidas extemporâneas,
sot pena de responsabilidade direta do seividor designado para o exercício da função de Fiscal de Contrato, o

VALMIRA MIRANDA

ha cm \/A Assinido de foona digital poiLMM JILVM VALMiRAMIfiANOA DA SILVA
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liscal designado deverá desencadear todas as medidas que considerar no limite de sua responsaLilidade,
incluída.

ART. A sistemática de acompaniiameiito da execução contratual tem por íinalidade dar cumprimento às
disposições dos Arts. 6Ô, 67 e 68 da Lei 8 666,/03.

ART. 4'" -São Atribuições dos Fiscais de Contrato:
I - Certificar a realização das despesas para íins de pagamento, (nos termos dos Arts. 63 e 64 da Lei 4320/64),
bem como deverá ser solicitada aos seus superiores a tomada de providências que ultrapassarem suas
atribuições;

II-Oí iciar a empresa contratada, quando laouver necessidade de substituição de nota íiscal/fatura, informando
os dados corretos, a constar no documento;

III - Acompanhar os serviços de modo que, verificando quaisquer alterações no prazo de execução,
descumprimento de cláusula contratual ou qualq uer outra irregularidade que possa comprometer o andamento
do(s) serviço(s), deverá no prazo máximo de 3 (t rês) dias úteis, comunicar o fato à autoridade gestora do
respectivo contrato, em documento acompanhado de relatório circunstanciado que indique a origem da
irregularidade, bem como as medidas cabíveis ao,caso;
rV - Ao verificar-se a ocorrência púaitquer irregularidades, o Fiscal deverá de imediato notificar a
contratada, concedendo-lhe prazo pára que tome. as providências necessárias no sentido de regularizar a
execução contratual;

V - jAnexar ao relatório circunstanciado, alem da transcrição do registro de ocorrência do serviço, toda
documentação que julgar pertinente à comprovação das irregularidades apontadas;
VI - Exigir a apresentação de certidões negativas de débitos da Fazenda Nacional, do INSS, do FGTS, CNDT,
Certidão Negativa Conjunta, para liberação dos pagamentos;
Vil - Elaborar o relatório de acompanhamento inloco mensal do contrato, de maneira clara e concisa, anexar
nos autos de forma que não pairem dúvidas quanto às informações ali registradas.
PARACRAFO PRIMEIRO - O relatc.no prevlSLO no inciso 111 deste artigo, deverá conter:
a) Número do contrato, ou da Ordem de Serviços, ou da Ordem de Fornecimento;
b) Nome da empresa;
c) Objeto contratual:
d) Data de emissão, assinatura e identificação do responsável pele elaboração;
PARACPsAFO SECUNDO - relatório de acoinpaiiliamento mensal do Contrato deverá ser juntado ao processo
administrativo de contratação, e encamiukada uma cópia à contratada, mediante reciLo, até o último dia do mês
de referência, para que a mesma tome coiiLocimento.
PARACRAFO TERCEIRO - As cerídicaçces de serviços, de fornecimentos de kens e matérias e as certificações
de parcelas de serviços não realizada.s se constituem crime contra a Administração e, como tal, sujeitará o
infrator à representação criminal, Prccesso A.dir inistrativo Disciplinar, além de Tomada de Contas Especial, em
procedimentos a que responderá soliclarianicnte, o representante legal da empresa contratada.

ART. 3= - Caso os serviços não estejam sendo realizados corretamente e com reclamações freqüentes, tanto do
fornecimento e dos serviços, cfuanto dós ptoíis.sionais, es.ses fatos deverão ser objeto de registros por intermédio
de relatório de acompanhamento mensah eiu documento que deverá ser levado ao conhecimento do preposto da
contratada, o qual deverá ser informado das medidas que serão tomadas com relação às inadimplências
apontadas.

ART. 6° - O fiscal do contrato deve se report.Hi, pieferencialmente, ao encarregado/preposto da contratada,
sendo-lhe vedado dirigir-se diretamente aos profissionais da contratada para fins de notificações, ou
determinação para execução de tarefas. .

VALMIRA MIRANDA aeiorn.. d,,»,! b».
DA SILVA VAL.MIRA MIRANDA DA SILVA
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ART, 7° - Os casos omissos e as dúvidas que v-eiikam a surgir na aplicação desta Portaria serão encaminliados à
Assessoria Jurídica, que sukmeterá a apreciação da Autoridade Superior, para fins de deliberação na íorma da
legislação vigente.
ART. 8° - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

CUlvíPRA-SE e PUBUQUE-SE,

COLINAS (MA), 02 DE JANEIRO DE 2023.

Assinado de forma digital por
VALMIR.A MIRANDA DA SILVA VALMIRA MIRANDA DA SILVA

EARRO5O:2d570599372 BARROSO:2ó570599372
Dados: 2023.01.02 14:00:55 -03'00'
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PORTARIA N° 07/2023/GAB

CRIA A COMISSÃO DE RECEBIMENTO

DE MATERIAL E SERVIÇOS/CRMS E

DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

VALMIR,\ MIR.ANDA DA SILVA BARROSO, PREFEITA MUNICIPAL DE COLINAS,

Estado do Maranhão, no uso de sua atribuições conferidas pela Lei Orgânica do

Municipio e na fonna do § 8° do. Art. 15 da Lei Federal N- 8.666/93 e suas alterações

posteriores, combinado com o artigo 63/ b^^rágrafo 2-, incisos I a III, da Lei n° 4.320/64,

RESOLVE

Art. 1- - Fica criada a Comissão de Recebimento de Material e Serviços/CRMS, da

Prefeitura Municipal de Colinas - Ivlaranhão, com a função de receber, examinar,

atestar Notas Fiscais e declarar o recebimento dos materiais e serviços e demais atos

necessários a regular liquidação da despesa, advindos das modalidades de licitações e

Dispensa c In exigibilidade de Licitação, previstas no Art. 23, 24 e 25 da Lei n° 8.666/93

e suas alterações posteriores, para o exercício financeiro de 2023, composta pelos

seguintes servidores;

1 - GEANDRE REIS CARNEIRO - CPF N° 800.720.383-49 (EFETIVO)

2 - FRANCISCA KEILA FEITOS A DA SILVA - CPF N° 053.464.653-08 -

(SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, SAÚDE, FMS E ASSISTÊNCIA
SOCIAL E CULTURA, ESPORTE E L.AZER).

VALMiRA MIRANDA Assinado de forma digital por

DA SILVA VALMIRA MIflANDA DA SILVA
« « -V. BARROSO:26570599372BARROSO:265705993 Dados:2023.01.02 14:08:55
72 -osoo-
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Art. 2- - Esta Portaria entrará em \ágor na data de sua assinatura, revogando - se as

disposições em contrário.

Art. .3". ■ L>s trabalhos desenvohádos pela Comissão, em qualquer circunstância,

considerando o seu caráter de interesse pübllco, não serão remunerados, não gerando

qualquer vantagem salarial ou de qualquer outra natureza a seus membros.

PUBLIQUE-SE, AEIXE-SE E CUMPRA-SE

GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL, 02 DE JANEIRO DE 2023.

Assinado de forma digital por VALMIRA
VALMIR.A MiRAND^^fi SILVA mirandã dá silva
BARROSO:265I0599372 , barroso;26570599372

■  Dados;29Í3.01.02 14:09:27-03'00'

VA.I...MIRA MIRANDA DA SiLVA BARROSO

PREFEITA MUNICIPAL



GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO

N° Certidão: 295812/23 Data da 18/10/2023 10:45:20

Inscrição Estadual: 125919425 CPF/CNPJ: 32879596000138

Razão Social: C&E GESTÃO AMBIENTAL LTDA

Endereço: ROD BR 135, KM 227 CEP: 65418000 - ZONA RURAL

Telefone: (99)36630000 Município: PERITORO UF: MA

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria,

substanciado pelos artigos 240 a 242, da lei n° 7.799, de 19/12/2002 e disposto no artigo 205 da lei

n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), não constam débitos relativos aos

tributos estaduais, administrados por esta Secretaria, em nome do sujeito passivo acima

identificado. Ressalvado, todavia, à Fazenda Pública Estadual o direito da cobrança de dívidas que

venham a ser apuradas e não alcançadas pela decadência.

Validade da Certidão: 120 (cento e vinte) dias: 15/02/2024.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço:
http://portal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa
"•e Débito".

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE.

Data Impressão: 10/11/2023 09:50:14



GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO

SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DIVIDA ATIVA

N° Certidão: 066120/23 Datada 13/09/2023 09:35:28

Inscrição Estadual: 125919425 CPF/CNPJ: 32879596000138

Razão Social: C&E GESTÃO AMBIENTAL LTDA

Endereço: ROD BR 135, KM 227 CEP: 65418000 - ZONA RURAL

Telefone: (99)36630000 Município: PERITORO UF: MA
¥

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria e na

forma do disposto do artigo 156, da lei n° 2.231, de 29/12/1962, substanciado pelos artigos 240 a

242 da lei n° 7.799, de 19/12/2002, bem como prescreve o artigo 205 da lei n° 5.172, de 25 de

outubro de 1966 (Código Tributário Nacional) não constam débitos inscritos na Dívida Ativa, em

nome do sujeito passivo acima identificado.

Validade da Certidão: 120 (cento e vinte) dias: 11/01/2024.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço:
http://portal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no Item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa
de Dívida Ativa".

^  CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE.

Data Impressão: 13/09/2023 09:50:12



MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Gerai da Fazenda Nacional

w

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

Nome: C&E GESTÃO AMBIENTAL LTDA

CNPJ: 32.879.596/0001-38

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federai do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradoria-Gerai da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos

endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 09:40:07 do dia 27/09/2023 <hora e data de Brasília>.

Válida até 25/03/2024.

Código de controle da certidão: 677B.60FC.B43E.C280
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



PREFEITURA MUNICIPAL DE f ERITORO
município DE PERITORO

RUA DA PRATA, N» S/N - CENTRO

CNPJr01Sl2537000175

CERTIDÃO NEGATIVA DE DIVIDA ATIVA

consultas procedidas no sistema deste Departamento c
497 da lei Gomplementar NI® 127/2011 de 21711/2011: (Código

Tributário Municipal), bem como prescreve o artigo 205 da lei n® 5.172, de 22 de outubro de 1966 (Código
Tributário Nacional), não constam débitos inscritos na Dívida Átiva, em nome do sujeito passivo abaix-o

/Identificado. ■ ■

I!1 i

Cadastro;

Contribuinte;

Endereço/'

Cidade;

C&E GESTÃO AMBIENTAL LTDA

RODOVIA BR 135, SN

DISTRITO LIVRAMENTO

PERiTORÓ-MA

RG/inscr. Estadual; 12.591.942-5

CPF/GNPJ, 32879596000133

GòmplertT 20NÃ RURAL KM'227;

CEP:

Emissão; 12/12/2023 09:36:21 Validade:

; Número/Controle da Certidão: 4AA230D8D5331F8D

11/03/2024 Usuário: LUCAS

TdkJlíiS

Ptoará: 'tf

DEPF. / TRIBUTOS



. , PREFEITURA MUNICIPAL DE PERITORO
MUNICIPÍO DE PERJTORO

li: "

::©iBftDlOTíEQATiVA-0E::DÉBITGS

: il:i:^HiEiFÉ pDí D ÇPTO DÊ T RIB UTAÇÃD £: GÁ DÂSTRO da^ prefeitura Municipaí de PERITDR G,::â/'
xrepuerraeateda-pessoainteressada C & E GESTÃO AMBIENTAL: LIDA, CERTIFICA, para tíris' qüe-isí
fizerem necessários, que a pessoa jurídica/ífsica a seguir referenciada: não registra débitos conros pófrèsi
■púbüeosxmursieípais até a; presente data, tendo a-presente tíÊRTfDÃO validade até p -dia 11/03/2024,-'

; ;r@-ssáiyáíSo:0 direitoPa F^enda Mun de exigir o recolhimento de débitos, tributários ou: não, consíttuidQS^
/aiMerlprrrtedíè a dèta data mesmo durante a vigência d^ I

il

; Cadastrpi: : i /: /; 2 i/ ' ' r : ' 4: / : : / i ; T - i
; pntrilüi^ê;; iy i / r;Í::& E:l ÉÉSTÃG^^ÃMBIENTÂL LTOA':

i:Í||pÍ||ÍP0^

RG/Inscr. Estadual: 12.S91.942-S

;  CPF/CNPJ: ■ 3287959§0d0138 - 2
- CdmpteíTí;: ' ZÕNAflORAL Któ 227 Í

CEP::'

Número/Controle da Certidão: 4D970B2B96D6D033

11/03'2Q24 Usuário:: LUCAS:

wfô' Jt' M'

:0lr./Depart./Tributos

I

IS
c-l
1 i
ís



PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TIUiBALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: C&E GESTÃO AMBIENTAL LTDA (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 32.879.596/0001-38

Certidão n°: 332769/2024

Expedição: 02/01/2024, às 10:25:50

Validade: 30/06/2024 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que C&E GESTÃO AMBIENTAL LTDA (MATRIZ E FILIAIS) ,

inscrito (a) no CNPJ sob o n° 32.879.596/0001-38, NÃO CONSTA como

inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns. ° 12.440/2011 e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022,

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas era sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais titules que, por
disposição legal, contiver força executiva.

Dúvidss s sugeí-tóaí': aridcis ts t, i iíe . b i;



Voltar mprimir

éCM ff WA
CA.IXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

Social:

Endereço;

32.879.595/0001-38

C E E GESTÃO AMBIENTAL LTDA

ROD BR 135 KM 227 1 / ZONA RURAL / PERITORO / MA / 65418-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:27/12/2023 a 25/01/2024

Certificação Número: 2023122719224371263743

Informação obtida em 02/01/2024 10:09:02

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

IN"



$
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NÚMERO DE INSCRIÇÃO

32.879.596/0001-38

MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA

25/02/2019

NOME EMPRESARIAL

C&E GESTÃO AMBIENTAL LTDA

TÍTULO DO ESTABELECIMENTO <NOME DE FANTASIA)
********

PORTE

DEMAIS

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL

38.22-0-00 - Tratamento e disposição de resíduos perigosos

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS
19.22-5-02 - Rerrefino de óleos lubrificantes

24.21-1-00 - Produção de semi-acabados de aço
25.99-3-99 - Fabricação de outros produtos de metal não especificados anteriormente
33.17-1-01 - Manutenção e reparação de embarcações e estruturas flutuantes
36.00-6-01 - Captação, tratamento e distribuição de água
37.01-1-00 - Gestão de redes de esgoto
37.02-9-00 - Atividades relacionadas a esgoto, exceto a gestão de redes
38.11-4-00 - Coleta de resíduos não-perigosos
38.12-2-00 - Coleta de resíduos perigosos
38.21-1-00 - Tratamento e disposição de resíduos não-perigosos
38.31-9-01 - Recuperação de sucatas de alumínio
38.31-9-99 - Recuperação de materiais metálicos, exceto alumínio
38.32-7-00 - Recuperação de materiais plásticos
38.39-4-99 - Recuperação de materiais não especificados anteriormente
39.00-5-00 - Descontaminação e outros serviços de gestão de resíduos
42.13-8-00 - Obras de urbanização - mas, praças e calçadas
42.21-9-03 - Manutenção de redes de distribuição de energia elétrica
42.21-9-05 - Manutenção de estações e redes de telecomunicações
42.22-7-01 - Construção de redes de abastecimento de água, coleta de esgoto e construções correlatas, exceto obras de
irrigação
42.22-7-02 - Obras de irrigação

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA
206-2 - Sociedade Empresária Limitada

LOGRADOURO

ROO BR 135

NUMERO

KM 227

COMPLEMENTO

CEP

65.418-000

BAIRRO/DISTRITO

ZONA RURAL

MUNICÍPIO

PERITORO
UF

MA

ENDEREÇO ELETRÔNICOTELEFONE

(99) 3663-0000

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)

SITUAÇÃO CADASTRAL

ATIVA
DATA DA SITUAÇAO CADASTRAL

25/02/2019

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

SITUAÇÃO ESPECIAL
********

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL
********

Aprovado pela instrução Normativa RFB n° 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 25/09/2023 às 10:21:52 (data e hora de Brasília).Página: 1/4



m
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NÚMERO DE INSCRIÇÃO

32.879.596/0001-38

MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA T
25/02/2019

NOME EMPRESARIAL

C&E GESTÃO AMBIENTAL LTDA

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS
42.99-5-99 - Outras obras de engenharia civil não especificadas anteriormente
43.11-8-02 - Preparação de canteiro e limpeza de terreno
43.13-4-00 - Obras de terraplenagem
43.19-3-00 - Serviços de preparação do terreno não especificadas anteriormente
43.21-5-00 - Instalação e manutenção elétrica
43.22-3-01 - Instalações hidráulicas, sanitárias e de gás
43.22-3-02 - Instalação e manutenção de sistemas centrais de ar condicionado, de ventilação e refrigeração
43.22-3-03 - Instalações de sistema de prevenção contra incêndio
43.29-1-99 - Outras obras de instalações em construções não especificadas anteriormente
43.30-4-01 - Impermeabilização em obras de engenharia civil
43.30-4-99 - Outras obras de acabamento da construção
43.99-1-99 - Serviços especializados para construção não especificados anteriormente
46.87-7-01 - Comércio atacadista de resíduos de papel e papelão
46.87-7-02 - Comércio atacadista de resíduos e sucatas não-metálicos, exceto de papel e papelão
46.87-7-03 - Comércio atacadista de resíduos e sucatas metálicos

49.23-0-02 - Serviço de transporte de passageiros - locação de automóveis com motorista
49.29-9-02 - Transporte rodoviário coletivo de passageiros, sob regime de fretamento, intermunicipal, interestadual e
internacional

49.30-2-01 - Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e mudanças, municipal.
49.30-2-02 - Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e mudanças, intermunicipal, interestadual e
internacional

49.30-2-03 - Transporte rodoviário de produtos perigosos

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURiDICA
206-2 - Sociedade Empresária Limitada

LOGRADOURO

ROD BR 135

NUMERO

KM 227

COMPLEMENTO

CEP

65.418-000

BAIRRO/DISTRITO

ZONA RURAL

MUNICÍPIO

PERITORO

UF

MA

ENDEREÇO ELETRÔNICO TELEFONE

(99) 3663-0000

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)

SITUAÇÃO CADASTRAL

ATIVA

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL

25/02/2019

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 25/09/2023 às 10:21:52 (data e hiora de Brasília). Página: 2/4



m
REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NÚMERO DE INSCRIÇÃO
I 32.879.596/0001-38
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTUR\'^
25/02/2019

NOME EMPRESARIAL

C&E GESTÃO AMBIENTAL LTDA

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS

52.31-1-02 - Atividades do Operador Portuário
62.09-1-00 - Suporte técnico, manutenção e outros serviços em tecnologia da informação
70.20-4-00 - Atividades de consultoria em gestão empresarial, exceto consultoria técnica específica
71.11-1-00 - Serviços de arquitetura
71.12-0-00 - Serviços de engenharia
71.19-7-02 - Atividades de estudos geológicos
71.19-7-99 - Atividades técnicas relacionadas à engenharia e arquitetura não especificadas anteriormente
74.90-1-04 - Atividades de Intermediação e agenclamento de serviços e negócios em geral, exceto imobiliários
74.90-1-99 - Outras atividades profissionais, cientificas e técnicas não especificadas anteriormente
77.11-0-00 - Locação de automóveis sem condutor
77.32-2-01 - Aluguel de máquinas e equipamentos para construção sem operador, exceto andaimes
77.32-2-02 - Aluguei de andaimes
78.10-8-00 - Seleção e agenclamento de mão-de-obra
78.20-5-00 - Locação de mão-de-obra temporária
78.30-2-00 - Fornecimento e gestão de recursos humanos para terceiros
81.11-7-00 - Serviços combinados para apoio a edifícios, exceto condomínios prediais
81.21-4-00 - Limpeza em prédios e em domicílios
81.22-2-00 - imunização e controle de pragas urbanas
81.29-0-00 - Atividades de limpeza não especificadas anteriormente
81.30-3-00 - Atividades paisagísticas

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA

206-2 - Sociedade Empresária Limitada

LOGRADOURO

ROD BR 135
NÚMERO

KM 227

COMPLEMENTO
********

CEP

65.418-000

BAIRRO/DISTRITO

ZONA RURAL

MUNICÍPIO

PERITORO

UF

MA

ENDEREÇO ELETRÔNICO TELEFONE

(99) 3663-0000

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)
*****

SITUAÇÃO CADASTRAL
ATIVA

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL

25/02/2019

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

SITUAÇÃO ESPECIAL
********

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL
********

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 25/09/2023 às 10:21:52 (data e hora de Brasília). Página: 3/4



REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NUMERO DE INSCRIÇÃO

32.879.596/0001-38

MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇAO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA

25/02/2019

NOME EMPRESARIAL

C&E GESTÃO AMBIENTAL LTDA

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS
82.11-3-00 - Serviços combinados de escritório e apoio administrativo
82.19-9-99 - Preparação de documentos e serviços especializados de apoio administrativo não especificados
anteriormente

82.99-7-99 - Outras atividades de serviços prestados principalmente às empresas não especificadas anteriormente
84.12-4-00 - Regulação das atividades de saúde, educação, serviços culturais e outros serviços sociais
84.13-2-00 - Regulação das atividades econômicas
86.60-7-00 - Atividades de apoio à gestão de saúde
86.90-9-99 - Outras atividades de atenção à saúde humana não especificadas anteriormente
96.01-7-01 - Lavanderias

96.02-5-02 - Atividades de estética e outros serviços de cuidados com a beieza

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JÜRIDICA

206-2 - Sociedade Empresária Limitada

LOGRADOURO

ROD BR 135

NUMERO

KM 227

COMPLEMENTO
********

CEP

65.418-000

BAIRRO/DISTRITO

ZONA RURAL

MUNICÍPIO

PERITORO

UF

MA

ENDEREÇO ELETRÔNICO TELEFONE

(99) 3663-0000

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)

SITUAÇÃO CADASTRAL

ATIVA

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL

25/02/2019

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

SITUAÇÃO ESPECIAL
********

DATA DA SITUAÇAO ESPECIAL
********

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 25/09/2023 às 10:21:52 (data e hora de Brasília). Página: 4/4



GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO

1  SECRETARIA DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE E RECURSOS NATÜRAiS - SEMA

VAUDADE ATÉ

Licêtiçâ dé Operação N® 1015707/2021
04/02/2025

PROCESSO SEMA N° 21010009176/2021 E-PROCESSOS N® 002787/2021

A SECRÊTARiA DE ESTADO DO MEfO Aftí!BíÉ!TrE E RECURSOS NATURAIS - SEMA c»m base m legislação que regulamenta
o processo de licenciamento autoriza:

OME OU RA2Ã0 SOCIAL: C&E Gestão Ambiental Ltda

atividade ECONÔMICA PRINCIPAL: Tratamento e disposição de resíduos perigosos

CPF OÜ CNPJ:

32.879.596/0001-38

INSCRIÇÃO ESTADUAL:

12.591.942-5

Rodovia Br 135, Km 227, Km 227, Zona Rural

MUNICÍPIO:

i peitoró - MA

CEP;

65418-000

r A OPERAR A ATIVIDADE: Tratamento de resíduos perigosos (Classe f) - Autoclavagem

A LOCALIZAR-SE EM: Rodovia BR 135, Km 227, Peritoró - MA, CEP 65.418-000

Obs.- Vide versQ desta licença as EXIGÊNCIAS / RECOMENDAÇÕES

SãoLuis-MA ■ ; 0^2/2021

llllili

oas.: ^ AS CONDIÇÕES SERÃO ESTABELECIDAS NOS: ANEXOS;

Diego Fernando Mendes Ro8m
S«crsláno

Matrícula: 807459-2

Rafael Ferreira Maciel

Secretario Adjunto
Matrícula: 875246-1

DAATiVÍDADE:



GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO

SECRETARÍA DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE E RECURSOS NATURAIS - SEMA

Exigências e Condicionantes

Proí^sso n" 21010009176/2021

1 - RECOMENDAÇÕES, CONDICIONANTES E EXIGÊNCIAS DE LICENCIAMENTO (Ucença Ambientai de Regularização
- LAR/ Processo SEMA 21010009176/2021 -002787/2021. PT 19/2021.
Condições Gerais:
1.1 Está o empreendedor C & E GESTÃO AMBIENTAL LTDA, CNPJ 32.879.596/0001-38, inscrição estadual
2.591.942-5, por meio deslá Lioeriça Ambiental de Regularização de Operação - LAR, autorizado a operar atividade de
Tratamento de resíduos perigosos classe í (autoclavagem), localizada na Rodovia BR 135, Km 227, Peritoró - MA, CEP
65.418-000. Coordenadas geográficas de referência:
Latitude: 4'21'21,60'
"Longitude: 44" 21*55,90"

1.2 Esta Licença diz respeito aos aspectos ambientais e não exime o empreendedor do atendimento às demais licenças
e autorizações federais, estaduais e munfdpais exigívels por iei;
1.3 Esta Ucença não é considerada como título para fins de reconhecimento do direito de propriedade ou posse de
imóvel.

1.4 A presente Ücença ambientei foi expedida ojm base em informações e documentos juntados peto requerente, de
sua exclusiva responsabilidade.
1.5 A SEMA não se responsabsiua por eventual uso Indevido da presente Licença, advindo de dolo ou má fé.
1.6 A SEMA, mediante decisão motivada, poderá modificar estas condicionantes, suspender ou cancelar esta Licença,
caso ocorra;

I

1. Víoiaçâo ou inadequação de quaisquer condicionantes ou normas legais;
2. Omissão ou falsa descrição de informações que subsidiaram a expedição desta licença;
3. Graves riscos ambienteis e de saúde.

1.7:0 empreendedor deverá comunicar imediatamente à SEMA, qualquer anormalidade que possa ser classificada
como acidente ambiental;
1.8 Qualquer modificação no empreendimento somente poderá ser realizada após exame e manifestação da SEMA.
1.9 O não cumprimento das condições relacionadas na licença, assim como todo e qualquer dano ambientai provocado
pelas atividades do empreendimento, será de inteira responsabilidade do empreendedor.
1.10 Esta llc^ça ambiental (e respectivas condicionantes) deverá ficar exposta em locai de fácil acesso e visualização.
1.11 O empreendedor deverá afixar placa indicativa de licenciamento ambiental em local visível, preferencialmente no
acesso principal ao empreendimento ou voltada para a via que favoreça a melhor visualização. O nredeio e as
especificações da placa indicativa de licenciamento ambiental encontra-se no site da SEMA.

■^1.12 Esta licença licencia apenas a atividade constante da mesma - Tratamento de resíduos perigosos classe I
{autoclavagem).

Condições Específicas - Exigências reiaüvas ao Contole de Aspectos Ambientais {quando aplicáveis e/ou pertinentes);
2.1 Exigências relativas ao Uso de Recursos Hídricos
2.1.1 O empreendedor deverá atender aos objetivos e diretrizes da Política Nacional de Recursos Hídricos, atentando,
principalmente, aos seguintes pontos (conforme Art. 2° e 3°, da Lei Federa! n" 9.433/1997):
f - A utífizaçâo racional e integrada dos recursos hídricos com vistas ao desenvolvimento sustentável;
II - A integração da gestão de recursos hídricos com a gestão ambiental.
2.1.2 O empreendedor está dente de que está sujeito a outorga pelo Poder Publico os direitos dos seguintes usos de
recursos hídricos, espectflGamente (conforme Art. 12, da Lei Federal n° 9.433/1997):
I - Captação de ^rcela da água existente em um corpo de água para consumo fina! ou insumo de processo produtivo;
II - Extração de água de aqüífero subterrâneo para consumo finai ou insumo de processo produtivo;
lii - Lançamento em corpo de água de esgotos e demais resíduos líQuidos ou gasosos, tratados ou não com o fim de
sua diluição, transporte ou disposição final.
2.2 Exigênoas relativas ao Gontole de Efluentes Líquidos, quando aplicáveis
2.2.1 O empreendedor está ciente de que os esgotos sanitários e de precesso do estabelecimento devem ser
segregados dos demais efluentes e lançados em rede pública coletora ou receber tratamento no próprio local de
acordo com as Normas NBR 7229/93 e NBR 13.969/97 da ABNT e Resoluções do Conselho Nacional do Meio
Ambiente - CONAMA, n." 357/2005 e 430/2011;

t
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Resoluções do CONAMA, n° 357/05 e 430/11; """ ^
2.2.3 O empreendedor está ciente de que quando existirem áreas onde haja possibilidade de ocorrência de
derramamentos acideníais de substâncias oleosas (por exempla; bacias de contenção de tanques aéreos de
combustíveis, áreas de abastecimento de veícuios, oficinas de manutenção de máquinas/equipamentos, áreas de
armazenagem de óleo lubrificante, etc.) é obrigatória a instalação de pisos impermeáveis e sistemas de drenagem
(exemplo; canaietas) interligados a caijms separadoras de água-óleo, e desde que esta atenda as exigências da ̂
Resolução CONAMA n*" 367/2005 e n" 430/2011, QUE LIMITA EM 20 MG/LÍTRO A CONCENTRAÇÃO MÁXIMA DE {
ÓLEOS E GRAXAS NA SAIDA da caixa (ou que atendam ou que atendam a normas mais restritivas). =
2.2.4 O empreendedor está ciente de que é proibido lançar em via pública, rede de drenagem ou nos corpos receptores "
qualquer resíduo oü efluente proveniente de vazamento ou derramamento acidental. c
2.2.5 O empreendedor deverâ manter em bom estado o sistema de drenagem de águas pluviais, de modo a evitar ^
carreamento de material para áreas externas à área da empresa. t
, 2.3 Exigências relativas ao Controle de Resíduos, quando aplicáveis I
2.3.1 O empreendedor fica dente que na gestão e gerenciamento de resíduos sólidos, deve ser observada a seguinte |
ordem de prioridade: não geração, redução, reuflfização, recidagem, tratamento dos resíduos sólidos e disposição final >
amblentaimente adequada dos rejeitos, de acordo com a Lei Federai n° 12.305/2010. j

;::2i3.2 O empreendedor deverá armazenar os resíduos (segundo classificação da "N8R -10.004 - Resíduos Sólidos - J
Çfassificação") de acordo com as noimas "NBR - 12.235 - Armazenamento de resíduos sólidos perigosos" e "NBR - ]
11.174 - Armazenamento de resíduos cíasses li - não inertes e Hl — inerte", da ABNT, caso necessário. íj
2.3.3 Os resíduos sólidos deverão ser adequadamente segregados, acondicionados, coletados, armazenados e ■
transportados, de forma segura, até o destino finai, não podendo ser Jogados em locais impróprios como terrenos ]
baldios (públ!íx)s ou privados), beiras de estrada, proximidades de nascentes, brejos, riachos, rios, lagos, lagoas, \
mangues, orla marítima, campos, áreas de parques e de preservação e outros ambientes igualmente frágeis, caso 1
necessário,^ ■;
2.3.4 O empreendedor fica ciente que todo óleo lubrificante usado ou contaminado deverá ser recolhido, coletado e ter j
destinação final, de modo que não afete negativamente o meio ambiente e propicie a máxima recuperação dos 1
constituintes nele contidos, na forma prevista na Resolução CONÂMA n° 362/2005. ]
2.3.5 O resíduo sólido (lixo^eventualmente gerado deve ser transportado de forma segura até o destino final, não ]

,  podendo ser utilizado altemativamente, terrenos baldios (público ou privado), nas proximidades de rios, nascentes, }
t  lagos, campos, mangues, cria marítirria, parques e áreas de preservação e outros ambientes frágeis; í
■  r;: : : 2.4 Exigêncías relativas ao Controle de Emissões Atmosféricas, quando aplicáveis; 1

2.4.1 Fica o empreendedor ciente que devem ser tomadas providências em relação às operações ou fontes geradoras i
,,^6 emissões atmosféricas fugitivas a fim de minimizá-las (ou seja, diminuir, ou mesmo impedir o arraste de material !

particuiado peia ação dos ventos), tais como; enclausuramento de instaiações, armazenamento fechado de material. í
umidificação do solo, pavimentação e limpeza de áreas e vias de transporte, caso necessário. ]
2.4.2 As emissões atmosféricas pontuais (após devido controle ambientai) devem ser lançadas para a atmosfera livre I
de forma a permitir uma boa dispersão, preferencialmente através de dutos ou chaminés, e não poderão resultar em 1
concentrações ambientais no entorno da instalação da fonte emissora superiores às vigentes como padrão de i
qualidade do ar. ' j
2.4.3 Fica o empreendedor ciente que as fontes de emissões atoosféricas fugitivas e pontuais, deverão atender aos ]
ditames da Resolução CONAMA 008/1990, que estabelece, em nível nacional, limites máximos de emissão de ;
Poluentes do ar, <
2.4.4 Fica o empreendedor ciente que terá que ser atendida a Resolução do Conselho Nacional de Meio Ambiente - I
CONAMA, n° 382/2006 e 436/2011, que estabelece em nível nacional, limites máximos de emissão de Poluentes do ar l
e atender à RC 003/90 quantos aos padrôes de qualidade do ar;

t

2.5 Exigêndas relativas ao Controle de ruídos, quando aplicáveis; I
2.5.1 Visando o controle de ruídos o empreendedor deverá realizar o controle na fonte (exemplo: troca de maquinário I
manutenção preventiva, etc.) e/ou na trajetória (exemplo; enclausuramento de maquinário, realização de processos I
produtivos ruidosos em ambientes fechados, plantio de árvores visando a formação de "barreira vegetal" etc ) caso f
necessário. » í ■/. ç
2.5.2 G emppendedor_deverá atender è NBR-10.151 (Avaliação do Ruído em Áreas Habitadas visando o conforto da ^
comunidade). Resolução CONAMA n°001/90 (Dispõe sobre critérios de padrões de emissão de ruídos) e Lei Estadual íI
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2.6.1 O: empremdedor deverá obedecer aos requisitos de Segurança contra incêndio e Pânico (indispensáveis para
promover a segurança de pessoas, instalações e mercadorias) conforme o Certificado de Aprovação, ou ato
equivalente, Ibrneddo pelo Corpo de Boittjeiros Militar (de acordo com a Lei Estadual n" 6.546/1995 - Dispõe sobre o
Código de Segurança Contra Incêndio e Pânico do Estedo do Maranhão e dá outras providências)
2.7 Exigências reialivas a Proteção da Vegetação Nativa
Caso aplicável, fica o empreendedor dente que:
2.7.1 A vegetação situada em Área de Preservação Permanente deverá ser mantida pelo proprietário da área, |

V  possuidor ou ocupante a qualquer título, pessoa física ou Jurídica, de direito público ou privado (Art. 7f, Lei Federai n° '■
»  12.651/201:2, Novo Código Florestai). s
J  : 2.7.2 Tendo ocorrido supressão de vegetação situada em Área de Preservação Permanente, o proprietário da área. t

possuidor ou ocupante a qualquer título é obrigado a promover a recomposição da vegetação, ressalvados os usos' !
autorizados previstos na Lei Federal 12.651/2012 (§ tf, Art. 7f. Lei Federal n® 12.651/2012). c

^ 2.7.3 A Reserva Legal deve ser conservada com cobertura de vegetação nativa pelo proprietário do imóvel rural, <
: possuidor ou ocupante a qualquer título, pessoa física ou jurídica, de direito público ou privado (Art. 17, Lei Federal n° ^

12.651/2012). I
V  : 2.7.4 Admite-se a exploração econômica da Reserva Lega! mediante manejo sustentável, previamente aprovado pelo -1

: : órgão corapêtente dó Sisnama, de acordo com as modalidades previstas no art. 20 da Lei Federal n° 12.651/2012 (S 1f iÍV; . : Art. 17, Leí-Federaln® 12.651/2012). ' ]
; 2.7.5 A supressão de vegetação nativa para uso alternativo do solo, tanto de domínio público como de domínio privado, 5

: V dependerá do cadastramento do imóvel no Cadastro Ambiental Rural ~ CAR, e de prévia autorização da SFMA (Art 26' '
■ : ^ ^ Lei Federal n® 12.651/2012). ' ]

■  :2.7.6 Atender a Resolução do CONAMA N° 303, de 20 de Março de 2002, que dispõe sobre parâmetros, definições e :
limites de área de Preservação Permanente (ÂPP); a total desobediência acarretará ao infrator responsabilidades civil e l
criminal e cassação da Licença Ambíeníat, conforme determina a Legislação Ambiental em vigor;

2.8 - Condições Específicas - Exigêneias relativas ao Controle da Aspectos Ambientais e OUTRAS;
2.8.1 Está o empreendedor dente de que é crime causar poluição de qualquer natureza em níveis tais que resultem ou
pcsssam resultar em danos à saúde humana, ou que provoquem a mortandade d© animais ou a destruição significativa
da flora, Lei 9.605, de 12 de fevereiro de 1998;

:  :2.8.2 As condutas e atividades consideradas lesivas ao meio ambiente sujeitarão os infratores, pessoas físicas ou
jurídicas, a sanções penais e administrativas, independentemente da obrigação de reparar os danos causados". Art.
225, :§ 3° da Constituição de 1988 — República Federativa do Brasil;

:  :,^.8,3 Qualquer dano ambiental ou irregularidade causada pela operação incorreta da atividade será de
/  / ■ : ! responsabilidade total do empreendedor, que deverá tomar todas as providências cabíveis para sanar o dano e

comurocar em tempo hábil a esta Secretaria de Estado de Peío Ambiente e Recursos Naturais - SEMA;
2.8.4 O empreendimento terá que imptementar as Medidas Mitigadoras de Impacto Ambiental contidas nos estudos
ambientais apresentados e aprovadas pela Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Recursos Naturais - SEMA.
2.8.5 Fica_ o EMPREENDEDOR ciente que é infração ambiental construir, reformar, arnplia.q instalar ou fazer funcionar

:  :esfab©iecimentos, obras ou serviços poíendaímente poiuidores ou utiiizadores de recursos naturais, sem licença ou
autorização dos órgãos ambientais competentes, em desacordo com a licença obtida ou contrariando as normas legais
e regulamentos pertinentes (Dec. Federal 6.514/08).
2.8.6 A Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Recursos Naturais — SEMA não se responsabiliza pela instalação
incorreta do empreendimento e desenvolvimento da atividade, ficando a responsatjifidade total sob a tutela do
empreendedor.
2.8.7 É de inteira rssponsabllldads do empreendimento, todas as ações necessárias para que as atividades do sistema
sejam executadas sejam operadas de forma eficiente, técnica, segura e ambientalmente correta;
2.8.8 Medidas adicionais de controle ou novas exigências de licenciamento poderão ser formuladas sempre que
considerado necessário, pela SEMA;
2.8.9 Fica o empreendedor, ciente de^que o não comprimento dessas exigências, assim como todo e qualquer dano
causado ao meio ambiente, por negligência, omissão ou imperícia, é de inteira responsabilidade, podendo a ficença ser
-Cassada a qualquer momento por este órgão ou pela via jurídica e o infrator responsabilizado civil e criminalmente
cõnfonrie a determinação a legislação ambiental em vigor. '

I

#•
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3.1 O empreendedor deverá solicitar a esta Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Recursos Naturais - SEMA, a
renovação da LAR que autoriza a continuação operação da atividade fim, no prazo previsto pela legislação, ou seja,
com no mínimo120 dias de antecedência apresentando na oportunidade os documentos considerados necessários,
pela SEMA, de acordo com a RC 237/97 e demais dispositivos pertinentes. A desobediência acarretará ao infrator
responsabilidades civil e criminal e cassação da Licença Ambiental, conforme determina a Legislação Ambiental em
vigor.
3.2 O empreendedor deverá apresentar, quando da solicitação da prorrogação da LO os documentos exigidos na
legislação em vigor.

4 - RECOMENDAÇÕES ADICIONAIS:
4.1 O empreendedor deverá manter as áreas de entorno da atividade sob constante vigilância, objetivando a prevenção
de incêndios de fonrsa a evitar danos à flora e fauna remanescentes ali existentes, bem como o contato de pessoas que

"Apossam ser vitimas de patogenias da atividade;
4.2 Não desenvolver suas atividades sem obtenção das licenças ambientais pertinentes.
4.3 O émpreendlmento deverá estabelecer-se operar em consonância com a Resolução do Conselho Nacional do Meio
Ambiente - CONAMA n® 386 de 27 de dezembro de 2006, que institui procedimentos a serem adotados para o
licenciamento ambienta! de agroindústrias de pequeno porte.
4.4 A SEMA deverá estabelecer cronograma de fiscalização à atividade e certificar-se, por meio destas, a constatação
da não agressão ambiental aolocal.
4.5 O empreendimento deverá desenvolver suas atividades em coadjuvância com a Lei estadual n° 8.761 de 1*^ de abril

;; de 2008, alterada pela Lei Estadual 8.839 de 15 de julho de 2008.
4.7 Os aspectos de preservação e proteção do meio ambiente referentes à operação do empreendimento serão
considerados e analisados nesta fase de licenciamento posterior,

5 - RELATÓRIOS E PLANOS
RADA - Rdatório Aiual de Desempenho Ambientai, Automonitoramento e Cumprimento de Condicionaníes - RADA
5.1 O empreendedor deverá apresentar o Reíaíório Anual de Desempenho Ambiental, Âutomonítoramenío e
Cumprimento de Condicionantes - RADA, anualmente. Este Relatório trata-se de um documento que relata e evidencia
o ATENDIMENTO (ou, quando for o caso, apresentando as devidas justificativas legais e técnicas) de todas as
condicionaníes constantes nesta licença ambiental;

>^.2 O RADA deverá conter, no mínimo, as evidências em fotografias, mapas/plantas, tabelas e gráficos, laudos de
analises laboratoriais, etc., referente as ações exercidas pelas atividades constantes nas licenças e seus respectivos

i  aspectos ambientais das condicionantes que compõe esta licença ambientai;
^  5.3 Os dados a serem preenchidos devem ser referentes ao exercício da atividade no período de 1" de janeiro a 31 de

dezembro do ano anterior;
5.4 O período regular para preenchimento e entrega do RADA é de 1° de fevereira a 31 de março de cada ano.
5.5 Exigências relativas ao ajmprimento dos Planos
O empreendedor deverá cumprir as diretrizes recomendadas pelos seguintes planos/programas:
5.5.1 Programa de Treinamento de Pessoal em Operação, Manutenção e Resposta a incidentes
5.6.2 Plano de Ação de Emergência
5.5.3 Piano de Manutenção de Equipamentos, Sistemas e Procedimenfos Operacionais
5.5.4 Plano de Controle Ambiental

jfe :5.5.5 Plano de Gerenciamento de Resíduos
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.Licença de Operação If* 1I7S834I2S22
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PROCESSO SEMA N® 22060009341/^22 E-PROCESSOS N° 117988/2022

A SECRETAí^A DE ESTADO DO MEIO ÂMBIEMTE E RECURSOS IsíATURAIS - SEMA cíOfíi base na íegísfeção que regulamenta
o processo de BceíidameofB autoriza;

; s^lOME Oü RAZAO SOCIAL: C & E Gestão Ambiental Ltda

O
ai
-j

O

3
6 ̂
QLr

r.o,:^

; ti'•:

ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL: Tcatanierito e disposição de resíduos perigosos

CPF OU CNPJ:

32.879.596/aMI1-38

I

■ INSCRIÇÃO ESTADUAL;

12.591.942-5

ENDEREÇO: j;

Rodovia Sr 136, Km 227, Zona Rural

MUNICÍPIO: ■ CEP:

Periiorô - MA 65418-000
•N-

W.

A OPERAR, A ATIVIDADE: Tratamenío de resíduos perigosos (Classe l.| -indneração

A LOCALIZAR-SE EM; Rodovia BR 135, Km 227, Peritoró - MA, CEP 65.418-000

I
T:
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§

E
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E
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Obs.; Vide verso desta lieeeçsa as BCIGÊMCIAS / RECOMÊNOÃÇÕES

SioLáis-MA 2«^i22

I

Raysa Queiroz Saciei Rodrigues
-Sca'^tário

?il3ft1cyaT 814 /84-C2

Rafael Ferreira Macisi

b Adjunlri
h^fCiâíi: S7B2AM2

cm.: - AS COt©Ç0ES SERÃO ESTAmECiaAS MÒS ANEXOS;

-lESTÀUCENÇAfíESTTaNGE-SESOIIEMTEACyERAÇÂO DA ATWIDAOE:
:-Ó PRESENTE DC5CyMENIO NÃO DESOBRIGA O IICEMCIAM&ITO DE OÜTR.AS PROVIDÊNCIAS JUNTO A ÓRGÃOS
■MüMICiPí^, ES¥AÍ3ÜA!S E/CRJ FEDERAIS PARA A LEGALIDADE PLENA DO ESTAB-ELECIMENTO.
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RECOMEipAÇÕES, COiSIDiCiONANTES E EXIGÊNCIAS DE LICENCiAIWENTO (Licença de Operação - LO /
Processo SEMA 22060009341/2022 ■- 117988/2022, PT 447/2022.
Condições Gerais:

^ ^ ^ GESTÃO AyBiENTAL LTDA, CNPJ 32.879.596/0001-38. inscrição estadual2.081.942-5, por meso desta Licença de Operação - LO, autorizado a operar atividade de Tratamento de resíduos
pengosos classe I finaneraçâo), tocalizada na Rodovia BR 135. Km 227. Peritoró - MA, CEP 65.418-000 Coordenadas '
geográficas de referência: ' ,
Latlíut}e:4''21'21,60' : !
'Longlíude: 44' 21' 55,90" , :

I  i

1.2 Este U<^nça diz respeito ac® aspectos ambientais a não exime o empreendedor do atendimento às demais licenças
B BUtOUZBÇOBS fedBfBlSj 6Sladlt3íS B IHilIlicipais eXÍgíVBtS
1.3 Esta Licença não é considerada como tftuto para fins de reconhecimento do direito de propriedade ou posse de
iraov^. ^
1.4 A presente licença ambleníai foi expedida com base em informações e documentos Juntados pelo requerente de
sua exclusiva responsabidade. k m ^
1.5 A SEMA não se respon^bUiza por evenfual uso indevido da presente Licença, advindo de dolo ou má fé.
1.6 A SEMA, mediante decisão mofivada, poderá modificar estas cotídícionantes, suspender ou cancelar esta Licenca
caso ocorra; ^ '

1. Violação ou inadequação de quaisquer ccrdicicnantes ou normas legais; ]
2. Omissão ou falsa descrição de Irrfcrmações que sofcsidíaram a expedição desta licença; i
3. Graves riscos ambientais e de saúde, '

1.7 O empreendedor deverá comunicar imediatamente à SEMA, qualquer anormalidade que possa ser classificada ^
como acidente ambiental; {
1.8 Quajquer modificação no empreendlmenía someníe fxxlerá ssr realizada após exame e manifestação da SEMA. 1
1.8 0 nao OTmpnmento das mndiçô» retetíonadas na llc^ça, assim como tcxlo e qualquer dano ambiental provocado ^
pelas atividades do empreeníSroeiíto. será de inteira responssisiSdaííe de empreendedor. I
]'ü® licença ambiental (e respectivas condícionaníes) deverá ficar e)q)osta em local de fácil acesso © visualização, f1.11 Q empr^ndedor deverá afixar placa indicativa de ticenciamento ambienta! em local visível, preferencialmente- no '

.acesso_ principal ao erapreendirnsoto ou voltada para a via que favoreça a melhor visualização. O modelo e a,s ^
especmcaçoes da pisca indicativa de licenciamento ambientai encontra-se no site da SEMA. i

Oriclieraçâof ficencia apenas a atividade constante da mesma - Tratamento de resíduos perigosos classe 1 |
J
"3
u

Condizes Especffiras - Exigências relativas ao Controle de Aspectos Ambientais (guando aplicáveis e/ou pertinentes)- I
.2.1 Ex^encfas relativas ao de Recursos Hídricos unemes;. j2,1.1_O em^eendedor deverá atender aos objetivos e diretrizes da Política Nacionai de Recursos Hídricos atentando I
pnncipalmerte, aos seguintes poníos (conforme Ari. 2»^ e 3®, da Lei Federa! n" 9,433/1997): ' 1

recursos hídricos OTm vistas ao desenvolvimento sustentável- III A. integração da gestão da recursos hídricos com a gesfâo ambiaolB}. ' l
a  Público os direitos dos seguintes usos de Irecursos hidncos, especificamente fcxínfonme Art. 12, da Lei Federai n' 9.433/1997): |

ir água existente em iim corpo de água para consumo finai ou insumo de processo produtivo- "l| - Extração de agua de aqüífero subíerranso para consumo final ou insumo de proce.sso produtivo" ' f
Sú; ™ ° i
2.2 Exigências refaíivas ao Controle de Efluentes Líquidos, quando aplicáveis

ÃS;„,r roSí"35SS <"> ^-1° I2.2.2 O empr^ndedor está ciente d® que os efluentes de qualquer fonte poluidora somente noderão ser id,caia aucadcretamenle noa cocpoa dágua aom AUTOSIZAÇAO dei Orgia amClental compSeS, SnSe JfaSâs |
Página: t



GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO

SECRETARIA DE ESTADO DO MEíO AMBIENTE E RECURSOS NATURAIS - SEMA

Exigências 6 Condi cionantes
Processo n° 2206000934 ■5/2022

Resoluções do CONAMA, n° 357/05 e 430/11;
2.2.3 O empreendedor está cíesite de que quando exisítrem áreas onde haja possibilidade de ocorrência de
derramamentos acidentais de substâncias oleosas (por exemplo: bacias de contenção de tanques aéreos de
combustíveis, areas de abastecimento de veículos, oficinas de manutenção de máquinas/equipamentos áreas de
armazenagem de ôfeo lubrificante, etc.) é obrigatória a instalação de pisos impermeáveis e sistemas de drenagem
:^xemp{o: (^natetas) interligados a caixas separadoras de água-óieo. e desde que esta atenda as exigências da

357/2005 e n' 430/2011, QUE LIMITA EM 20 MG/LITRO A CONCENTRAÇÃO MÁXIMA DE
o  GRAXAS NA SAÍDA da caixa (ou que atendam ou que atendam a normas mais restritivas).2.2.4 O empreendedor está dente de que é prdbido lançar em via pública, rede de drenagem ou nos corpos receptores
qualquer resíduo ou efluente proveniente de vazamento ou derramamento aadental.
2.2.5 O empreendedor deverá manter em bom estado o sistema de drenagem de águas pluviais, de modo a evitar
carreamento de material para áreas externas á área da empresa.
2.3 Exigências relativas ao Controie de Resíduos, quando aplicáveis
2.3.1 O empreendedor fica ciente que na gestão e gerendamento de resíduos sólidos, deve ser observada a seguinte
ordem d© priondade: não geração, redução, reutilização, recidagem, tratamento dos resíduos sóiidos e disposição final
ambientaimente adequada dos rejeitos, de acordo com a Lei Federai n° 12.305/2010.
2.3.2 O empreendedor deverá armazenar cs resíduos (segundo classificação da "N8R - 10 004 - Resíduos Sólidos -
Classificação") de acordo com as normas "NBR - 12.235 - Armazenaríiento de resíduos sólidos perigosos" e "NBR -
11.1/4- Armazenamento de resíduos classes II - não inertes e lii - inerte', da ABNT, caso necessário.
2.3.3 Os resíduos sóiidos deverão ser adequadamente segregados, acondicionados, coletados, armazenados e
transportada, de forma segura, até o destino finai, não podendo ser jogados em locais impróprios como terrenos
baldios (pub fcos ou privados), beiras de estrada, proximidades de nascentes, brejos, riachos, rios, laqos faqoas
mangues, orla marítima, campos, áreas de parques e de preservação 8 outros ambientes igualmente frágeis, caso
2.3.4 O empreend^or fica ciente que todo óleo lubrificante usado ou contaminado deverá ser recolhido, coletado e ter

negativamente o meio ambiente e propicie a máxima recuperação dos
constitumíes nele contidos, na forma prevista na Resolução CONAMA n° 362/2005.
2.3.5 O resíduo sólido (lixo) eventualmente gerado deve ser transportado de forma segura até o destino final não
podendo ser utilizado alternativamente, terrenos oaidios (público ou privado), nas proximidades de rios, nascentes
lagos, campos, mangues, orla marítima, parques e áreas de preservação e outros ambientes frágeis-
2.4 Exigências relativas ao Controle de Emissões Atmosféricas, quando aplicáveis:
2.4.1 Fica o empreendedor cfeníe que devem ser tíwnadas providênctas em relação às operações ou fontes qeradoras

atmosferiras fugitivas a fim de minimizá-las (ou seja, diminuir, ou mesmo impedir o arraste de material
mSí r - ^ j endausuraraento de instalações, armazenamento fechado de material

o  paviraentação e limpeza de áreas e vias de transporte, caso necessárioZ4 2 As emissões atmosféricas pontuais (após devido controle ambientai) devem ser lançadas para a atmosfera livre
de forrrra a permitir uma boa dispersão, preíerendalmeme através de dutos ou chaminés, e não poderão resultar em
quaMMe^do ar^"^ entorno da instalação da fonte emissora superiores ás vigentes como padrão de

°  fontes de emissões atmosféricas fugitivas e pontuais, deverão atender aos
pSuenteídoír CON.AMA n° 008/1590, que estabelece, em nível nacional, limites máximos de emissão de
CONA^MA terá que ser atendida a Resolução do Conselho Nacional de Meio Ambiente - ^e Sídí à RP íS??Qn estabelece eip nive! nacionai, íimiles mciximos de emissão de Poluentes do are atender a RC 003/90 quantos aos padrões de qualklade do ar; '

2.5 Exigências relativas ao Contrtíe de ruídos, qiísfido aplicáveis:
^5.1. Visando o controle de ruídos o emprèandedor de-verá realizar o ccrftrole na fonte (exemolo; troca de maniiinárin '
nrnrtutk/n?° trajetória (exemplo: endausuramenío de maquinário, realização de processos -
Lcessárte. ambientes fecnado.s, píaníío ds árvores visando a formação de "barreira vegetal", etc.), caso -
2.5.2 O empreendedor deverá atender à N8R-10.151 (Âvaliacão do Ruído em Áreas Hahifadac wkanri,^ i
n 5 71^93. ou aquelas que venham a subsíifaiffes. ca-so apMcávaí., ' ® Estadual ,
2.6 Exigências relativas aos requisitos de Segurancííí contra Irícéndio e Fáníco i
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SECRETARiA DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE E RECURSOS NATURAIS - SEMA

Exigências e Condicionantes

Processo if 22060009341/2022

2.6.1 O empreendedor deverá obedecer aos requisitos de Segurança contra Incêndio e Pânico {indispensáveis para
promover a segurança de pessoas, fnsíaiações e mercadorias) conforme o Certificado de Aprovação, ou ato
equivaiente, fornecido pelo Corpo de Bombeiros Miiitar (de acordo com a Lei Estadual n° 6.546/1995 - Dispõe sobre o
Código de Segurança Contra Incêndio e Pânico do Estado do Maranhão e dá outras providências)
2.7 Exigências relativas a Proteção da Vegetação Nativa
Caso aplicável, fica o empreendedor dente que; ^
2.7.1 A vegetação situada em Área de Preseivação Permanente deverá ser mantida pelo proprietário da área, §
possuidor ou ocupante a qualquer título, pessoa física ou jurídica, de direito público ou privado {Art. 72 Lei Federal n"' É
12,651/2012, Novo Código Florestai). <
2.7.2 Tendo ocorrido supressão de vegetação situada em Área de Preservação Permanente, o proprietário da área, ̂
possuidor ou ocupante a qualquer título é obrigado a promover a recomposição da vegetação, ressalvados os usos a

^ autorizados previstos m Lei Federal n® t2i351/2012 (§ 12, Â?t. 72, Lei Federal n® 12,651/2012). S
2.7.3 A Reserva Legal deve ser conser/ada com cobertura de vegetação nativa pelo proprietário do imóvel rural,
possuidor ou ocupante a qualquer título, pessoa física cu jurídica, de direito públUto ou privado (Art. 17 Lei Federal n° ®
12,651/2012). " ' g
2.7.4 Admite-se a exploração econômica da Reservã.L.sgal médianíe manejo sustentável, previamente aprovado pelo |
órgão competente do Sisnama, de acordo corn as ricx<-ífidades previstas no art. 20 da Lei Federal n® 12 651/2012 (§ 1® J
Art. 17, Lei Federal n° 12.651/2012). ' |
2.7.5 A supressão de vegetação nativa para uso alternativo do solo, tanto de domínio público como de domínio privado, s

. , dependerá do cadastramento do imóvel no Cadasfa-o Ambientai Rural - CAR, e de prévia autorização da SEMA (Art 26*
Lei Federai rf 12.651/2012). 1
2.7.6 Atender a Resolução do CÜNAMA N" 303, de 20 de Março de ̂302, que dispõe sobre parâmetros, definições e |
limites de área de Preservação Permanente (APR); a total desobediência acarretará ao infrator responsabilidades civil e I
crimi.nal e cassação da Licença Ambiental, conforme determina a Legislação Ambientai em vigor; 1

82.8 - Condições Específicas - Exigências relativas ao Controle da Aspectos Ambientais e OUTRAS: 1
2.8.1 Está o empreendedor ciente de que é crime causar poluição de qualquer natureza em níveis tais que resultem ou |
possam resultar em danos à saúde humana, ou qus provoquem a mortandade de animais ou a destruição significativa i
da flora, Lei 9.605, de 12 de fevereiro de 1998; S
2.8.2 As condutas e atividades consideradas lesivas ao meio ambiente sujeiíanão os infratores, pessoas físicas ou %
jurídicas, a sanções penais e administrativas, independentemente da obrigação de reparar os danos causados". Art. i
225, § 3® da Constituição de 1938 — República Federativa do Brasil; |

"w 2.8.3 Qualquer dano ambienta! ou irreguíarldade causada pela operação incorreta da atividade será de §
responsabilidade total do empreendedor, que deverá tomar todas as providências cabíveis para sanar o dano e I
comunicar em tempo hábil a esta Secretaria ds Estado de Meio Ambiente e Recursos Naturais - SEMA;
2.8.4 O empreendimanto terá que implementar as MedkJas Mitigadoras de Impacto Ambiental contidas nos estudos ̂
ambientais apresentados_e aprovados peía Sècréíaria de Estado de Meio Ambiente s Recursos Naturais - SEMA, f
2.8.5 Fica o EMPREENDEDOR ciente que ê infração ambientai construir, reforrrtar, ampliar, instalar ou fazer funcionar -ã
estat^tecimentos, obras ou serviços poten<àaimènte po!u:dcres ou utilizadores de recursos naturais, sem licença ou ̂
autorização dos órgãos ambientais competentes, esn desacordo com a licença obtida ou contrariando as normas feqais ̂
e regulamentos pertinentes (Dec. Federai 6.514/08). ' I
2.8.6 A Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Recursos Naturais -- SEMA não se responsabiliza pela instalação ̂
incorreta do empreendimento e desenvofvícriento da',átlvidads, ficando a responsabilidade total sob a tutela do I
empreendedor. g
2.8.7 É de inteira respansabiUdade do emfareeRtíím&nto, todas as ações necessárias para que as atividades do sistema ̂
sejam executadas^jam operadas de foíTna eficiente, técnica, segura e ambieníalmeníe correia; g
2.8.8 Medidas adicionais de controle cu novas e.^lgências de Scenciamenío poderão ser formuladas sempre que i
considerado necessário, peía SEMA; ^ ^ |
2.8.9 Fica o empreendedor, ciente de que o não cumprimafiio dessas ejcgências, assim como todo e qualquer dano I
causado ao nieío ambiente, por negllgênda. cmis^^xí oif imperída, á de inteira fesponsabliidade, podendo a licença ser I
cassada a qualquer momento por este órgão ou peia via jurídica a o infrator responsabilizado civil e criminaímente i
conforme a determinação a legislação ambferúaí om vigor. * s

O

c

:  a?

^ ~ Condições tspecíficas— Sobre a solicitação ds.«"sr>ova.çãõ da iiüsrsçe de Operação: ^
Q
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3.1 O empreendedor deverá soílcitar a esta Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Recursos Naturais - SEMA, a
renovação da LO que autoriza a continuação da operação da atividade fim, no prazo previsto pela legislação, ou seja,
com no mínimo120 dias de antecedência apresentando na oportunidade os documentos considerados necessários,
pela SEMA, de acordo com a RC 237/97 e demais dispositivos pertinentes. A desobediência acarretará ao infrator
responsabilidades civil e criminal e cassação da Licença Ambiental, conforme determina a Legislação Ambientai em
vigor. ^
3.2 O empreendedor deverá apresentar, quando da solicitação da prorrogação da LO os documentos exigidos na §
legislação em vigor. g

a

-  RECOMENDAÇÕES ADíClQNAiS:
4.1 O empreendedor deverá manter as áreas de entorno da atividade sob constante vigilância, objetivando a prevenção
de incêndios de forma a evitar danos à flora e fauna remanescentes aii existentes, bem como o contato de pessoas que §
possam ser vítimas de paíogenias da atividade; ■ S
4.2 Não desenvolver suas atividades sem obtenção das íitónças ambientais pertinentes. c
4.3 O empreendimento deverá estabelecer-se operar sm consonância corn a Resolução do Conselho Nacional do Meio I
Ambiente - CONAMA n° 385 de 27 da dazembrqids .iOOS, que institui procedimentos a serem adotados para o í
licenciamento ambientai de agroindústrias de peíjueno porte. 5
4.4 A SEMA deverá estabelecer Groriograma de fiscalização à atividade e certificar-se, por meio destas, a constatação §

■  da não agressão ambientai ao local. ' -g
4.5 O empreendimento deverá desenvolver suas álividades em coadjuvância com a Lei estadual 8.761 de r de abril I
de 2008, alterada pela Lei Estadual n° 8.S39 de 15 da julho de 2008. |
4.7 Os aspectos de preservação e proteção do meio ambiente referentes á operação do empreendimento serão á
considerados e analisados nesta fase de licenciamento posterior. 1

8.

5 - RELATÓRIOS E PLANOS ' |
RADA - Relatório Anual de Desempenho .Arribientaí, Automonitcramento e Cumprimento de Condicionantes - RADA |
5,1 O empreendedor deverá apresentar o Reialório Anual de Desempenho Ambiental, Automonitoramento e i
Cumprimento de Condicionantes - RADA, anuaimeme. Este Relatório trata-se de um documento que relata e evidencia |
o ATENDIMENTO (ou, quando for o caso, aprese.nlando as devidas Justificativas (egais e técnicas) de todas as 1
condicionantes constantes nesta licença ambiemal: |

W 5.2 O RADA deverá conter, no mínimo, as evidências em fotografias, mapas/plantas, tabelas e gráficos, laudos de §
analíseS: laboratoriais, etc., referente as ações exercidas pelas atividades constantes nas licenças e seus respectivos f
aspectos ambientais das condíeácmsntes cpe compõe esta licença ambiental; |
5.3 Os dados a serem preenchidos devem ser referentes ao exercício da atividade no período de r de janeiro a 31 de I.
dezembro do ano anterior; g
5.4 O período regular para preenchimento e entrega do RADA é de 1*^ de fevereiro a 31 de março de cada ano. .g
5.5 Exigências relativas ao cumprimento dos Planos ■ , |
O empreendedor deverá cumprir as díreítizes recomendadas pelos seguintes pianos/programas: |
5.5.1 Programa de Treinamento de Pessoal em Operação, Manutenç^ e Resposta a Incidentes |
5.5.2 Plano de Ação de Emergência %
5.5.3 Plano de Manutenção de Equipamerítos, Salemas .e Procedircentes Operacionais f
5.5.4 Plano de Controle Ambientai ■ , " §
5.5.5 Piano de GerenGÍamenío d© Résltluüs ^
5.6 O empreendimento deverá aplicar/atender ac esíabelecida na Resolução Conama 316/2002. |
6.7 O empreendedor deverá aprresentar Plano de contingência e Plano de emrqência após recebimento da iicenca i
5.8 AUTOMONITORAMENTO |
O empreendimento deverá monííoran I
A - Pariticulados toíaís em suspensão (PTS) por Âmcsírsdcr de Grande Volume em urn ponto no centro do pátio da 1
empresa, com freqüência semesiras. I
B - Ruídos no centro do pátio da e.mpresa com freq-rsõn DííTíÊíSifcií, ^
Os resultados deverão ser repassados integrainsento via RADA, anuaimante. o
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GOVERNO DO ÊSTâDO DO MÂRANHAO

SECRETÁRIA DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE Ê RECURSOS NATURAIS - SEMA

Licenfa de Operação 1§1340i/2§20
VALIDADE ATÉ

05/02/2024

:PROCÊSSO SEMA N® 20010029751/2020^ E-PROCESSOS N» 14024/2020

A SEGRETARIA DE ESTADO DO ME!0 AMBÍENTE E RECURSOS NATURAIS - SEMA com base na legislação que regulamenta
o processo de llce^lpnento autoriza:

NOME OU RAZÃO SOCIAL: C & E Gestão Ambiental Ltda

ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL: Transpürte rodoviário de produtos perigosos

CPFOUGNPJt /INSCRIÇÃO ESTADUAL:

32.879.596/0001-38 v;:;v , 12.591.942-5

ENDEREÇO:
Rodovia Br 135, Km; 227, Km 227, Zona Rural

MUNÍClPiO: CEP:

Perítofô>MA 65418-000

Â OPERAR A ATIVIDADE: Transporte Rodoviário de Produtos Perigosos, com Coisía (resíduo
infectantê de sen/iços de saúde)

A LOCALIZAR-SE EM> Estado do Maranhão conforme rolograma

r

Obsc Vide verso desía licença, as EXIGÊNCIAS / RECOMENDAÇÕES

São Leis- MA 05/02/2020
Rafael Carvalho Ribeiro

Secretário

Maírfcda: 3S01^

OBSs; - AS CONDIÇÕES SERÃO ESTABELECIDAS NOS ANEXOS;

- ESTA LICENÇA RESTRINGE-SE SOMENTE .A ÒEteRAÇÃO DA AUViOADÊ;

- O PRESENTE DOCUMENTO NÃO DESOBRIGA © ÍJCENCÍAMENTO DE OUTRAS PROVtDÊ.NCiAS JUNTO A ÓRGÃOS

MUNICIPAIS, ESTADUAIS &Oü FEDERAIS PaRA A LEGALIDADE PLENA 00 ESTABELECIMENTO.



GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO

SECRETARiA DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE E RECURSOS NATURAIS - SEMA

Exigências e Condlcionantes

Processo ri2 20010029751/2020

j  1 - RECOMENDAÇÕES, CONDlCfONANTES E EXIGÊNCIAS DE LiCENCIAMENTO (LO - LICENÇA DE OPERAÇÃO.
I  REF; PROCESSO 20010029751/2020 - 14024/2020)

Condições Gerais:
1.1 Está o empreendedor C & E Gestão Ambientai Lida, CNPJ 32.879.596/0001-38, inscrição estadual 12.591.942-5,
com sede operadona! administrativa à Rodovia BR 135, Km 227, zona rural, Peritoró - MA CEP 65.418-000,
autorizado a operar a atiwdade de TRANSPORTE RODOVIÁRIO DE PRODUTOS PERIGOSOS COM COLETA :
(Resíduo infecíante de serviços de saúde), no estado do Maranhão, conforme rotograma apresentado e através dos i
veícutos licenciados. Esta LO não licenda outras atividades ou transporte de outros produtos que não sejam aqueles í
objetos de transporte pelo veícuio licenciado, especiaSmeníe produtos florestais e espédes faunísticas. Coordenadas '
geográficas de referência; 04° 21' 21.5" S / 44° 21' 56.48" VV j

VEÍCULOS AÚTORÍZADOS: PLACAS QKD 7806 e MWt 8695. |

1.2 Esta Licença diz respeito aos aspectos ambientais s náo exime o empreendedor do atendimento às demais licenças i
6 autorizações federais, estaduais e municipais exigíveis por lei:
1.3 A presente licença ambientai foi expedida com base em. informações e documentos juntados pelo requerente, de: ■
sua exciusíva responsabilidade. ';
1.4 A SEMA não se responsabiliza por evérííaai uso Irtdevido da presente Ucença, advindo de doto ou má fé. ;
1.5 A SEMA, mediante decisão motivada, poderá modificar estas condlcionantes, suspender ou cancelar esta Ucença,)
caso ocorra; . ;

1. Violação ou Inadequação de quaisquer condíciortáníes ou normas legais;
2. Omissão ou falsa descrição de informações què subsidiaram a expedição desta licença;
3. Graves riscos ambientais e de saúde.

Ou seja, se motivada e juígar necessário, a Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Recursos Naturais - SEMA :
poderá intervir a quaiqusr momento, para exigir medidas adicionais de controle ambiental, em qualquer fase do
Hcencíamenío, inclusive monitoramentos específicos na fase pertinente.
1.6 O empreendedor deverá comunicar Imediatamente à SEMA, qualquer anormalidade ocorrida na atividade ora
licenciada que possa ser oiasslficada como acidente ambiental;
1.7 Qualquer modificação no empreendimento/atividade somente poderá ser realizada após exame e manifestação da
SEMA, ou seja, qualquer modificação no projeto devé-ner comunicada, com antecedência, à Secretaria de Estado de
Meio Ambiente e Recursos Naturais - SEMA, para análise e pronunciamento formal
1.8 Fica o EMPREENDEDOR Ciente de que o nâc cumprimento das exigências das presente Licença, assim como todo
8 qualquer dano causado ao meio ambiente, por rieyilgêncla, omissão ou imperícla, é de inteira responsabilidade,
podendo a licença ser cassada a qualquer momento por este órgão ou pela via jurídica e o infrator responsabliizado
civil ô criminaimente, conforme s determinação a iegisiaçâo ambientai em vigor.
1.9 Esta licença ambientai (e respectivas condicionantes) deverá ficar exposta em local de fácil acesso e visualização.
1.10 0 empreendedor deverá afixa- placa irfdícaí.va de licenciamento ambiental em local visível, preferencialmente na
sede operacional do empreendimento ou voltada para a via que favoreça a melhor visualização. O rr^odeío e as
especificações da píaca indicativa de licenciamento ambiental encontra-se no site da SEMA e estar de posse da licença
no veículo autorizado.
1.11 Esta Licença se usada para fins iíícitos oo rtâo áutoi izados está sujeita a ser cassada a qualquer momento, por
este órgão ou pela via judiciai e o infrator respcrisabüizado civil e criminaímeníe, conforme determina a legislação
ambientai em vigor;

.  :2- Condições Específicas - Exigências relativas ao Controle de Aspectos Ambientais e OUTRAS, quando pertinentes e/ou
aplicáveis;
2.1 - Exigências relativas ao cumprimento da iegistoição arnbiemaí
2.1.1 Está o empreendedor ciente de que é crime ouussr poluição do qualquer natureza em níveis tais que resultem ou
possam fôsuií^ em danos à saúde humana, ou que piüvoquam a mortandade de animais ou a destruição sionificativa
da flora. Ler 9.605, de 12 de fevereiro de 1998;
2.1.2 As condutas e atividades consideradas ies'vas ao meio ambiente sujeitarão os infratores, pessoas físicas ou
Jurtdicas, a sanções penais e administrativas, indeperidentemente da obrigação de reparar os danos causados". Art.
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225, § 3® da Constituição de 1988 ~ República Federativa do Brasil;
2.1.3 dano ambientai ou irreguiaridade causada peía operação incorreta da atividade «crá da

e - "°™s legais g
2.1..6 A Secretaria de Estado de Meio Ambiente s Recursos r-íaiurais - SEMA não se resDonsabiiíza oefa incfaHra^ §

® desenvolvimento da atividade, ficando a responsabilidade total sob a tuteía do |
® pracedmientos estabetecídos no Decreto n® 96.044. do Ministério dos | 2.1.8 A empresa terá que implemeníar todas as ações; coníempiadas no PAE aoreseniado ao Ómão lai rin I

""í®* tLsportado dpTo^Ts^rfdSSo 1 p 1 Q necessários para tanto, lfsdus»t?c manutenção e condição operacional da trota 5
irsnLntfr respon^íÍEdade do empreendímeráe, todas as ações necessárias para que as atividades de " eficiente, técnica, segura e ambienta!men?e cor?eS 1
comiderado niSlSo pet IIma- da toclamemo podarão ser formoladãs sempre gua i

^ raípons—^vrarj^mlr;, |
FS2,5rSfSãS°Í°S;5l ata, aspemalmente; j

Portada n® 402, de 9 de Setembro de 1998; , 5
Resolução n® 420, de 12 de fevereiro de 2004; . |
Eei n® 6.938,de31 de agosto de 1981, alterada pela Lei 7.804. de 18 de Julho de 1989" ^

^ Portana 291 de 31.05.1988-Ministériodos Transportes; ' 'ooeiyay, ^
Moo ~ ~ ^ Cargas Perigosas - Sirránísogia de Manuseie; %
mS2 ~ " Transporte de Cargas Perigosas - Tsrrnmoiogia: .1
mIo ~ ÍS! ~ ^ Emergência para o Transporte de Cargas Perioosas, I
wf ~ ~ Envelope para o Tr^sporle de Cargas Perigosas; " a-
WRR " m -taporte de Cargas Pengõsas- - Sína.k?,ção .Rotuiagem Preventiva; ! oCargas Perigosas; |
woD 4 -Jp^raporte de Cargas Perigosas - P'rma^o contra lécêndio; 1
£rS 4 ÍSf í ^ Cargas Perigosas - Aíô.ritjjnieoto de Emergê.mne; 1
O I in i^ -^Transporte de Cargas Perigosas - Éstadonamento adequado S

•«»«»I
caia-iíSíodS^^^ --o - ̂ — c-a »

ss-:í=~=h~2~
pLÚS^rtãi>s'^ffGmnírTal"lT''° ° -Cadiílcsdo de Capacitação para o Trapsporte de |

. araner, toando ,ore case, e |
:acídJ?rie S seu bJ ^ situações de emergência. |
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3 - Condições Específicas - .Sobre a Rer.ovaçâo de fjcrftXiaiiB-OpeíVição;
3.1, Antes do vencimento da LO, com 120 dias dá aíiiocedôncia, no mínimo, o empreendedor deverá sdlciter a esta

• ■ Página; 3

•>1

VH - instruir o pessoal envolvido na operação de transporte quanto à correia utilização"dos equipamentos necessários
às situaçõ.es de emergência, acidente ou avaria, conforme as instnições do expedidor;
Vlfi - zelar pefa adequada qualificação profissional do pessoal envolvido na operação de transporte, proporcionando-
tfre treinamento específico, exames de saúde periódicos e condições de trabalho conforme preceitos de higiene,
medicina e segurança do trabalho;
iX - fornecer a seus propostos os trajes e squípameníos de segurança no trabalho, de acordo com as normas o
expedidos peto Ministério do Trafcalho, zelando para que sejam utilizados nas operações de transporte, carga, descarga i
e transbordo; t
X - providenciar a correta utilização, nos veículos e equipamentos, dos rótulos de risco e painéis de segurança ®
adequados aos produtos transportados; g
XI - realizar as operações de transbordo observando os proeediníentos e utilizando os equipamentos recomendados a

^pelo expedidor ou fabricante do produto; S
Xtí ~ assegurar-se de que o serviço de acompanhamento técnico especializado preenche os requisitos deste §
Regulamento e das instruções específicas ©xisienies. (arí. 23); |
XII - dar orientação quanró à correta estivagem da cargi© no veículo, sempre que, por acordo oorn o expedidor, seja co- §
responsável pelas operações de carregamento e descafTégamento. |
Parágrafo único. Se o transportador receber a carg© lacrada ou for impedido, pelo expedidor ou destinatário, de |
acompanhar carga e descarga, ficará desonerado^da responsabilidade por acidente ou avaria decorrentes do rnau |
acondlcionamento da carga.

2-2 Exigência laíaíivas ao Uso de Recursos Hídricos- ^ . |
2,2.1 O empreenderkir está ciente de que em caso ds aüHzaçât) de recursos hídricos estão sujeitos a outorga pelo 3
Poder Público conforme direitos dos seguintes usosWreeursos hídricos, especificamerde (conforme Art. 12. da Lei |
Federal 9.433/1997): ' / • - * • • ' I
i- Captação de parcela da água existente em um corpo' de água para consumo finai ou insumo de processo produtivo; |
(1 - Extração de água de aqüífero subterrâneo para coitsumo finai ou insumo ds processo produtivo; 1
IJi - Lançamento em corpo de água de esgotos e demais resíduos líquidos ou gasosos, tratados ou não, com o fim de |
sua diluição, transporfe ou disposição fina!. '|

2.3 Exigências relativas ao Controle de Efluentes Líquidos |
2.3.1 O empreendedor está ciente do que os efluente.s de qualquer fonte poiuidora somente poderão ser lançados i
íireía ou indíreíameníe nos corpos d'água com AÜ íORiZAÇAO do órgão ambiental competente (no caso a Secretaria i

"&e Estado de Meio Ambiente e Recursos Naturais -■ SEMA/MA), conforme ditames das Resoluções do CONAMA n« ^
3S7/05e430/11. ' -8

I
.2.4 Exigências relativas ao Controle de Resíduos I
:2,4:,1 O empreendedor deve estar ciente qus: Na gestão ©; gerenciamento de resíduos sólidos, deve ser observada a f
seguinte ordem de prioridade: não geração, redução, reutiíizaçãc-, reciclagem, tratamento dos resíduos sólidos e 8
disposição finai ambienlalmente adequada dos rejeitos, de acordo com a Lei Federal n® 12.305/2010. |
2.4.2 Os resíduos sólidos deverão ser adequadamente segregados, acondioionados, coletados, armazenados e |
transportados, de forma segura,, até o destino finai, não oodendo ser jogadps em iocais impróprios como terrenos i
baldios (públicos ou privados), beiras de estrada, pioormdades de nascetités, breiós, riachos, rios, lagos, lagoas, -S
mangues, orla marítima, campos, áreas de. parques e de 'preservação e outros ambientes igualmente frágeis. |
2.4.3 O empreendedor está ciente de que todo olpo iybrificante usado ou contaminado* de qualquer origem, 1
especialmente veículos e maquinas, deverá ser ie-cbífiídó, coletado e ter desíinaçãò final, de modo que não afete ^
:negativamente o meio ambiente e propicie a máxima recuperação dos constituintes nele contidos, na forma prevista na S
'Resolução GGNAMA n''362/2005. . .. §

2.5 Exigências relativas ao Canífote de Emissões AtrnoSíéffeas |
2.5.1 O empreendedor deverá realizar manütei!çíít& prsvenii'/© do veiculo írarisportador para mantê-lo em condições ^
saílsfatóriias de emissões qu© não possam compr-oiTíOíer o ar ambiente. " |

I
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GOVERNO DO ESTADO DO MARANHAO

SECRETARIA DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE E RECURSOS NATURAIS - SEMA

Exlcfênclas e Condicionam^

Processo n® 20010029751/2020

Secreíariá de Estado de Meio Ambiente e Recursos Naturais -■ SEMÁ, a renovação da mesma no prazo estabelecido
peia legislação, que autoriza a continuação do desenvolvimento da atividade fim, apresentando na oportunidade os
documentos considerados necessários, pela SEMA, de acordo com a RC 237/97, A desobediência acarretará ao
Infrator responsabilidades dvit e criminal e cassação da Licença Ambientai, conforme determina a Legislação Ambiental
em vigor.
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4- RECOMENDAÇÕES ADICIONAIS; ê
4.1 Não realizar o transporte de produtos perigosos no período noturno. O motorista responsável pelo transporte deve |
trafegar por via pública durante o dia. Parar a partir das 18;00h nos pontos de apoio conforme rotograma e voltar a ò
trafegar a partir das 6:00b da manhã, o
4.2 O motorista responsável pelo transporte de produtos perigosos não deve realizar utírapassagem ao veículo que 5
está a sua frente em movimento na estrada sobre hipótese alguma, salvo se o veículo da frente estiver parado e houver
condições de uftrapassagem correta. §
4.3 O veículo transportando produto perigoso só poderá estacionar para descanso ou pernoite em áreas previamente S
determinadas pelas autoridades competentes e, na inexistência de tais áreas, deverá evitar o estacionamento em Z
zonas residenciais, logradouros públicos ou íocais de fácil acesso ao púbiico, áreas densamente povoadas ou de l
grande concentração de pessoas ou veículos; DeÇléft/rn® 96.044 / 88, Ari. 14. i
4.4 Os condutores dos veículos deverão ter treinardêntó específico, segundo programa aprovado pelo Conselho ^
Nacional de Trânsito -• CONTRAN e deverão portár dsdocurnentos obrigatórios exigidos pela Legislação pertifienie; S
4.5 Os veículos deverão portar rótulos de riscos específicos de acordo com a ABNT Norma Brasileira NBR |
^Simbologia), enquanto durar a operação de cárga,"transporte e transbordo ^
4.6 Os veículos deverão portar também, Kit de emergência de acordo com a Norma NBR 9735. |
4.7 Em caso de acidente ou pane do veículo o motofisfa deve adotar o seguinte procedimento isoiar a área afastando f
curiosos; Sinalizar o local do acidente ou pane do veícuio; Eliminar ou manter afastadas todas as fontes de ignição; i
Entregar a(s| ficha (s) de emergência aos sacorros públicos, assim que chegarem; Avisar imediatamente ao |
transportador, ao expedldor do produto, ao corpo ds bombeiros e à polícia. I
4.8 Em caso d© sinistro {IRPP- Incíde-nte Rodoviário com Produtos Perigosos (IRPP)), o atendimento rodoviário urgente I
a veículos com produtos perigosos, deve-se efetuar com base nas oito etapas operacionais estabelecidas pela Norma I
disciplinadora: Primeiras medidas de segurança; Identificação do cenário ;ldeníificação do incidente'; Avaliação dos |
riscos*; Avaliação de recursos; Ação de urgênciaíHedução do dano*; Restauração do tráfego. f
4.9 Os veículos para o transporte de produtos perigosos ^verão possuir: |

" Pneus em boas condições; |
Sistema de sinalização do veícuto em ordem; t
Sistema de freios em: perfeitas condiçães; 1
Tacógrafo (caminhões); |
Bom aspecto geral; ã
Placas e painéis de segurança conforme NBR 7300; 5
Extintor BC-PQS2Kg-no cavalo mecânico (1),' I
Lanterna de no mínimo duas pilhas médias, quahão transportar "os pioctutos perigosos". Por haverem produtos I
infiamáveis, a lanterna deverá ser à prova de exptosãc e/ou lanterna de segurança aumentada, combinada com |
segurança intrínseca; . : " ®
Extintores BC - PQS 12Kg - ns cameta (4). |
Placas de advertência "PERIGO, NÃO FUME" (2), * i

: Placas de advertência "PERIGO, AFASTE-SE" (4). ■ V ' „ S
Pá anti-faiscaníe (1). â
Enxada- anti-faiscante (1). • ■ ' |
Lonas dobradas {2). TitT ' . y I
Cones grandes de TScm {4). ; *-Vt. |
ÇonespeqijsenosdeSOcm (10). I
Dispositivos para sustentação dâ fita zebrada, (10). yT' . '' |Fita zebrada de 290m (1). ' . . i
Baldes de alumínio com c^Q - terra (2). "'T'.' |
Calços de madeira (4). " . I
Jogo de ferramentas (í). ' ' ■ ■ ■

O
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Capacete de segurança.
Âvental contra produtos químicos (02).
Ócuios contra respingos (02).
Mantas tís absorção (03).
Par de luvas PVC (02).
Martelo de madeira (01).
Jogo de Ferramentas (Ajteate.Chave Fenda E Phítíps, Chave De Boca) (01).
Máscara com lilíro de Carvão 02),

Z
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ALTERAÇÃO CONTRATUAL N° 09 DA SOCIEDADE C&E GESTÃO AMBIENTALU
CNPJ rf 32.879.596/0001-38

WENCESLAU EDUKS ANDRADE DOS SANTOS nacionalidade BRAS^^^0Tnâscido em
20/11/1981, SOLTEIRO, EMPRESÁRIO, CPF n° 913.035.913-91, Carteira Nacional de
Habilitação (CNH) n° 02096747905, expedidor por DETRAN/MA, residente e domiciliado(a)
no(a) Rua Joaquim o de Andrade n° 28 ST 02 Qd. 036 Lt 014-a Vale Dourado em Canaã dos
Carajás, PA, CEP 68.537-000, BRASIL.

Único Sócio da empresa C&E GESTÃO AMBIENTAL LTDA, registrada legalmente por
contrato social devidamente arquivado nesta Junta Comercial do Estado do Maranhão, sob
NIRE n° 21.201.025.610, com sede Rodovia BR 135, Km 227, Zona Rural, Peritoro, MA, CEP
65.418-000, devidamente inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica/MF sob o n°

32.879.596/0001-38, e uma filial arquivada na junta comercial do estado do Pará sob o NIRE
n° 15.902.012.579 na Rodovia BR 155 SN Lote 02 Setor Vil Parte Mini Distrito em Marabá

Estado do Pará CEP 68.508-970, devidamente inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa
Jurídica/MF sob o n° 32.879.596/0002-19, delibera de pleno e comum acordo ajustar a presente
alteração contratual, nos termos da Lei n° 10.406/ 2002, mediante as condições estabelecidas
nas cláusulas seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - Declara, sob as penas da lei, que se enquadra da condição de
EMPRESA DE PEQUENO PORTE - EPP para DEMAIS nos termos da lei.

As Cláusulas e condições estabelecidas em atos já arquivados e que não foram expressamente
modificadas por esta alteração continuam em vigor.

EM FACE DAS ALTERAÇÕES ACIMA, CONSOLIDA-SE O CONTRATO SOCIAL,
NOS TERMOS DA LEI N° 10.406/2002, MEDIANTE AS CONDIÇÕES E

CLÁUSULAS SEGUINTES

CONSOLIDAÇÃO CONTRATO SOCIAL

1". A sociedade gira sob o nome empresarial de C&E GESTÃO AMBIENTAL LTDA.

2". A sociedade tem sua sede na Rodovia BR 135, Km 227, Zona Rural, Peritró, MA, CEP
65.418-000.

3®. A Sociedade tem filial na Rodovia BR 155,SN, Mini Distrito, Lote 02 Setor Vil Parte, CEP
68.508-970, Marabá-PA.

4°. O capital social é de R$ 1.700.000,00 (Um Milhões e Setecentos Mil Reais) dividido em
1.700.000 (Um Milhões e Setecentos Mil) cotas de valor nominal de R$ 1,00 (Um Real) cada,
totalmente integralizado em moeda corrente do País, fica distribuído da seguinte maneira:
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ALTERAÇÃO CONTRATUAL N° 09 DA SOCIEDADE C&E GESTÃO AMBIENTAL LTDA
CNPJ n" 32.879.596/0001-38

SÓCIOS % QUOTAS CAPITAL

WENCESLAU EDUKS ANDRADE DOS

SANTOS

100 1.700.000 1.700.000,00

TOTAL 100 1.700.000 1.700.000,00

OBJETO SOCIAL

5^ A sociedade tem como objetos as seguintes atividades:

3822-0/00 - TRATAMENTO E DISPOSIÇÃO DE RESÍDUOS PERIGOSOS 3600-6/01 - CAPTACAO'íí3ÍCS;TAMENTO E
DISTRIBUIÇÃO DE AGUA 3701-1/00 - GESTÃO DE REDES DE ESGOTO 3702-9/00 - ATIVIDADES RELACION.VDAS

A ESGOTO, EXCETO A GESTÃO DE REDES 3811-4/00 - COLETA DE RESÍDUOS NAO-PERIGOSOS 3812-2/00 -

COLETA DE RESÍDUOS PERIGOSOS 3821-1/00 - TRATAMENTO E DISPOSIÇÃO DE RESÍDUOS NAO-PERIGOSOS

4222-7/01 - CONSTRUÇÃO DE REDES DE ABASTECIMENTO DE AGUA, COLETA DE ESGOTO E CONSTRUCOES

CORRELATAS, EXCETO OBRAS DE IRRIGACAO 4222-7/02 - OBR.^S DE IRRIGACAO 4313-4/00 - OBR.A.S DE

TERRAPLENAGEM 4923-0/02 - SERVIÇO DE TRANSPORTE DE PASSAGEIROS - LOCACAO DE AUTOMÓVEIS

COM MOTORISTA 4929-9/02 - TRANSPORTE RODOVIÁRIO COLETIVO DE PASSAGEIROS, SOB REGIME DE

FRETAMENTO, INTERMUMCIPAL, INTERESTADUAL E INTERNACIONAL 4930-2/01 - TRANSPORTE

RODOVIÁRIO DE CARGA, EXCETO PRODUTOS PERIGOSOS E MUDANÇAS, MUNICIPAL 4930-2/02 -
TRANSPORTE RODOVIÁRIO DE CARGA, EXCETO PRODUTOS PERIGOSOS E MUDANÇAS, INTERMUNICIPAL,
INTERESTADUAL E INTERNACIONAL 4930-2/03 - TRANSPORTE RODOVIÁRIO DE PRODUTOS PERIGOSOS

7112-0/00 - SERVIÇOS DE ENGENHARIA 771 1-0/00 - LOCACAO DE AUTOMÓVEIS SEM CONDUTOR 7732-2/01 -

ALUGUEL DE MAQUINAS E EQUIPAMENTOS PARA CONSTRUÇÃO SEM OPERADOR, EXCETO ANDAIMES
7732-2/02 - ALUGUEL DE ANDAIMES 8129-0/00 - ATIVIDADES DE LIMPEZA NAO ESPECIFICADAS

ANTERIORMENTE,CAPINA, CAPINACAO DE RUA, LOGRADOURO 8130-3/00 - ATIVIDADES PAISAGÍSTICAS
7020-4/00 - ATIVIDADES DE CONSULTORIA EM GESTÃO EMPRESARIAL, EXCETO CONSULTORIA TÉCNICA

ESPECIFICA 7490-1/04 - ATIVIDADES DE INTERMEDIAÇÃO E AGENCIAMENTO DE SERVIÇOS E NEGOCIOS EM

GERAL, EXCETO IMOBILIÁRIOS 7830-2/00 - FORNECIMENTO E GESTÃO DE RECURSOS HUMANOS PARA

TERCEIROS 8III-7/ÜÜ - SERVIÇOS COMBINADOS PARA APOIO A EDIFÍCIOS, EXCETO CONDOMÍNIOS
PREDIAIS 8121-4/00 - LIMPEZA EM PRÉDIOS E EM DOMICÍLIOS 8I22-2/0Ü - IMUNIZAÇÃO E CONTROLE DE

PRAGAS URBANAS 8211-3/00 - SERVIÇOS COMBINADOS DE ESCRITÓRIO E APOIO ADMINISTRATIVO 8219-

9/99 - PREPARACAO DE DOCUMENTOS E SERVIÇOS ESPECIALIZADOS DE APOIO ADMINISTRATIVO NAO

ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE,SERVICOS DE DlGITACAO DE FATURAS, DOCUMENTOS 8299-7/99 -
OUTRAS ATIVIDADES DE SERVIÇOS PRESTADOS PRINCIPALMENTE AS EMPRESAS NAO ESPECIFICADAS

ANTERIORMENTE,SERVICOS DE COMPUTACAO GRAFICA 8660-7/00 - ATIVIDADES DE APOIO A GESTÃO DE

SAÚDE 8690-9/99 - OUTRAS ATIVIDADES DE ATENCAO A SAÚDE HUMANA NAO ESPECIFICADAS

ANTERIORMENTE, CROMOTERAPIA, DO-IN, SHIATSU E SIMILARES 78I0-8/Q0 - SELEÇÃO E AGENCIAMENTO
DE MAO-DE-OBRA 7820-5/00 - LOCACAO DE MAO-DE-OBRA TEMPORÁRIA 4399-1/99 - SERVIÇOS

ESPECL\LIZADOS PARA CONSTRUÇÃO NAO ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE,CHAMINÉS, LAREIRAS,
CHURRASQUEIRAS 960I-7/0I - LAVANDERIAS 4213-8/00 - OBRAS DE URBANIZACAO - RUAS, PRAÇAS E
CALCADAS 4221-9/03 - MANUTENÇÃO DE REDES DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELETRICA 4221-9/05 -

MANUTENÇÃO DE ESTAÇÕES E REDES DE TELECOMUNICAÇÕES 4299-5/99 - OUTICVS OBRAS DE
ENGENHARIA CIVIL NAO ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE.OBRAS DE CONTENCAO DE ENCOSTAS 431 1-
8/02 - PREPARACAO DE CANTEIRO E LIMPEZA DE TERRENO 4319-3/00 - SERVIÇOS DE PREPARACAO DO

TERRENO NAO ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE,ESCAVACAO DE MINAS 4321-5/00 - INSTALACAO E
MANUTENÇÃO ELETRICA 4322-3/01 - INSTALAÇÕES HIDRÁULICAS, SANITARIAS E DE GAS 4322-3/02 -
INSTALACAO E MANUTENÇÃO DE SISTEMAS CENTRAIS DE AR CONDICIONADO, DE VENTILAÇÃO E
REFRIGERAÇÃO 4322-3/03 - INSTALAÇÕES DE SISTEMA DE PREVENÇÃO CONTRA INCÊNDIO 4329-1/99 -
OUTRAS OBRAS DE INSTALAÇÕES EM CONSTRUCOES NAO ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE,PLACAS E
PAINÉIS DE IDENTIFICAÇÃO 4330-4/01 - IMPERMEABILIZAÇÃO EM OBRAS DE ENGENHARIA CIVIL 4330-4/99 -
OUTRAS OBRAS DE ACABAMENTO DA CONSTRUÇÃO 9602-5/02 - ATIVIDADES DE ESTETlCA E OUTROS
SERVIÇOS DE CUIDADOS COM A BELEZA 3832-7/00 - RECUPERACAO DE MATERIAIS PLÁSTICOS 3831-9/99 -
RECUPERACAO DE MATERIAIS METÁLICOS, EXCETO ALUMÍNIO 3831-9/01 - RECUPERACAO DE SUCATAS DE
ALUMÍNIO 6209-1/00 - SUPORTE TÉCNICO, MANUTENÇÃO E OUTROS SERVIÇOS EM TECNOLOGIA DA

ífc
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INFORMAÇÃO 38.39^/99 - RECUPERACAO DE MATERIAIS NAO ESPECIFICADOS

RECUPERACAO DE BORRACHA DE PNEUS USADOS. SELEÇÃO, TRITURACAO. 1922-5/02 - ^SH^FINO
OLEOS LUBRIFICANTES 2421-1/00 - PRODUÇÃO DE SEMI-ACABADOS DE ACO 2599-3/99 - FABRICACAO DE

OUTROS PRODUTOS DE METAL NAO ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE,FABRICACAO DE ABRACADEIRAS,
CANTONEIRAS E SUPORTES METÁLICOS 4687-7/01 - COMERCIO ATACADISTA DE RESÍDUOS DE PAPEL E

PAPELAO 4687-7/02 - COMERCIO ATACADISTA DE RESÍDUOS E SUCATAS NAO-METALICOS, EXCETO DE
PAPEL E PAPELAO 4687- 7/03 - COMERCIO ATACADISTA DE RESÍDUOS E SUCATAS METÁLICOS 7490-1/99 -

OUTRAS ATIVIDADES PROFISSIONAIS, CIENTIFICAS E TÉCNICAS NAO ESPECIFICADAS
ANTERIORMENTE,ASSESSORIA E CONSULTORIA EM PROJETOS CULTURAIS 8412-4/00 - REGULACAO DAS

ATIVIDADES DE SAÚDE, EDUCACAO, SERVIÇOS CULTURAIS E OUTROS SERVIÇOS SOCIAIS 8413-2/00 -
REGULACAO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS 7119-7/99 - ATIVIDADES TÉCNICAS RELACIONADAS A

ENGENH.ARIA E ARQUITETURA NAO ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE,SERVIÇOS DE
AEROFOTOGRAMETRIA 7119-7/02 - ATIVIDADES DE ESTUDOS GEOLOGICOS 7111-1/00 - SERVIÇOS DE

ARQUITETURA33I7-1/01 - MANUTENÇÃO E REPARACAO DE EMBARCAÇÕES E ESTRUTURAS
FLUTUANTES3900-5/00 - DESCONTAMINACAO E OUTROS SERVIÇOS DE GESTÃO DE RESIDUOS5231-1/02 -

ATIVIDADES DO OPERADOR PORTUÁRIO

A sociedade iniciou suas atividades em 25 de fevereiro de 2019 e seu prazo de duração é
por tempo indeterminado (Art. 997 11, CC: 2002).

7^. As quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas a terceiros sem o
consentimento do outro sócio, a quem fica assegurado, em igualdade de condições e preço
direito de preferência para a sua aquisição se postas à venda, formalizando, se realizada a
cessão delas, a alteração contratual pertinente.

8®. Declara, sob as penas da lei, que se enquadra da condição de DEMAIS nos temios da Lei.

9^ A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas todos respondem
solidariamente pela integralização do capital social.

10''. A administração da sociedade cabe ISOLADAMENTE a(o) Sócio(a) WENCESLAU
EDUKS ANDRADE DOS SANTOS com os poderes e atribuições de representação ativa e
passiva na sociedade, judicial e extrajudicialmente, podendo praticar todos os atos
compreendidos no objeto social, sempre de interesse da sociedade, autorizado o uso do nome
empresarial, vedado, no entanto, fazê-lo em atividades estranhas ao interesse social ou assumir
obrigações seja em favor de qualquer dos cotistas ou de terceiros, bem como onerar ou alienar
bens imóveis da sociedade, sem autorização do(s) outro(s) sócio(s).

ir. Ao término do cada exercício social, em 31 de dezembro, o administrador prestará
contas justificadas de sua administração, procedendo à elaboração do inventário, do balanço
patrimonial e do balanço de resultado econômico, cabendo aos sócios, na proporção de suas
quotas, os lucros ou perdas apmadas.

Parágrafo Único: Nos quatro meses seguintes ao término do exercicio social, os sócios
deliberarão sobre as contas e designarão administrador (es) quando for o caso.
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Yl". A sociedade poderá a qualquer tempo, abrir ou fechar filial ou o
mediante alteração contratual assinada por todos os sócios.

13®. Falecendo ou interditado qualquer sócio, a sociedade continuará suas atividades com os
herdeiros, sucessores e o incapaz. Não sendo possível ou inexistindo interesse destes ou do (s)
sócio (s) remanescente (s), o valor de seus haveres será apurado e liquidado com base na
situação patrimonial da sociedade, à data da resolução, verificada em balanço especialmente
levantado.

Parágrafo único - O mesmo procedimento será adotado em outros casos em que a sociedade se
resolva em relação a seu sócio.

14®. 0(s) administrador(es) declara(m), sob as penas da lei, que não estão impedidos de
exercerem a administração da sociedade, por lei especial ou em virtude de condenação
criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente,
o acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno,
concussão, peculato ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra
normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública ou propriedade.

15®. O sócio gozara do direito de preferência para aquisição das quotas, o sócio que desejar
retirar-se da sociedade ou vender parte de suas quotas, deverá oferecê-las por escrito ao outro
sócio, que terá o prazo de 30 (trinta) dias para se pronunciar. Deconido esse prazo, sem que a
preferência haja sido exercida pelo sócio remanescente, poderá o outro sócio vendê-las a
terceiros, no caso de discórdia quanto ao preço de venda das quotas, prevalecerá para sua
fixação o valor do ativo líquido da sociedade, tomando-se por base o último Balanço Social.

16®. Fica eleito o foro de Peritoro Estado do Maranhão para o exercício e o cumprimento dos
direitos e obrigações resultantes deste contrato.

E, por estarem assim justos e contratados, assinam este instrumento.

Peritoro MA, 20 de junho de 2023.

WENCESLAU EDUKS ANDRADE DOS SANTOS
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ALTERAÇÃO CONTRATUAL N° 08 DA SOCIEDADE C&E GE
AMBIENTAL LTDA

CNPJ n° 32.879.596/0001-38

WENCESLAU EDÜKS ANDRADE DOS SANTOS nacionalidade BEÍvA
nascido em 20/11/1981, SOLTEIRO, EMPRESÁRIO, CPF n" 913.035.913-Tl, Carteira
Nacional de Habilitação (CNH) n° 02096747905, expedidor por DETRAN/MA,
residente e domiciliado(a) no(a) Rua Joaquim o de Andi"ade n° 28 ST 02 Qd. 036 Lt
014-a Vale Dourado em Canaã dos Carajás, PA, CEP 68.537-000, BRASIL.

Único Sócio da empresa C&E GESTÃO AMBIENTAL LTDA, registrada legalmente
por conti-ato social devidamente arquivado nesta Junta Comercial do Estado do
Maranhão, sob NIRE n° 21.201.025.610, com sede Rodovia BR 135, Km 227, Zona
Rural, Peritoro, MA, CEP 65.418-000, devidamente inscrita no Cadastro Nacional de
Pessoa Jurídica/MF sob o n" 32.879.596/0001-38, e uma filial arquivada na junta
comercial do estado do Pará sob o NIRE n° 15.902.012.579 na Rodovia BR 155 SN

Lote 02 Setor YII Parte Mini Distrito em Marabá Estado do Pará CEP 68.508-970,
devidamente inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica/MF sob o n°

32.879.596/0002-19, delibera de pleno e comum acordo ajustar a presente alteração
contratual, nos termos da Lei n° 10.406/ 2002, mediante as condições estabelecidas nas
cláusulas seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - Declara, sob as penas da lei, que se enquadra da condição
de MICROEMPRESA - ME para EMPRESA DE PEQUENO PORTE - EPP nos
termos da lei complementar n° 123 de 114/12/2016.

CLÁUSULA SEGUNDA - A sociedade tem como objetos as seguintes atividades:

3822-0/00 - TRATAMENTO E DISPOSIÇÃO DE RESÍDUOS PERIGOSOS 3600-6/01 - CAPTACAO,
TRATAMENTO E DISTRIBUIÇÃO DE AGUA 3701-1/00 - GESTÃO DE REDES DE ESGOTO 3702-9/00 -

ATIVIDADES RELACIONADAS A ESGOTO, EXCETO A GESTÃO DE REDES 3811-4/00 - COLETA DE
resíduos NAO-PERIGOSOS 3812-2/00 - COLETA DE RESÍDUOS PERIGOSOS 3821-1/00 -

TRATAMENTO E DISPOSIÇÃO DE RESÍDUOS NAO-PERIGOSOS 4222-7/01 - CONSTRUÇÃO DE
REDES DE ABASTECIMENTO DE AGUA, COLETA DE ESGOTO E CONSTRUCOES CORRELATAS,
EXCETO OBRAS DE IRRIGACAO 4222-7/02 - OBRAS DE IRRIGACAO 4313-4/00 - OBRAS DE

TERRAPLENAGEM 4923-0/02 - SERVIÇO DE TRANSPORTE DE PASSAGEIROS - LOCACAO DE
AUTOMÓVEIS COM MOTORISTA 4929-9/02 - TRANSPORTE RODOVIÁRIO COLETIVO DE

PASSAGEIROS. SOB REGIME DE FRETAMENTO, INTERMUNICIPAL, INTERESTADUAL E
INTERNACIONAL 4930-2/01 - TRANSPORTE RODOVIÁRIO DE CARGA, EXCETO PRODUTOS
PERIGOSOS E MUDANÇAS, MUNICIPAL 4930-2/02 - TRANSPORTE RODOVIÁRIO DE CARGA,
EXCETO PRODUTOS PERIGOSOS E MUDANÇAS, INTERMUNICIPAL, INTERESTADUAL E
INTERNACIONAL 4930-2/03 - TRANSPORTE RODOVIÁRIO DE PRODUTOS PERIGOSOS 7112-0/00 -
SERVIÇOS DE ENGENHARIA 7711-0/00 - LOCACAO DE AUTOMÓVEIS SEM CONDUTOR 7732-2/01 -
ALUGUEL DE MAQUINAS E EQUIPAMENTOS PARA CONSTRUÇÃO SEM OPERADOR, EXCETO
ANDAIMES 7732-2/02 - ALUGUEL DE ANDAIMES 8129-0/00 - ATIVIDADES DE LIMPEZA NAO
ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE,CAPINA, CAPINACAO DE RUA, LOGRADOURO 8130-3/00 -
ATIVIDADES PAISAGÍSTICAS 7020-4/00 - ATIVIDADES DE CONSULTORIA EM GESTÃO
EMPRESARIAL, EXCETO CONSULTORIA TÉCNICA ESPECIFICA 7490-1/04 - ATIVIDADES DE
INTERMEDIAÇÃO E AGENCIAMENTO DE SERVIÇOS E NEGOCIOS EM GERAL, EXCETO
IMOBILIÁRIOS
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7830-2/00 - FORNECIMENTO E GESTÃO DE RECURSOS HUMANOS PARA TERCEIRC^íHÍ^/00 -
SERVIÇOS COMBINADOS PARA APOIO A EDIFÍCIOS, EXCETO CONDOMÍNIOS PREDIAIS 8121-4/00
- LIMPEZA EM PRÉDIOS E EM DOMICÍLIOS 8122-2/00 - IMUNIZAÇÃO E CONTROLE DE PRAGAS

URBANAS 8211-3/00 - SERVIÇOS COMBINADOS DE ESCRITÓRIO E APOIO ADMINISTRATIVO 8219-

9/99 - PREPARACAO DE DOCUMENTOS E SERVIÇOS ESPECIALIZADOS DE APOIO

ADMINISTRATIVO NAO ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE.SERVICOS DE DIGITACAO DE
FATURAS, DOCUMENTOS 8299-7/99 - OUTRAS ATIVIDADES DE SERVIÇOS PRESTADOS

PRINCIPALMENTE AS EMPRESAS NAO ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE,SERVICOS DE
COMPUTACAO GRAFICA 8660-7/00 - ATIVIDADES DE APOIO A GESTÃO DE SAÚDE 8690-9/99 -

OUTRAS ATIVIDADES DE ATENCAO A SAÚDE HUMANA NAO ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE,
CROMOTERAPIA, DO-IN, SHIATSU E SIMILARES 7810-8/00 - SELEÇÃO E AGENCIAMENTO DE MAO-
DE-OBRA 7820-5/00 - LOCACAO DE MAO-DE-OBRA TEMPORÁRIA 4399-1/99 - SERVIÇOS

ESPECIALIZADOS PARA CONSTRUÇÃO NAO ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE,CHAMINÉS,
LAREIRAS, CHURRASQUEIRAS 9601-7/01 - LAVANDERIAS 4213-8/00 - OBRAS DE URBANIZACAO -
RUAS, PRAÇAS E CALCADAS 4221-9/03 - MANUTENÇÃO DE REDES DE DISTRIBUIÇÃO DE

ENERGIA ELETRICA 4221-9/05 - MANUTENÇÃO DE ESTAÇÕES E REDES DE TELECOMUNICAÇÕES

4299-5/99 - OUTRAS OBRAS DE ENGENHARIA CIVIL NAO ESPECIFICADAS

ANTERIORMENTE,OBRAS DE CONTENCAO DE ENCOSTAS 4311-8/02 - PREPARACAO DE
CANTEIRO E LIMPEZA DE TERRENO 4319-3/00 - SERVIÇOS DE PREPARACAO DO TERRENO NAO

ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE,ESCAVACAO DE MINAS 4321-5/00 - INSTALACAO E
MANUTENÇÃO ELETRICA 4322-3/01 - INSTALAÇÕES HIDRÁULICAS, SANITARIAS E DE GAS 4322-
3/02 - INSTALACAO E MANUTENÇÃO DE SISTEMAS CENTRAIS DE AR CONDICIONADO, DE
VENTILAÇÃO E REFRIGERAÇÃO 4322-3/03 - INSTALAÇÕES DE SISTEMA DE PREVENÇÃO

CONTRA INCÊNDIO 4329-1/99 - OUTRAS OBRAS DE INSTALAÇÕES EM CONSTRUCOES NAO
ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE,PLACAS E PAINÉIS DE IDENTIFICAÇÃO 4330^/01 -

IMPERMEABILIZAÇÃO EM OBRAS DE ENGENHARIA CIVIL 4330-4/99 - OUTRAS OBRAS DE

ACABAMENTO DA CONSTRUÇÃO 9602-5/02 - ATIVIDADES DE ESTETICA E OUTROS SERVIÇOS DE

CUIDADOS COM A BELEZA 3832-7/00 - RECUPERACAO DE MATERIAIS PLÁSTICOS 3831-9/99 -

RECUPERACAO DE MATERIAIS METÁLICOS, EXCETO ALUMÍNIO 3831-9/01 - RECUPERACAO DE
SUCATAS DE ALUMÍNIO 6209-1/00 - SUPORTE TÉCNICO, MANUTENÇÃO E OUTROS SERVIÇOS EM
TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO 3839-4/99 - RECUPERACAO DE MATERIAIS NAO ESPECIFICADOS

ANTERIORMENTE, RECUPERACAO DE BORRACHA DE PNEUS USADOS, SELEÇÃO, TRITURACAO.
1922-5/02 - RERREFINO DE OLEOS LUBRIFICANTES 2421-1/00 - PRODUÇÃO DE SEMI-ACABADOS
DE ACO 2599-3/99 - FABRICACAO DE OUTROS PRODUTOS DE METAL NAO ESPECIFICADOS

ANTERIORMENTE,FABRICACAO DE ABRACADEIRAS, CANTONEIRAS E SUPORTES METÁLICOS
4687-7/01 - COMERCIO ATACADISTA DE RESÍDUOS DE PAPEL E PAPELAO 4687-7/02 - COMERCIO
ATACADISTA DE RESÍDUOS E SUCATAS NAO-METALICOS, EXCETO DE PAPEL E PAPELAO 4687-
7/03 - COMERCIO ATACADISTA DE RESÍDUOS E SUCATAS METÁLICOS 7490-1/99 - OUTRAS

ATIVIDADES PROFISSIONAIS, CIENTIFICAS E TÉCNICAS NAO ESPECIFICADAS
ANTERIORMENTE,ASSESSORIA E CONSULTORIA EM PROJETOS CULTURAIS 8412-4/00 -
REGULACAO DAS ATIVIDADES DE SAÚDE, EDUCACAO, SERVIÇOS CULTURAIS E OUTROS
SERVIÇOS SOCIAIS 8413-2/00 - REGULACAO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS 7119-7/99 -
ATIVIDADES TÉCNICAS RELACIONADAS A ENGENHARIA E ARQUITETURA NAO ESPECIFICADAS
ANTERIORMENTE,SERVICOS DE AEROFOTOGRAMETRIA 7119-7/02 - ATIVIDADES DE ESTUDOS
GEOLOGICOS 7111-1/00 - SERVIÇOS DE ARQUITETURA3317-1/01 - MANUTENÇÃO E REPARACAO
DE EMBARCAÇÕES E ESTRUTURAS FLUTUANTES3900-5/00 - DESCONTAMINACAO E OUTROS
SERVIÇOS DE GESTÃO DE RESIDUOS5231-1/02 - ATIVIDADES DO OPERADOR PORTUÁRIO

As Cláusulas e condições estabelecidas em atos já arquivados e que não foram
expressamente modificadas por esta alteração continuam em vigor.

Em face das alterações acima, consolida-se o contrato social, nos termos da Lei n°
10.406/2002, mediante as condições e cláusulas seguintes
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CONSOLIDAÇÃO CONTRATO SOCIAL

A sociedade gira sob o nome empresarial de C&E GESTÃO AMBIEN'lí'ÇL LTDA.
A sociedade tem sua sede na Rodovia BR 135, Km 227, Zona Rural, Peritró, MA,

CEP 65.418-000.

3^ A Sociedade tem filial na Rodovia BR 155,SN, Mini Distrito, Lote 02 Setor Vil
Parte, CEP 68.508-970, Marabá - PA.

4°. O capital social é de R$ 1.700.000,00 (Um Milhões e Setecentos Mil Reais) dividido
em 1.700.000 (Um Milhões e Setecentos Mil) cotas de valor nominal de R$ 1,00 (Um
Real) cada, totalmente integralizado em moeda corrente do País, fica distribuído da
seguinte maneira:

SÓCIOS % QUOTAS CAPITAL

WENCESLAU EDUKS ANDRADE DOS

SANTOS

100 1.700.000 1.700.000,00

TOTAL 100 1.700.000 1.700.000,00

OBJETO SOCIAL

5^ A sociedade tem como objetos as seguintes atividades:

3822-0/00 - TRATAMENTO E DISPOSIÇÃO DE RESÍDUOS PERIGOSOS 3600-6/01 - CAPTACAO.
TRATAMENTO E DISTRIBUIÇÃO DE AGUA 3701-1/00 - GESTÃO DE REDES DE ESGOTO 3702-9/00 -

ATIVIDADES RELACIONADAS A ESGOTO, EXCETO A GESTÃO DE REDES 3811-4/00 - COLETA DE
RESÍDUOS NAO-PERIGOSOS 3812-2/00 - COLETA DE RESÍDUOS PERIGOSOS 3821-1/00 -

TRATAMENTO E DISPOSIÇÃO DE RESÍDUOS NAO-PERIGOSOS 4222-7/01 - CONSTRUÇÃO DE

REDES DE ABASTECIMENTO DE AGUA, COLETA DE ESGOTO E CONSTRUCOES CORRELATAS,
EXCETO OBRAS DE IRRIGACAO 4222-7/02 - OBRAS DE IRRIGACAO 4313-4/00 - OBRAS DE
TERRAPLENAGEM 4923-0/02 - SERVIÇO DE TRANSPORTE DE PASSAGEIROS - LOCACAO DE
AUTOMÓVEIS COM MOTORISTA 4929-9/02 - TRANSPORTE RODOVIÁRIO COLETIVO DE
PASSAGEIROS, SOB REGIME DE FRETAMENTO, INTERMUNICIPAL, INTERESTADUAL E
INTERNACIONAL 4930-2/01 - TRANSPORTE RODOVIÁRIO DE CARGA, EXCETO PRODUTOS
PERIGOSOS E MUDANÇAS, MUNICIPAL 4930-2/02 - TRANSPORTE RODOVIÁRIO DE CARGA,
EXCETO PRODUTOS PERIGOSOS E MUDANÇAS, INTERMUNICIPAL, INTERESTADUAL E
INTERNACIONAL 4930-2/03 - TRANSPORTE RODOVIÁRIO DE PRODUTOS PERIGOSOS 7112-0/00 -
SERVIÇOS DE ENGENHARIA 7711-0/00 - LOCACAO DE AUTOMÓVEIS SEM CONDUTOR 7732-2/01 -
ALUGUEL DE MAQUINAS E EQUIPAMENTOS PARA CONSTRUÇÃO SEM OPERADOR, EXCETO
ANDAIMES 7732-2/02 - ALUGUEL DE ANDAIMES 8129-0/00 - ATIVIDADES DE LIMPEZA NAO
ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE,CAPINA, CAPINACAO DE RUA, LOGRADOURO 8130-3/00 -
ATIVIDADES PAISAGÍSTICAS 7020-4/00 - ATIVIDADES DE CONSULTORIA EM GESTÃO
EMPRESARIAL, EXCETO CONSULTORIA TÉCNICA ESPECIFICA 7490-1/04 - ATIVIDADES DE
INTERMEDIAÇÃO E AGENCIAMENTO DE SERVIÇOS E NEGOCIOS EM GERAL, EXCETO
IMOBILIÁRIOS 7830-2/00 - FORNECIMENTO E GESTÃO DE RECURSOS HUMANOS PARA
TERCEIROS 8111-7/00 - SERVIÇOS COMBINADOS PARA APOIO A EDIFÍCIOS, EXCETO
CONDOMÍNIOS PREDIAIS 8121-4/00 - LIMPEZA EM PRÉDIOS E EM DOMICÍLIOS 8122-2/00 -
IMUNIZAÇÃO E CONTROLE DE PRAGAS URBANAS 8211-3/00 - SERVIÇOS COMBINADOS DE
ESCRITÓRIO E APOIO ADMINISTRATIVO 8219-9/99 - PREPARACAO DE DOCUMENTOS E
SERVIÇOS ESPECIALIZADOS DE APOIO ADMINISTRATIVO NAO ESPECIFICADOS
ANTERIORMENTE,SERVICOS DE DIGITACAO DE FATURAS, DOCUMENTOS 8299-7/99 - OUTRAS
ATIVIDADES DE SERVIÇOS PRESTADOS PRINCIPALMENTE AS EMPRESAS NAO ESPECIFICADAS
ANTERIORMENTE,SERVICOS DE COMPUTACAO GRAFICA 8660-7/00 - ATIVIDADES DE APOIO A
GESTÃO DE SAÚDE 8690-9/99 - OUTRAS ATIVIDADES DE ATENCAO A SAÚDE HUMANA NAO
ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE, CROMOTERAPIA, DO-IN, SHIATSU E SIMILARES 7810-8/00 -
SELEÇÃO E AGENCIAMENTO DE MAO-DE-OBRA 7820-5/00 - LOCACAO DE MAO-DE-OBRA
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ALTERAÇÃO CONTRATUAL N° 08 DA SOCIEDADE C&E GESTÃO
AMBIENTAL LTDA

CNPJ n° 32.879.596/0001-38

TEMPORÁRIA 4399-1/99 - SERVIÇOS ESPECIALIZADOS PARA CONSTRUCAè
ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE,CHAMINÉS, LAREIRAS, CHURRASQUEIRAS 960l
LAVANDERIAS 4213-8/00 - OBRAS DE URBANIZACAO - RUAS, PRAÇAS E CALCADAS 42ÍÍ-9/03 -
MANUTENÇÃO DE REDES DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELETRICA 4221-9/05 - MANUTENÇÃO

DE ESTAÇÕES E REDES DE TELECOMUNICAÇÕES 4299-5/99 - OUTRAS OBRAS DE ENGENHARIA

CIVIL NAO ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE,OBRAS DE CONTENCAO DE ENCOSTAS 4311-8/02 -

PREPARACAO DE CANTEIRO E LIMPEZA DE TERRENO 4319-3/00 - SERVIÇOS DE PREPARACAO
DO TERRENO NAO ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE,ESCAVACAO DE MINAS 4321-5/00 -
INSTALACAO E MANUTENÇÃO ELETRICA 4322-3/01 - INSTALAÇÕES HIDRÁULICAS, SANITARIAS E
DE GAS 4322-3/02 - INSTALACAO E MANUTENÇÃO DE SISTEMAS CENTRAIS DE AR
CONDICIONADO, DE VENTILAÇÃO E REFRIGERAÇÃO 4322-3/03 - INSTALAÇÕES DE SISTEMA DE
PREVENÇÃO CONTRA INCÊNDIO 4329-1/99 - OUTRAS OBRAS DE INSTALAÇÕES EM

CONSTRUCOES NAO ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE,PLACAS E PAINÉIS DE IDENTIFICAÇÃO
4330-4/01 - IMPERMEABILIZAÇÃO EM OBRAS DE ENGENHARIA CIVIL 4330-4/99 - OUTRAS OBRAS

DE ACABAMENTO DA CONSTRUÇÃO 9602-5/02 - ATIVIDADES DE ESTETICA E OUTROS SERVIÇOS

DE CUIDADOS COM A BELEZA 3832-7/00 - RECUPERACAO DE MATERIAIS PLÁSTICOS 3831-9/99 -

RECUPERACAO DE MATERIAIS METÁLICOS, EXCETO ALUMÍNIO 3831-9/01 - RECUPERACAO DE
SUCATAS DE ALUMÍNIO 6209-1/00 - SUPORTE TÉCNICO, MANUTENÇÃO E OUTROS SERVIÇOS EM
TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO 3839-4/99 - RECUPERACAO DE MATERIAIS NAO ESPECIFICADOS

ANTERIORMENTE, RECUPERACAO DE BORRACHA DE PNEUS USADOS, SELEÇÃO, TRITURACAO.
1922-5/02 - RERREFINO DE OLEOS LUBRIFICANTES 2421-1/00 - PRODUÇÃO DE SEMI-ACABADOS

DE ACO 2599-3/99 - FABRICACAO DE OUTROS PRODUTOS DE METAL NAO ESPECIFICADOS

ANTERIORMENTE,FABRICACAO DE ABRACADEIRAS, CANTONEIRAS E SUPORTES METÁLICOS
4687-7/01 - COMERCIO ATACADISTA DE RESÍDUOS DE PAPEL E PAPELAO 4687-7/02 - COMERCIO

ATACADISTA DE RESÍDUOS E SUCATAS NAO-METÁLICOS, EXCETO DE PAPEL E PAPELAO 4687-
7/03 - COMERCIO ATACADISTA DE RESÍDUOS E SUCATAS METÁLICOS 7490-1/99 - OUTRAS

ATIVIDADES PROFISSIONAIS, CIENTIFICAS E TÉCNICAS NAO ESPECIFICADAS

ANTERIORMENTE,ASSESSORIA E CONSULTORIA EM PROJETOS CULTURAIS 8412-4/00 -
REGULACAO DAS ATIVIDADES DE SAÚDE, EDUCACAO, SERVIÇOS CULTURAIS E OUTROS
SERVIÇOS SOCIAIS 8413-2/00 - REGULACAO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS 7119-7/99 -

ATIVIDADES TÉCNICAS RELACIONADAS A ENGENHARIA E ARQUITETURA NAO ESPECIFICADAS
ANTERIORMENTE,SERVIÇOS DE AEROFOTOGRAMETRIA 7119-7/02 - ATIVIDADES DE ESTUDOS
GEOLOGICOS 7111-1/00 - SERVIÇOS DE AROUITETURA3317-1/01 - MANUTENÇÃO E REPARACAO
DE EMBARCAÇÕES E ESTRUTURAS FLUTUANTES3900-5/00 - DESCONTAMINACAO E OUTROS

SERVIÇOS DE GESTÃO DE RESIDUOS5231-1/02 - ATIVIDADES DO OPERADOR PORTUÁRIO

A sociedade iniciou suas atividades em 25 de fevereiro de 2019 e seu prazo de
duração é por tempo indeterminado (Art. 997 II, CC; 2002).

T. As quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas a terceiros sem
o consentimento do outro sócio, a quem fica assegurado, em igualdade de condições e
preço direito de preferência para a sua aquisição se postas à venda, formalizando, se
realizada a cessão delas, a alteração contratual pertinente.

8'\ A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas todos
respondem solidariamente pela integralização do capital social.

9". A administração da sociedade cabe ISOLADAMENTE a(o) Sócio(a)
WENCESLAU EDUKS ANDRADE DOS SANTOS com os poderes e atribuições de
representação ativa e passiva na sociedade, judicial e extrajudicialmente, podendo
praticar todos os atos compreendidos no objeto social, sempre de interesse da sociedade,
autorizado o uso do nome empresarial, vedado, no entanto, fazê-lo em atividades
estranlias ao interesse social ou assumir obrigações seja em favor de qualquer dos
cotistas ou de terceiros, bem como onerar ou alienar bens imóveis da sociedade, sem
autorização do(s) outro(s) sócio(s).
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10^ Ao término do cada exercício social, em 31 de dezembro, o

prestará contas justificadas de sua administração, procedendo à do
inventário, do balanço patrimonial e do balanço de resultado econômico, cabendo aos
sócios, na proporção de suas quotas, os lucros ou perdas apuradas.

Parágrafo Único: Nos quatro meses seguintes ao término do exercício social, os sócios
deliberarão sobre as contas e designarão administrador (es) quando for o caso.

1P. A sociedade poderá a qualquer tempo, abrir ou fechar filial ou outra dependência,
mediante alteração contratual assinada por todos os sócios.

12®. Falecendo ou interditado qualquer sócio, a sociedade continuará suas atividades
com os herdeiros, sucessores e o incapaz. Não sendo possível ou inexistindo interesse
destes ou do (s) sócio (s) remanescente (s), o valor de seus haveres será apurado e
liquidado com base na situação patrimonial da sociedade, à data da resolução, verificada
em balanço especialmente levantado.

Parágrafo único - O mesmo procedimento será adotado em outros casos em que a
sociedade se resolva em relação a seu sócio.

13®. 0(s) administrador(es) declara(m), sob as penas da lei, que não estão impedidos
de exercerem a administração da sociedade, por lei especial ou em virtude de
condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que
temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar, de prevaricação,
peita ou suborno, concussão, peculato ou contra a economia popular, contra o sistema
financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de
consumo, fé pública ou propriedade.

14®. O sócio gozara do direito de preferência para aquisição das quotas, o sócio que
desejar retirar-se da sociedade ou vender parte de suas quotas, deverá oferecê-las por
escrito ao outro sócio, que terá o prazo de 30 (trinta) dias para se pronunciar. Decorrido
esse prazo, sem que a preferência haja sido exercida pelo sócio remanescente, poderá o
outro sócio vendê-las a terceiros, no caso de discórdia quanto ao preço de venda das
quotas, prevalecerá para sua fixação o valor do ativo líquido da sociedade, tomando-se
por base o último Balanço Social.
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IS''. Fica eleito o foro de Peritoro Estado do Maranhão para o
cumprimento dos direitos e obrigações resultantes deste contrato.

E, por estarem assim justos e contratados, assinam este instrumento.

Peritoro MA, 20 de junho de 2023.

WENCESLAU EDUKS ANDRADE DOS SANTOS
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ASSINATURA ELETRÔNICA
bJ

Certificamos que o ato da empresa C&E GESTÃO AMBIENTAL LTDA consta assinado digitalmente por:

identificação DO(S)ASSINANTE(S)

CPF/CNPJ Nome

91303591391 WENCESLAU EDUKS ANDRADE DOS SANTOS

JUCEHA

CERTIFICO O REGISTRO Ei4 22/06/2023 07:50 SOB N° 20230775764.

PROTOCOLO: 230775764 DE 21/06/2023.

CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 12309207759. CNPJ DA SEDE: 32879596000138.
NIRE: 21201025ÓÍC. COM EFEITOS DO REGISTRO EM: 20/06/2023.

CSE GESTÃO AMBIENTAL LTDA

CARLOS ANDRÉ DE MORAES PEREIRA

SECRETÁRIO-GERAL

www. empresafacil .ma. gcv.'or

A validade desLe docuinento, se impresso, fica sujeito a comprcaç^o de sua aucenr-icidade nos respectivos portais,
informando seus reppect:i''05 codiac^s de verificac..Ao.



Prefeitura

deColinas
Melhor pelo povo

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS

CNPJ 06.113,682/0001-25

SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N" 25/2022/SEMUS

PROCESSO N°485/2023/CPL/SEMUS

PREGÃO PRESENCIAL N° 08/2021 /CPL

SEGUNDO TERMO ADITIVO DE PRAZO E

VALOR DO CONTRATO N" 25/2022 -

CELEBRADO ENTRE A PREFEITURA

MUNICIPAL DE COLINAS, E A EMPRESA C&E

GESTÃO AMBIENTAL LTDA- CNPJ N"
32.879.596/00001-38, PARA PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS DE COLETA DOS RESÍDUOS SÓLIDOS
DE SAÚDE HOSPITALAR DA CIDADE DE
COLINAS.

A  PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS/SECRETARIA MUNICIPAL DE

FINANÇAS/SEMUS, Órgão de Administração Pública em Geral, inscrita no C.N.P,J.(MF) sob o n.°

CNPJ 06.113.682/0001-25, com sede à Praça Dias Carneiro, 402, CENTRO, doravante denominada

simplesmente CONTRATANTE, neste ato representado pela SECRETÁRIA MUNICIPAL DE

SAÚDE, SOLIANE DA SILVA MONTEIRO, BRASILEIRA, RG N" 055666252015-3/SESP-

MA, CPF N° 438.068.483-00, residente e domiciliado nesta cidade e do outro lado a empresa, C&E

GESTÃO AMBIENTAL LTDA. inscrita no CNPJ N° 32.879.596/00001-38. localizada na Rod.

Br 135 - km 227 - zona rural cidade de Peritoró - MA, email: cegestaoambiental@gmail.com,

representado pelo SR. WENCESLAU EDUKS ANDRADE DOS SANTOS portador do CPF nh.

913.035.913-91, devidamente autorizado a firmar este ajuste, nos termos das normas estatutárias e

nos termos do presente Termo Aditivo de Prazo, devidamente autorizado pela Prefeita Municipal de

Colinas/MA, através do Processo Administrativo n" 485/2023/SEMUS, Parecer Jurídico N°

263/2023/ASSEJUR, e Parecer N° 250/2023/CPL, têm como justos, pactuados e contratados este

ajuste, com fundamento legal dos inciso I, e § 1°, inciso II e 2° do Art. 57 da Lei n" 8.666/93,

e suas posteriores alterações, as cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO DO CONTRATO.

O objeto do presente termo é aditar o CONTRATO N." 25/2022/SEMUS, quanto à prorrogação de

prazo pelo período de 26/01/2024 a 26/01/2025, no valor de R$ 608.850,00 (seiscentos e oito

mil oitocentos e cinqüenta reais), para prestação de serviços de coleta, transporte, tratamento e

aplicação final dos resíduos sólidos de saúde hospitalar, laboratorial e odontológicos (classe "Grupo A,



Prefeitura

deColinas
Melhor pelo povo

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS

CNPJ 06.113,682/000L25

B e E) e medicamentos vencidos do Hospital Municipal, Unidades Básicas de Saúde/UBS e Centro

Especializado em Odontologia/CEO do Município de Colinas/MA para atendimento das

necessidades da Secretaria Municipal de Saúde do Município de Colinas-MA.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA - A prorrogação de prazo que trata este instrumento é

de 12 (doze) meses, corresponde a contar do dia 26/01/2024 a 26/01/2025.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA PUBLICAÇÃO

O extrato do presente aditivo do CONTRATO N.° 25/2022/SEMUS será publicado no Diário

Oficial da União.

CLÁUSULA QUARTA - DO FORO

As partes elegem o Foix) da Comarca de Colinas - Maranhão, com exclusão de quaisquer outros por

mais privilegiado que seja, para dirimir as dúvidas e/ou conflitos oriundos da execução deste

contrato.

CLÁUSULA QUINTA - DA RATIFICAÇÃO DAS CLÁUSULAS E CONDIÇÕES - Continua

em pleno vigor todas as Cláusulas, e demais condições do Contrato original.

E, para validade do que foi pactuado, formou-se este instrumento em 03 (três) vias de igual

teor e forma, na presença das testemunhas abaixo assinadas, para que produza seus efeitos legais em

juízo e fora dele.

Colinas (Ma), 26 de JANEIRO de^2024.

SOLIANE DA SILVA MONTEIRO

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE
CONTRATANTE

VVlNCCSlAU f DUKS .

A,VDRAD£ DOS *iv.r.:A.

C&E'^ffiSin40f>AMBÍÊNTÁÍi LTDA
çNp.J N" 32,879,596/00001-38

WENCESLAU EDUKS ANDRADE DOS SANTOS

CIC rf 913.035.913-91

TYESTEMUNHAS
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Estado do Maranhão

MUNICÍPIO DE COLINAS

2 TERMO ADITIVO DO CONTRATO N" 25/2022.

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS/MA - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE -

OBJETO: 2 ° Segundo Termo Aditivo do contrato referente à: Locação de imóvel para funcionamento
da Coleta de Lixo Hospitalar - DO VALOR R$: 608.850,00 (seiscentos e oito mil oitocentos e
cinqüenta reais) CONTRATADA: C&E GESTÃO AMBIENTAL LTDA CNPJ N° 32.879.596/0001-
38, AMPARO LEGAL: inciso II do art 57, art.65 da 8.666/93 e suas Posteriores alterações e
Proposta de Preços MODALIDADE: Dispensa de Licitação
(doze) meses inicio 26/01/2024 a 26/01/2025.

n" 08/2021 - CPL, VIGÊNCIA: 12

Colinas - (MA), 26 de janeiro de 2024

CONTRATANTE:

Sr^ Soliane da Silva Monteiro

Secretaria Municipal de Saúde/SEMUS.

Praça Dias Cameiro, 402 - Centro, Colinas/MA, CEP: 65.690-000 CNPJ: 06.113.682/0001-25
E-mall: prefeituramunicipaIdecolinas(J gmail.com Site: wu'w.colinas.ma.gov.br Fone: (99) 3552-1626



DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO - seção

- PODER EXECUTIVO ORGAQ: 07 - SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E URBANISI

07.01 SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E URBANISMO' PR0JETC?5?!WlDADE:
17.512.0013.2.039.0000 IMPLATAÇÂO E AMPLIAÇÃO DO SISTEMA DE ABASTECIMENTO
D'ÁGUA ZONA URBANA ELEMENTO DE DESPESA; 4.4.90.51,00 OBRAS "E INSTALAÇÕES.
VIGÊNCIA: A vigência do presente contrato se inicia na data de sua assinatura 14 de junho de
2024 e terá vigência de 08 (oito) meses, iniciando no dia 14/06/2024 e tendo por termo final
o dia 14/02/2025, prorrogável na forma da lei n' 14.1.33, de 2021. SIGNATÁRIOS; Sr. Afonso
Sarros Batista, pela Contratante e a Sr. Leonardo Bandeira do Vaie, pela contratada.

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS

EXTRATOS DE TERMOS ADITIVOS

PRIMEIRO TERMO ADITIVO DE PRAZO DO CONTRATO N2103/2023
OBJETO: 12 Primeiro Termo Aditivo do contrato referente à; locação de imóvel para banda
marcial, AMPARO LEGAL; inciso II do art 57, da 8.666/93 e suas Posteriores alterações e
Proposta de Preços, PRAZO Dt PRORROGAÇÃO ;12 (doze) meses inicio dialO/04/2024 a
10/04/2025. Colinas/MA - lü de abril de 2024
CONTRATADA; Antônia Pacheco Darros CPE N:

CONTRATANTE; Ivan Prudêncio da Silva Assessor de Relações Institucionais e Planejamento.

SEGUNDO TERMO ADITIVO DE PRAZO DO CONTRATO Ne25/2021
OBJETO: 22 Segundo Termo Aditivo do contrato referente à: coleta de lixo hospitalar,
AMPARO LEGAL: inciso 11 do art 57, da 8.666/93 e suas Posteriores alterações e Proposta
de Preços, PRAZO DE PRORROGAÇÃO :12 {d07e) meses inicio dia26/01/2024 a 26/01/2025.
Colinas/MA - 26 de janeiro de 2024
CONTRATADA: C&E GESTÃO AMBIENTAL LTDA CNPJN; 32.879.S96/0001-38. CONTRATANTE;
Sollane da Silva Monteiro Secretaria Municipal de Saúde.

PRIMEIRO TERMO ADITIVO DE PRAZO DO CONTRATO N2205/2021
OBJETO; 1° Primeiro Termo Aditivo do contrato referente à: ao acréscimo de 25% serviços
de terceirização , AMPARO LEGAL; do art 65, da 8,666/93 e suas Posteriores alterações e
Proposta de Preços, PRAZO DF PRORROGAÇÃO -.l? (doze) meses inicio di3?5/01/2024 a
26/01/2025. Colinas/MA - 10 de abril de 2024 CONTRATADA: INSTITUTO DE
DESENVOLVIMENTO DO MEDlO SERTÃO - lÜEMESE CNPJN; 03.667.683/00001-23.
CONTRATANTE; Ivan Prudêncio da Silva. Assessor de Relações Institucionais e
Planejamento.

PREFEITURA MUNICIPAL DE GUIMARÃES

AVISO DE UCITAÇÂO
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA NS 1/2024

A Prefeitura Municipal de Guimarães - MA, através da Secretaria Municipal de
Infraestrutura, torrta público aos Interessados que no dia 30 de julho de 2024 às 09h00
(nove) horas realizará licitação na modalidade Concorrência Eletrônica, tipo menor preço
global, tendo por objeto a Contratação de empresa especializada, em serviços do.
engenharia para a Construção de Praça no Povoado de Màçaricó no munidplo de
Guimarães ■ MA. O Edital encontra-se a disposição dos Interessados onde poderá ser
consultado e retirado gratuitamente na saía da Comissão de Contratação do município de
Guimarães - MA, situada na Rua Dr. Urbano Santos, 214, Centro, Guimarães - MA, CEP;
65.255-000, das 08:00 às 12:00h, ou disponível para download gratuitamente nas seguintes
páginas; www.guimaraes.ma.gov.br e www.licitanet.com.br. BASE LEGAL; Lei Federal ns
14.133/21 e suas alterações e demais normas con.stantes no Edital. Mais informações
complementares diretamente na Comissão de Contratação e/ou no e-mail
guimaraes.m3.cpi(S)gmaii.com.

Guimarães/MA, 17 de junho de 2024
RAIMUNDO BERTO SANTOS AVELAR

Secretário Municipal de Infraestrutura

PREFEITURA MUNICIPAL DE IGARAPÉ GRANDE

AVISO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

A Secretaria Municipal de Planejamento, Administração c Finanças do Município
de Igarapé Grande, acolhendo o parecer conclusivo exarado pela Comissão de Licitações,
ADJUDICA e HOMOLOGA, a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA AMPLIAÇÃO
DO ABATEDOURO MUNICIPAL DE IGARAPÉ GRANDE/MA, DE ACORDO COM O CONTRATO DE
REPASSE N«. 948396/2023/MIDR/CAIXA, CELEBRADO ENTRE A UNIÃO FEDERAL, POR
INTERMÉDIO DO MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO E DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL,
REPRESENTADO PELA CAiXA ECONÔMICA FEDER.AL E O MUNICÍPIO DE IGARAPÉ GRANDE,
com fundamento no Art. 71 inc. IV da Lei 14.133/2021. Empresa; C. M. DE SOUSA LTDA
CNPJ: N2 31.291.449/0001-80 com sede na Vila Mariano, n2 57, CENTRO, BERNARDO DO
MFARIM, ESTADO - MA, CFP: 65.723-000. Valor de R$ 1,736.480,05 (UM MII.HÃO.
SETECENTOS E TRINTA E SEIS MIL QUATROCENTOS E OITENTA REAIS E CINCO CENTAVOS).

Igarapé Grande - MA, 18 de junho de 2024.
WAQSTER PEREIRA KRAUSE

Secretário Municipal

AVISO DE LICITAÇÃO
CONCORRÊNCIA N2 4/2024.

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM OBRAS DE
ENGENHARIA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ENGENHARIA NA MANUTENÇÃO DE
ESTRADAS VICINAIS NO MUNICÍPIO DE IGARAPÉ GRANDE/MA. DATA DA SESSÃO;
08/07/2024. HORÁRIO: 09h;00min. A Licitação será regida pela Lei ne. 14.133/21 e suas
alterações. O Edital poderá ser consultado e obtido GRATUITAMENTE na sala da Comissão
Permanente de Licitação - CPL, localizado na Avenida João Carvalho, s/n^, Centro, Igarapé
Grande, Maranhão, CEP - 65.720-000, de segunda a sexta-feira OShOOmIn às 13h00min ou
através do e-mail; ccligar3pe(®gmail.com, sítio; https://w'ww.igarapegrande.ma.gov.br,
SINC-Contrata/TCEMA e ainda http5://www.iicit3jgarapGgrandema.com.br/.

Igarapé Grande - MA, 18 de junho de 2024.
FRANGSCA ANDREZA MOURA.

Agente de Contratação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE IGARAPÉ DO MEIO

EXTRATO DE CONTRATO

ONCORRÊNCIA ELETRÔNICA ns 001/2024
a) Espécie: Contrato 411/2024, firmado em 03/06/2024, entre a PREFEITURA MUNICIPAL
DF IGARAPÉ DO MEIO - MA, através da SECRETÁRIA MUNICIPAL DF ADMINISTRAÇÃO em
conjunto e de forma solidária com o Ordenador de Despesas, conforme Decreto Municipal
n" 001/2022 e a empresa INOVE CONSTRUTORA LTDA, CNPJ n' 36.191.875/0001-65; b)
Objeto; CONTRATAÇÃO ÜE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE OBRA DE
CON.STRUÇÃO DL CAMPO Dt FÜTLBOL NO MUNICÍPIO DL IGARAPÉ DO MEIO - MA., através
do Contrato de Repasse ns 916100/2021 - Operação 1078735-84, MINISTÉRIO DA
CIDADANIA - Caixa Econômica Federal, Ns / ANO DA PROPOSTA: 026587/2021 - MINISTÉRIO
DO ESPORTE; c) Fundamento Legal; Lei n? 14.133/19.93, art. 176; d) Processo: 004/2024; e)
Dotação Orçamentaria: 02 21 SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE E LAZER 02 21 00
SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE E LAZER 27 Desporto e Lazer 27 122 Administração
Geral 27 122 0021 ADMINISTRAÇÃO GERAL 27 122 0021 2087 0000 MANUTENÇÃO E
FUNCIONAMENTO DA SECRETARIA DE ESPORTE E LAZER 4.4.90.51.ÜÜ Obras E Instalações; f)

ctocunerto pode ser veritcado no endereço eíetrónicc
hnpi/Avw.-w.in.Kov.bf/iiu-cnticírtadf.ntnl. pele codign 03.?0.>0?.d(>5?.000219

117, quinta-feira, 20 de junho de 2024

Vaior Total do Item 01: R$ 539.556,28 (quinhentos e trinta e nove mil quinhentos e
cinqüenta e seis reais e vinte e oito centavos); g) Prazo de Execução: 04 (quatro) meses; h)
Prazo de Vigência: 03/06/2024 à 31/12/2024; I) Signatários: pelo Contratante: Nayra da
Silva Serra - Secretaria Municipal de Administração, Luiz Ociecio Silva dos Santos • Secretário
Municipal de Finanças e, pelo Contratado: Sandro Ribeiro Marques - Administrador. NAVRA
DA SILVA SERRA SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO • CONTRATANTE
LUIZ OCLECIO SILVA DOS SANTOS SECRETÁRIO MUNICIPAL DE FINANÇAS - ORDENADOR
DE DESPESAS CONTRATANTE

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO
CONCORRÊNCIA NS 1/2024

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO/ADJUDICAÇÃO DA CONCORRÊNCIA Ne 001/2024.
PROCFSSO; 004/2024. OBJFTO; CONTRATAÇÃO DF FMPRFSA ESPECIALIZADA PARA
EXECUÇÃO DE OBRA DE CONSTRUÇÃO DE CAMPO DE FUTEBOL NO MUNICÍPIO DE IGARAPÉ
DO MEIO - MA, através do Contrato de Repasse nS 916100/2021 - Operação 1078735-84,
MINISTÉRIO DA CIDADANIA - Caixa Econômica Federal, Ne / ANO DA PROPOSTA;
026587/2021 • MINISTÉRIO DO ESPORTE. A Secretária de Administração do Município de
Igarapé do Meio - MA em conjunto e de forma solidária com o Ordenador de Despesas, no
uso das atribuições que lhe são conferidas pela legislação em vigor, especialmente pela lei
14.133/2021, inciso IV do Art. 71, a vista do parecer conclusivo exarado pela Controladoria
Geral deste Município, resolvem; .Adjudicar o objeto e Homologar a presente Licitação
nestes termos; EMPRESA VENCEDORA DO ITEM 01: INOVE CONSTRUTORA LTDA, CNPJ;
36.191.875/0001-65; UNO: SERVIÇO; QUT: 01; VALOR TOTAL; RS 539.556,28 (quinhentos e
trinta e nove mil, quinhentos e cinqüenta e seis reais e vinte e oito centavos).

Igarapé do Meio - MA, 31 de maio de 2024
NAYRA DA SILVA SERRA

.Secretária Municipal de Administração

LUIZ OCLECIO SILVA DOS SANTOS

Secretário Municipal de Finanças

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU-MIRIM

EXTRATO DE CONTRATO

EXTRATO DE CONTRATO N" 220/2024, PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 2024.05.29.0012.
ORIUNDO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N" 029/2024, PREGÃO ELETRÔNICO N'
059/2023. PARTES; Município de itapecuru Mirim, atravé.s da Secretaria Municipal de
Saúde, utilizando os recursos do Fundo Municipal de Saúde, e a Empresa R7
DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA. OBJETO; Aquisição de materiais e insumos
médico-hospitalares e laboratoriais a fim de atender a Secretaria Municipal de Saúde de
Itapecuru-Mlhm/MA. VALOR: RS 198.595,68 (cento e noventa e oito mil seiscentos e
noventa c cinco reais e .sessenta e oito centavos). DATA DA ASSINATURA; 18/06/2024. BASE
LEGAL: Lei n" 10.520/2002, do Decreto Municipal n' 760/2020, Decretos Municipais n"
547/2017 e 548/2017, Decreto Federal n' 7.892/2013, Decreto Federal n' 10.024/2019, da
Lei Complementar n' 123/2006 alterada pela Lei Complementar n' 147/2014, e,
subsidiaríamente, da Lei n" 8.666/1993; Decreto Municipal n" 075/2023, de 13 de
novembro de 2023 e demais normas pertinentes aplicáveis. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA;
ÓRGÃO: 13 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE. UNIDADE ORÇAMENTARIA; 13 01 - FUNDO
MUNICIPAL DE SAÚDE, PROJETO/ATIVIDADE: 10.302.0Q09.2.084 - MANUTENÇÃO DOS
SERVIÇOS Dt ATENÇÃO üt MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE - MAC, ELEMENTO DA DESPESA;
3.3,90.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO, FONTE DE RECURSO; 1600000000 -

TRANSFERENCIA SUS BLOCO DE MANUTENÇÃO, VALOR; RS 50.610,08, FONTE DE RECURSO:
1500100700 - RFCFITA DF IMPOSTO F TRANS. - SAÚDE, VALOR: R$ 32.979,66; ÓRGÃO; 13
- FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 13 01 - FUNDO MUNICIPAL DE
SAÚDE, PROJElO/ATIVIDADt: 10.301.0022.2.056 - MANUÍENÇÃO DOS SERVIÇOS DE
ATENÇÃO BÁSICA, ELEMENTO DA DESPESA; 3.3.90.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO, FONTE
DE RECURSO: 1600000000 TRANSFERÊNCIA SUS BLOCO DE MANUTENÇÃO. VALOR; RS
59.770,47, FONTE DF RECURSO: 15001.00200 - RFCFITA DF IMPOSTO F TRANS. - SAUDF,
VALOR: R$ 42.605,88; ÓRGÃO: 13 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE. UNIDADE
ORÇAMENTÁRIA; 13 01 - FUNDO MUNICIPAL ÜE SAÚDE, PROJETO/ATIVIDADE;
10.305.0018.2.080 - MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA EPiDEMlOLÓGICA.
ELEMENTO DA DESPESA: 3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO, FONTE DE RECURSO;
1600000000 - TRANSFERÊNCIA SUS BLOCO DE MANUTENÇÃO, VALOR: RS 12.779,54.
ASSINATURAS; P/CONTRATANTE; Raimundo índio do Brasil Bandeira de Melo - Secretário
Municipal de Saúde. P/CONTRATADA: Giliiard de Araújo Silva - Representante Legal
Itapecuru Mirim - MA.

EXTRATOS DE CONTRATOS

EXTRATO DE CONTRATO N" 221/2024
PROCESSO ADMINISTRATIVO N' 2024.05.29.0013, ORIUNDO DA ATA DE REGISTRO DE
PREÇOS N° 025/2024, PREGÃO ELETRÔNICO N° 059/2023. PARTES; Município de
Itapecuru Mirim, através da Secretaria Municipal de Saúde, utilizando os recursos da
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, e a Empresa AMAZÔNIA HOSPITALAR LTDA. OBJETO;
Aquisição de materiais e insumos niédlco-hospitalares e laboratoriais a fim de atender
a Secretaria Municipal de Saúde de Itapecuru-Mirim/MA. VALOR: R$ 343,717,65
(trezentos e quarenta e três mil selecentos e dezessete reais e sessenta e cinco
centavos). DATA DA ASSINATURA: 13/06/2024. BASE LEGAL; Lei n° 10.520/2002, do
Decreto Municipal n' 760/2020, Decretos Municipais n" 547/2017 e 548/2017, Decreto
Federal n" 7.892/2013, Decreto Federal n" 10.024/2019, da Lei Complementar n''
123/2006 alterada pela Lei Complementar n'' T47/2014, e, subsidíariamente. da Lei n"
8.666/1993, Decreto Municipal n"* 075/2023, de 13 de novembro de^2023/GP, e demais
normas pertinentes aplicáveis. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: ÓRGÃO: 13 - FUNDO
MUNICIPAL DE SAÚDE, UNIDADE ORÇAMENTÁRIA; 13 01 FUNDO MUNICIPAL DE SAtJDE,
PROJETO/ATIVIDADE: 10.302.0009.2.084 - MANUTENÇÃO DOS SERV. DE ATENÇÃO DE
MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE - MAC, ELEMENTO DA DESPESA; 3.3.90.3Q.Q0 - MATERIAL
DE CONSUMO, FONTE DE RECURSO: 1600000000 - TRANSFERÊNCIA SUS BLOCO DE
MANUTENÇÃO, VALOR; R$ 111.693,99, FONTE DE RECURSO: 1500100200 - RECEITA DE
IMPOSTO E TRANS. - SAÚDE, VALOR; RS 94.531,12; ÓRGÃO: 13 - FUNDO MUNICIPAL DE
SAÚDE, UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 13 01 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE.
PROJETO/ATIVIDADE; 10.301.0022.2.056 - MANUTENÇÃO DOS SERV. DE ATENÇÃO DE
AítNÇÃO BÁSICA. blEMENID DA DESPESA: 3.3.90.30.00 - MAIERíAL DE CONSUMO,
FONTE DE RECURSO: 1600000000 - TRANSFERÊNCIA SUS BLOCO DE MANUTENÇÃO,
VALOR: RS 73.665,01, FONTE DE RECURSO: 1500100200 • RECEITA DE IMPOSTO £ TRANS.
• SAÚDE, VALOR: R$ 57.429,94; ÓRGÃO: 13 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE. UNIDADE
ORÇAMENTÁRIA; 13 01 • FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, PROJETO/ATIVIDADE:
10.305.0018.2.080 - MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS DA VIGILÂNCIA EPiDEMlOLÓGICA.
ELEMENTO DA DESPESA; 3.3.90.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO, FONTE DE RECURSO;
1600000000 - TRANSFERENCIA SUS BLOCO DE MANUTENÇÃO. VALOR: R$ 6.397,59.
ASSINATURAS; P/CONTRATANTF: Raimundo índio do Brasil Bandeira de Melo - Secretário
Municipal de Saúde. P/CONTRATADA; David Gomes de Abreu - Representante Legal.
Itapecuru Mirim - MA.

EXTRATO DE CONTRATO N*^ 272/2024. ORIUNDO DO PROCFSSO ADMINISTRATIVO
2024.06.03.0013, ORIUNDO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 031/2024, PREGÃO
ELETRÔNICO N° 0.59/2023. PARTES; Município de Itapecuru Mirim, através da Secretaria
Municipal do Saúde, utilizando o.s recursos do FUNDO MUNICIPAL DE SALÍDE, c a
Empresa DISTRIBUIDORA E SERVIÇOS AMORIM LTDA. OBJETO: Aquisição de materiais c
insumos médico hospitalares e laboratoriais a fim de atender a Secretaria Municipal de
Saúde de Itapecuru-Mirim/MA. VALOR: R$ 133.257,57 (cento e trinta e trés mil duzentos
e cinqüenta e sete reais e cinqüenta centavos). DATA DA ASSINATURA: 12/06/2024, BASE
LEGAL; Lei n" 10.520/2002, do Decreto Municipal n' 760/2020, Decretos Municipais n'
547/2017 e 548/2017, Decreto Federal n" 7.892/2013, Decreto Federal n" 10.024/2019.
da Lei Complementar n' 1.23/2006 alterada pela Lei Complementar n" 147/2014, e,'
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